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PREFÁCIO 
As vozes e os signos de nós-mulheres
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Os eixos temáticos contemplados neste livro, escrito a várias 
mãos, apresentam-se como recortes contextualizados de 
específicas pesquisas, projetando o intento maior de análise 
acerca da proposição que dá nome a este livro, Ser mulher no 
século XXI: desafios, direitos, conquistas e vivências, em diver-
sificados percursos e interseções.

É importante problematizar o alcance histórico de adver-
sidades e práticas. Ao longo dos tempos, muitos desafios 
foram enfrentados por mulheres pela simples condição 
de serem mulheres, esboçando-se em fatores, com traços 
muitas vezes misturados entre si, que se revestiam de bioló-
gicos, psíquicos, míticos, literários, entre outros, os quais, 
por meio de normas sociais e ditas científicas, foram dispos-
tos em suportes hierarquizados. As práticas de mulheres 
foram deslocadas, em certas estruturas histórico-sociais e 
políticas, daquelas dos homens, outorgando-se a estes um 
alcance múltiplo de voz em inflexível estrutura de poder. 
Uma projeção dualista, configurada em distinções de gênero, 
modelou a história da cultura, estabelecendo privilégios para 
diferentes modelos masculinos e patriarcais em âmbito de 
corporeidade, vivência e expectativas.

Na justa medida das descrições históricas, Georges Duby e 
Michelle Perrot (1990), ao introduzirem o tema da História 
das mulheres no Ocidente, já apontam como, desde a 
Antiguidade, essa história foi “votada ao silêncio da repro-
dução materna e doméstica”, em meros aspectos vividos na 
intimidade da casa e que não pareciam sequer valer a pena 
serem recontados (DUBY, PERROT, 1990, p. V). Na memória dos 
homens que governavam as cidades e administravam seus 
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arquivos, nem os registros permitiam a entrada dos feitos de 
mulheres, destacando-se as desigualdades entre os sexos. 
Ademais, continuam os dois autores, da Antiguidade ao cená-
rio atual, a precariedade das informações e das anotações 
históricas tornou possível uma representação histórica das 
mulheres, bem antes de uma descrição das condições reais 
de atuação de suas próprias vozes (DUBY; PERROT, 1990, p. VI). 
Filósofos, moralistas, pedagogos, juristas ditavam o que 
eram as mulheres, o que deveriam fazer, e as representavam 
como ecos das obsessões masculinas (DUBY; PERROT, 1990, p. 
VIII). Se, ao longo do curso da história, não parece simples 
separar “representações e realidade, discursos e práticas”, 
como entende Pauline Schmitt Pantel (1990, p. 8), vale sempre 
retomar a trajetória deste sujeito histórico nomeado como A 
Mulher, que perpassa diversos modos discursivos. De simples 
sombra do imaginário masculino, tal como se lê nos textos 
e documentos dos Antigos, conforme Duby e Perrot (1990), 
configurou-se gradualmente uma personagem histórica, que 
passa a reivindicar o direito à dicção da própria voz e à cons-
trução de seu próprio destino histórico e social, chegando 
ao cenário atual.

Se pudermos pensar com Julia Kristeva (1981), em alguns 
níveis de compreensão temática, considera-se que, no 
percurso da história, somente no século XX demarca-se a 
especificidade de expressão da voz das mulheres, e então 
se configura o Tempo das Mulheres, especialmente, por haver 
sido aquele o século da consciência da alteridade, do reco-
nhecimento do outro, cujos temas chegam até hoje em seus 
vários efeitos. Não apenas devido às guerras mundiais, que 
ampliaram o espectro das desigualdades culturais entre os 
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povos e, especialmente, entre as mulheres e os homens em 
tempos de conflitos, mas, sobretudo, pelo registro social e 
político dos movimentos feministas da segunda metade do 
século passado, muito se teria a pensar, acima de tudo, acerca 
do ato de tornar-se uma mulher no século XXI. Tanto em nível 
teórico quanto de práticas coletivistas, a especificidade do 
grande outro em que se constituem as mulheres, tal como 
escreve Simone de Beauvoir ([1949]1980), não se encerra em 
algumas conquistas e novas representações do perfil femi-
nino, mas na consciência de situações culturais que deveriam 
ser revisitadas. Mesmo que hoje não se vincule mais e tão 
somente o termo feminino às mulheres e o masculino aos 
homens, o adjetivo ou a qualificação de gênero feminino 
tem sido um atributo tão complexo quanto o próprio subs-
tantivo mulher. Ora se desqualificam as mulheres por serem 
femininas, ora lhes retiram seus atributos ditos naturais ou 
culturais, sempre em tons polêmicos e de complexa axiologia.

As teorias feministas que surgem ao longo desses séculos 
passam a investigar, nos traços psíquicos e da cultura, os 
moldes de contestação e revisão de saberes, de condutas, 
de normas e costumes. Em meados do século XX, Simone 
de Beauvoir, entre outras, inaugura pautas especulativas 
com novas ferramentas teóricas na elaboração e recons-
trução social de gênero. Embora o termo por ela utilizado 
fosse ainda sexo, ao atribuir ironicamente às mulheres uma 
condição cultural de um segundo sexo, Beauvoir apresenta 
nova base dialógica dos contextos de mudanças do século 
passado, propiciando repensar os obstáculos existenciais e a 
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desmitificação do real, assim como as opressões do sistema 
e das desigualdades culturais, conforme Santos (2019, p. 2-3).

Especificamente, instaura-se, a partir de então, o processo 
de desnaturalização do valor atribuído aos nomeados fato-
res biológicos e psíquicos, abrindo-se a distintos modelos 
hermenêuticos a revisão do signo de alteridade absoluta em 
que se fixam as mulheres na cultura; reconhece-se como uma 
imposição cultural, e não mais como algo natural, o valor e 
o desvalor dos corpos generificados e de suas funções na 
construção dos laços da civilidade. De várias angulações, as 
diversas inscrições feministas pontuam algumas das preo-
cupações que percorrem teorias e modos de condutas dos 
últimos tempos. As críticas à concepção d’A Mulher como o 
outro da cultura surgem em várias perspectivas. Joan Scott 
(1999) pensa na categoria de gênero como ferramenta para a 
análise histórica; Célia Amorós (1985), Maria Luisa Femenías 
e Paula Soza Rossi (2009) e Catharine A. MacKinnon ([1999] 
2007; 2020) problematizam, cada uma a seu modo, a violên-
cia contra as mulheres e os pactos patriarcais, assim como 
as violências simbólicas e invisíveis; Angela Davis (2016) e 
Lélia Gonzalez (2011) pluralizam o cenário de experiências, 
indicando a complexidade das reivindicações das mulheres 
negras nos debates feministas em contextos sociais especí-
ficos; bell hooks (2017) delineia na educação as práticas de 
liberdade e de transgressão de barreiras raciais e de classe; 
Drucilla Cornell (2018) investe na condição ética da pós-mo-
dernidade. Não se poderia deixar de mencionar os traços de 
decolonialidade que se incorporam a cada dia nas pesqui-
sas feministas, como já postulava María Lugones (2014). De 
Beauvoir a Gonzalez, de Cornell a Lugones, percorre-se uma 
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longa trajetória conceitual e de atitudes. Movimentos e seus 
fundamentos ajudam a reconhecer a multiplicidade de fato-
res que sobrecarregam os estereótipos de gênero.

Uma variação de possibilidades de leitura abre-se à polêmica 
causada pelos feminismos do século XX ao XXI, e as pesquisas 
presentes neste livro tentam identificar pontos de interseção 
nas contendas das mulheres com a sociedade.

Retornando ao Tempo de mulheres, de Julia Kristeva, e da cons-
ciência da alteridade que se sobressai no século XX, verifica-se 
que, da perspectiva dos feminismos, as grandes questões 
do século passado podem ser lidas como se girassem em 
torno do problema da reprodução, do valor da vida humana 
sexualizada e corpórea. Gradativamente, o reconhecimento 
da alteridade em que se inserem as mulheres passa a se 
ressignificar e a alertar que a reprodução deveria ser tomada 
como escolha, a sexualidade como um direito inerente à cida-
dania, e a corporeidade como a condição de apresentação e 
representação político-sociais.

Contudo, as estatísticas demonstram que o reconhecimento 
das mulheres como o outro da cultura ainda se inscreve em 
espaços de violência. Nas várias partes do mundo, mesmo 
em contextos contemporâneos, as mulheres clamam por 
uma rota de solidariedade entre si e questionam os cená-
rios de violência de gênero; as marcas de violência sexual 
impostas às mulheres degradam sua condição de vida a cada 
momento em que a reificação prevalece histórica e social-
mente. Catharine A. MacKinnon (2007) questiona sobre o teor 
de humanidade das mulheres após a Declaração Universal 
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de Direitos Humanos de 1948, que definia a condição de ser 
humano baseada nos direitos reconhecidos à pessoa humana. 
Contudo, em linha indagativa, MacKinnon argumenta se 
as mulheres em cenário de violência continuada, seja em 
tempos de guerra, seja em momentos de paz, mantêm-se 
em situação de privação de direitos enquanto privação de 
seu teor de humanidade. O que precisaria mudar para que a 
amplitude de direitos reconhecesse as diferenças de gênero?

Segundo María Luisa Femenías (2018), as questões da inter-
seccionalidade dos sistemas de sexo-gênero-etnia-classe 
incidem na forma como os cenários de violência se potencia-
lizam em gradações específicas, das mais expressivas às mais 
sutis, parecendo não nos competir mais do que aguardar que 
o ethos anacrônico e as estruturas obsoletas possam deixar 
de ser tomadas como estanques e perenes. Os hábitos e 
costumes que se desenvolvem sob o crivo de uma estrutura 
de poder patriarcal, aquilo a que se denomina como o ethos 
patriarcal, em suas variantes históricas, não deveriam mais 
ter validade ou incidência nas formas de ser e de dever ser de 
mulheres e homens do século XXI. Mas os costumes e hábitos 
não se modificam da noite para o dia, como se garantissem 
um teor de verdade e validade para normas e condutas.

Vale novamente lembrar Julia Kristeva quando menciona 
como os feminismos em suas variantes ousaram quebrar a 
validade de conceitos universais e abstratos, de simbologias 
e valores, problematizando o sentido pleno de verdade por 
meio das experiências múltiplas de mulheres. Há de ser ainda 
mencionado como a fabricação da alteridade absoluta, tal 
como Beauvoir entendia o lugar prefixado às mulheres na 
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cultura, permeou as várias esferas institucionais e míticas 
da realidade até o final do século XX, permanecendo até nós 
nos recônditos da vida privada. Se no cenário público, as 
normas de condutas e as formas de pedagogia dos hábitos e 
costumes puderam ser revistas e gradualmente retomadas, 
ainda se depara em várias situações, especialmente naquelas 
em que fantasia e realidade se mesclam na intimidade dos 
lares, com a condição de vulnerabilidade dos corpos femini-
nos. Contudo, não obstante os contextos de violências que 
golpeiam os corpos de mulheres a cada minuto do existir 
humano, os feminismos também apontam como, apesar de 
tais tormentos, a autonomia e a reconstrução da história das 
mulheres passam a ser uma constatação fática. Segundo 
ainda Kristeva (1981, p. 17), se a noção de tempo histórico, 
reconhecido como tal, sempre foi a de fabricação de uma 
civilização, na qual as mulheres são desconsideradas, o que 
delas sempre se registrou foi um senso de ruptura e de inser-
ção nas margens do tempo e da história. Ora, esse lugar de 
cortes e transgressões, dos moldes tradicionais de fabricar 
o tempo e as condições históricas, passa a ser revisto como 
o topos (o lugar) de detenção de outras temporalidades, de 
outros saberes.

Se o século XX foi o tempo da consciência da alteridade histó-
rica, discutida pela filosofia, pelo direito, pelas pedagogias 
de vanguarda, é da perspectiva dos feminismos que a cons-
ciência de um entre-lugar a ser projetado pelas mulheres 
passa a integrar as nossas vidas e nossas relações com o 
mundo. Aprendemos a lidar com os mecanismos do poder 
por outras vias de reflexão e de vivências, aprendemos a nos 
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nomear, mesmo que na heterogeneidade de intersecções, a 
nós mesmas como nós-mulheres.

Tal como escreveu Judith Butler (1997), retomando Michel 
Foucault, muito se acostumou a compreender as estrutu-
ras de poder como formas exteriores ou extrínsecas de 
dominação. Contudo, passou-se a considerar também que 
a humanidade se projeta na construção da própria história 
e na formação das subjetividades, reagindo a tal domina-
ção. O poder não é apenas algo que submete, mas o qual se 
combate e contesta. Nesse sentido, na nossa especificidade 
enquanto mulheres, aprendemos a lutar contra as formas 
de dominação do poder histórico que se operacionaliza de 
diversos modos. Parafraseando Butler (1997), podemos dizer 
que nós mulheres fomos nos formando como sujeitos da 
nossa própria história, opondo-nos às estruturas de poder, 
e, por meio de tais oposições, fomos nos projetando psíquica 
e culturalmente, mesmo enquanto rupturas, em novas bases 
de autonomia, de formas discursivas que não desconsideram 
o outro ao nosso redor e o outro que trazemos dentro de nós.

Talvez tenha sido um dos grandes impactos dos feminismos, 
justamente, desvelar a ambiguidade que o sujeito humano 
porta consigo ao longo de sua vida, sempre cercado pelos 
desejos e possibilidades, que tanto incitam quanto delimitam 
o alcance das ações.

Os vários artigos que compõem este livro esboçam-se na 
direção do que Drucilla Cornell (2018) descreve como a 
exigência de atitudes éticas que devem sustentar os proje-
tos feministas atuais. Para além de fantasias irracionais que 
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possam recusar as diferenças entre os gêneros e mesmo 
entre as mulheres em suas várias situações e intersecções, 
é preciso verificar como cada artigo deste livro aponta para 
projetos e realidades e não para projeções ou ilusões inefe-
tivas. Possivelmente, nenhuma de nós, que se deseja sob a 
estampa diversificada de ser mulher no século XXI, possa 
reconhecer, como escreve Nicholson (2018, p. 20), um “signi-
ficado fixo para mulher dentro do simbólico” determinado 
nas culturas com matrizes nas estruturas patriarcais ou na 
mera simbologia masculina. É preciso olhar com prazer e 
gosto a margem das formalidades e entendimentos, e saber 
que temos ali criado, historicamente, uma outra tonalidade 
de voz, de vozes paralelas, de saberes distintos, de epistemo-
logias outras. Podemos até mesmo concordar com Nicholson 
e Cornell, recuperando Joan Scott, no sentido de que não há 
uma “história objetiva que possa ser pensada como tribunal 
de último recurso” (NICHOLSON, 2018, p. 30). Nada está defi-
nido como fixo e pronto para ser utilizado e assumido como 
norma de condutas. Nossos desejos mais íntimos, nossas 
aventuras quotidianas, nossos enfrentamentos dos padrões 
estéticos e éticos, perpassam, segundo Drucilla Cornell (2018, 
p. 128), sobretudo, por uma “relação não violenta com o outro” 
e com a diferença. Mas isto também significa que a mulher do 
século XXI tem por desafio saber-se não plena, mas integrada 
a um sistema que deve ser criticado em seus significados 
mais reducionistas, especialmente, quando se nega a qual-
quer uma de nós nossas próprias singularidades.

Poderíamos, contudo, nos perguntar, por meio das questões 
trazidas de Cornell a Lugones, entre outras, se as pesquisas 
que aqui redesenham os vários signos de mulheres do século 
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XXI nos permitem ir mais longe. Talvez não seja apropriado 
almejar uma moralidade implícita a nossos projetos e ações 
que se fixe numa “maneira certa” de comportamento e de 
ação (CORNELL, 2018, p. 128), mas a um posicionamento moral 
que nos incite sempre a uma atitude diante do outro, dos 
vários outros que habitam as situações da vida humana, num 
processo de ressimbolização do que almejamos como cenário 
de não-violência para a vida de autonomia das mulheres. 
O que nos diversos artigos aqui escritos se propõe é bem 
uma multiplicidade de pautas epistemológicas, que perse-
guem uma meta para que nossas vozes sejam ouvidas em 
todos os níveis e oportunidades, nossos corpos não sejam 
mais reificados, nossas expectativas sejam legitimadas. As 
pesquisas revelam o longo percurso a ser ainda percorrido 
no trajeto indagativo sobre o gênero, seja no trabalho e na 
educação, nas resistências por meio de outros paradigmas 
de gênero e de sexualidade, na releitura do conhecimento, 
da crítica dos padrões raciais e eurocêntricos, seja por meio 
das vozes insurgentes das mulheres que retomam nossa 
histórica herança africana e indígena e repensam os espa-
ços acadêmicos, formativos, curriculares, culturais de novas 
perspectivas axiológicas. Essas pesquisas variadas revelam, 
sobretudo, um olhar atento voltado aos feminismos de resis-
tência e contestação à colonialidade de gênero. O conjunto 
de textos nos faz revisitar não somente uma narrativa acerca 
da opressão de mulheres, mas uma gama de informações 
e de compreensão dos processos combinados de vivências 
históricas sem jamais a elas sucumbir, tal como escreve María 
Lugones (2014, p. 940). Propõe-se, no conjunto heterogêneo 
desses textos, uma reconstrução ampla do humano e dos 
signos que o compõem.
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Os desafios de ser mulher no século XXI não nos permitem 
esquecer dos enfrentamentos histórico-sociais do passado, 
mas, olhando o futuro, os vários textos, resultados de profun-
das pesquisas que compõem este livro, demonstram como 
os projetos de solidariedade e de respeito às diferenças nos 
levam a distinguir ilusões de plausibilidades. Devemos poder 
desejar e sonhar, perseguindo utopias infinitas, e continuar 
lutando por um ideal de democratização da sociedade em 
que vivemos, atuamos e exigimos para nós nas variáveis de 
ser mulher. Escreve Maria Isabel Santa Cruz (1997, p. 44): 
pensar na dimensão de utopias não significa centrar-se em 
“um sonho social que se sabe irrealizável”, mas em críticas 
feitas sob o foco de um “futuro possível”, que se permite a um 
desenho de novos princípios e condições de vida. Justamente, 
estas pesquisas que aqui se definem demonstram como a 
história das mulheres sempre esteve ligada à história da 
democratização dos povos, dos mais distantes aos mais 
próximos do nosso cenário atual. Por tais intentos – que ora 
parecem utópicos, ora se concretizam em projetos reais –, 
nos redefinimos como pesquisadoras e como mulheres do 
século XXI, aptas a apresentarmos algo de nós a nós mesmas, 
e ao público leitor, por meio das condições reais de nossas 
próprias atuações e vozes.

Magda Guadalupe dos Santos
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“Mulher” é substantivo coletivo que se faz na partilha dos 
saberes das trajetórias de vida de cada uma, e que se traduz 
nas experiências que as redes de mulheres constroem. 
Vivemos em um contexto marcado por uma crescente onda 
de conservadorismo, bem como pela perda de direitos e 
por retrocessos. Porém, as estratégias de resistência das 
mulheres demonstram que há esperança em novos projetos 
de sociedade, os quais só podem ser elaborados com a articu-
lação entre diferentes setores: coletivos, grupos e indivíduos 
em suas causas. Exemplo disso é a “quarta onda feminista”, 
que permite perceber novos desafios e possibilidades nascen-
tes da organização das mulheres. Dessa forma, a partir das 
questões colocadas no título, Ser mulher no século XXI: desafios, 
direitos, conquistas e vivências, e da temática acerca da mulher, 
buscamos apresentar diferentes modos de ser mulher.

Somos múltiplas, com experiências e percursos diversos, 
apesar de termos várias questões em comum, principalmente 
pelo que nos toca em relação ao gênero. Essa multiplicidade 
é o que nos permite falar em “mulheres” no plural: indígenas, 
quilombolas, lésbicas, bissexuais, transexuais, mulheres da 
luta pela terra, trabalhadoras, de ocupações urbanas, negras, 
além de tantas outras especificidades que se interseccionam, 
marcam nossos corpos, nossas expectativas e vivências. Mas 
não apenas questões socioeconômicas, culturais e políticas 
nos constituem. A subjetividade de cada uma se define nas 
escolhas, experiências e contextos de cada mulher, o que só 
pode ser percebido através das narrativas pessoais. Devido 
a isso, acreditamos em uma escrita feminina não apenas 
como forma de fazer história, mas como possibilidade de 
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fortalecimento e reconhecimento das existências e multi-
plicidades de quem escreve, fala ou corporifica a sua forma 
de ser mulher.

Tal pluralidade, muitas vezes negligenciada, apagada da 
História, precisa ser anunciada, valorizada, por meio das 
vozes de mulheres. Por isso, escrever sobre essa história 
parte do reconhecimento de uma identidade coletiva, 
presente não apenas nas individuações das mulheres que 
pretendemos ouvir, mas também daquelas que trabalham a 
fim de tornarem possíveis uma história e uma escrita femini-
nas. Então, a urgência de se aprofundar na política necrófila 
do atual período e de compreender os jogos de biopoder 
também passa por identificar as estratégias de resistên-
cias, as formas de educação popular, as decolonialidades, 
os feminismos, a luta pelos direitos humanos, a escola e os 
diferentes espaços de elaboração sobre gênero.

Nesse contexto, reconhecendo as tensões, demandas e novas 
configurações que se apresentam para pensar o “ser mulher”, 
o propósito desta obra é contribuir para compreender e 
suscitar questões para a continuidade dos estudos e pesqui-
sas sobre esse contexto de permanências e de rupturas, que 
permeia a diversidade feminina. Para a consecução desse 
objetivo, consideramos a complexidade e multiplicidade dos 
temas que compõem o campo de estudos femininos, bem 
como as distintas realidades, que se apresentam e orientam 
a produção acadêmica. Para alcançarmos uma obra plural 
e convergente com a temática central apontada, reunimos 
pesquisadoras de diferentes horizontes epistêmicos nesta 
coletânea em função de suas trajetórias nas pesquisas e 
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estudos que desenvolvem. O resultado está materializado 
aqui, em importantes análises e reflexões sobre os desafios 
postos para se pensar o ser mulher no século XXI. A concreti-
zação do objetivo da obra somente foi possível pelo trabalho 
coletivo das pesquisadoras, que, ao aceitarem participar 
deste projeto, não somente disseram sim para o desafio de 
tecer análises a partir do fio condutor da obra, como também, 
generosamente, disseram sim às aspirações mais elevadas 
para se pensar as demandas femininas, seus desafios, direi-
tos, conquistas e vivências.

Por isso, apresentamos uma obra que abarca artigos dividi-
dos em três eixos temáticos. O primeiro deles, "Questões de 
gênero, concepções, trajetórias e desafios", se inscreve em 
um processo de abordagem coletiva e, ao mesmo tempo, 
considera as singularidades das dimensões históricas, 
políticas e sociais das questões de gênero, em diferentes 
contextos. A segunda parte, “Educação: caminhos possíveis 
para a diversidade”, aborda a complexidade e a diversidade 
dos temas que compõem o campo de estudos sobre gênero e 
educação, bem como as distintas realidades que se apresen-
tam e que orientam a produção acadêmica. Por fim, “Vozes 
de lutas: resistências e direitos humanos” propõe análises e 
reflexões sobre os desafios postos na contemporaneidade 
para pensarmos as lutas e as formas de resistências em 
torno das questões de gênero, convidando-nos, assim, a 
uma práxis cotidiana.

A partir desse ponto, passamos a apresentar os capítulos 
que compõem a primeira seção deste livro.
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O primeiro capítulo, “Mulheres, história do trabalho e educa-
ção: a representação feminina por meio do jornal O Labor 
(1905)”, escrito por Daniela Oliveira R. dos Passos, Renata 
Garcia Campos Duarte e Isabelle Guedes Patrocínio, apre-
senta como objetivo a investigação das relações construídas 
entre o trabalho feminino e a educação em Belo Horizonte, 
entre 1897 e 1930, no âmbito do processo de formação do 
mercado de trabalho livre no Brasil, a partir da análise do 
jornal O Labor, pertencente à Confederação Auxiliadora dos 
Operários e publicado em 1905, na capital mineira. O recorte 
espacial/temporal – a capital mineira de 1897-1930 –, segundo 
as autoras, justifica-se por ser um espaço eminentemente 
urbano, em fase de construção nessas décadas. Por isso, 
era necessária a utilização de mão de obra independente de 
gênero. A hipótese da pesquisa é a de que não havia oferta 
de cursos e outros projetos educacionais destinados às 
mulheres. As referências a elas na imprensa operária de Belo 
Horizonte, quando ocorriam, davam-se em virtude de sua 
importância ao bom andamento do lar, ou seja, com ênfase 
no âmbito do doméstico, não havendo destaque em relação 
às tarefas exercidas fora desse local.

O segundo capítulo, da pesquisadora Janice Aparecida de 
Souza, “Existências lésbicas em anos de chumbo”, aborda 
uma faceta da cena lésbica vivida em Belo Horizonte durante 
a ditadura civil-militar (1964-1985). A partir de uma breve 
mirada no eixo Rio de Janeiro–São Paulo, a autora propõe 
uma reflexão sobre o silêncio e a invisibilidade que envolve-
ram as relações homoeróticas femininas vivenciadas na capi-
tal mineira no período em tela. Os dados apresentados foram 
coletados em entrevistas em profundidade. Os critérios de 
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seleção das participantes foram: ter pelo menos 60 anos e 
ter frequentado os espaços destinados a homossexuais na 
cidade. A noção de estigma em Goffman (1988)1 fornece o 
aporte teórico central na discussão e permite compreender 
como a estigmatização impregnou as vidas das mulheres 
ouvidas. De acordo com a pesquisadora, os relatos colhidos 
descortinam um lado desse universo ainda pouco conhecido 
e explorado, e trazem à tona algumas alternativas encon-
tradas, que permitiram às lésbicas, atualmente idosas, 
vivenciarem seus desejos homoeróticos e se sociabilizarem 
entre iguais. Os guetos encontrados, ou por elas construídos, 
apresentaram-se como estratégia fundamental e evidenciam, 
como apontado por Émile Durkheim (1977),2 a importância da 
manutenção dos vínculos para a coesão social.

Para finalizar esse primeiro eixo, o capítulo “Corpos indó-
ceis e não retilíneos em produtos culturais representados 
por mulheres”, de Rafaela Carla e Silva Soares e Lara Vieira 
Ladeira Coimbra, tem por objetivo compreender como se 
estrutura socialmente o controle sobre o corpo das mulheres 
e quais impactos são gerados a partir da análise de produtos 
culturais de mulheres que não se enquadram no “padrão de 
beleza eurocêntrico”. Nesse sentido, o texto tematiza a histo-
ricidade do corpo, que carrega as representações sociais, 
culturais e políticas de cada época. Além disso, explora a 
comercialização de padrões específicos de corpos e os 

1 GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade dete-
riorada. 4. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1988.

2 DURKHEIM, Émile. O suicídio: estudo sociológico. Tradução de Luz Cary, 
Margarida Garrido e J. Vasconcelos Esteves. 2. ed. Lisboa: Editorial 
Presença, 1977.
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impactos atuais da exigência de um corpo que não é real, 
mas que serve aos lucros da indústria cultural. No trabalho, 
as autoras ainda abordam a resistência dos corpos e das 
produções de Melissa Viviane Jefferson – rapper conhecida 
como Lizzo – e a modelo Melanie Gaydos. Assim, as pesquisa-
doras evidenciam a interseccionalidade presente nas vivên-
cias da rapper e da modelo. Analisando o material digital 
disponível na internet, foi possível elaborar a pesquisa que 
demonstrou que o espaço é, ao mesmo tempo, promotor de 
novas discussões sobre o tema, mas também regulador de 
corpos e vivências.

Na segunda seção, que agrupa os capítulos com forte eixo 
analítico no campo da educação para a diversidade, veremos 
a intrínseca relação entre os conteúdos analisados anterior-
mente e os agora tratados neste eixo. No capítulo quatro, 
“A legitimação dos repertórios socioculturais na redação do 
Enem: uma leitura da soberania da fonte masculina do conhe-
cimento”, a autora Vanessa Fernandes Biondini analisa um 
aspecto específico da prova de redação do Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem): a obrigatoriedade do uso de um 
repertório sociocultural que dialogue com a argumentação 
proposta pela(o) candidata(o), a fim de identificar se há 
vozes femininas sendo usadas como referência para legi-
timar saberes das mais diversas áreas do conhecimento. 
O objetivo central é traçar um panorama de quais são os 
sujeitos que têm legitimado os discursos apresentados pelas 
escolas brasileiras, a partir da percepção pelo gênero. Para 
tanto, a pesquisadora caracteriza o que é a prova do Enem, 
analisando como a escola pode fornecer capital intelectual 
para contribuir para a autonomia dos sujeitos, tendo em 
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vista que a massiva opressão de pessoas em desvantagem 
social – mulheres, negros, índios, LGBTQIA+, sem-terra, entre 
outros – inviabiliza o alcance da paz, da liberdade e da justiça 
social, comprometendo, por conseguinte, o papel primário 
atribuído à educação brasileira. Sendo assim, para que essa 
autonomia seja construída e alicerçada no reconhecimento 
da legitimação de discursos, que evidenciam as diferentes 
vozes do corpo social ao longo da história, a autora afirma 
que ela deve ser considerada e contemplada pelos conteúdos 
apresentados nas escolas. Como hipótese, o texto afirma 
que, todavia, o que frequentemente se tem observado é 
que o conteúdo apresentado a estudantes nos sistemas de 
ensino nacionais reforçam pedagogias culturais que ignoram, 
entre outros fatores, a multiplicidade de vivências de gênero 
e de sexualidade.

O quinto capítulo desta coletânea é intitulado “Subjetividades 
do ser mulher no livro didático de matemática: diálogos sobre 
questões curriculares e gênero”, de Ana Paula Andrade, 
Fernanda Batista Moreira de Andrade e Rayanna Ceres Maciel 
de Miranda. A escolha por analisar o livro didático de mate-
mática da educação básica se justifica por se tratar de uma 
disciplina em que existe uma suposta neutralidade, ou seja, 
os objetos estudados seriam apenas conceitos numéricos. 
Entretanto, as subjetividades presentes no livro didático de 
matemática evidenciam as relações de poder. A partir das 
análises do ponto de vista do currículo, é possível perguntar: 
quais conhecimentos são considerados válidos? Ou ainda, 
quais subjetividades são consideradas válidas? Nesse cená-
rio, as autoras consideram o currículo como uma invenção 
social e, como tal, um efeito dos jogos de poder e verdade. 
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Vale ressaltar que a análise desse artigo está fundamentada 
no filósofo Michel Foucault, por meio do qual é possível 
compreender que a verdade é produzida por conta de múlti-
plas coerções e produz na sociedade efeitos regulamentados 
de poder.

Fechando essa seção, no sexto capítulo, temos uma relevante 
análise da educação e das relações étnico-raciais. Em “Entre 
a ausência e a resistência: a presença de professoras negras 
no Ensino Superior no Brasil”, os(as) autores(as) Ícaro T. de 
Carvalho, Renata J. do Carmo e Rogéria C. Alves denunciam 
a ausência de docentes negras atuantes no Ensino Superior 
no Brasil contemporâneo. Para tal, eles(as) se utilizam de 
dados estatísticos e evidências de pesquisas reconhecidas 
sobre a situação de desigualdade social, de raça e gênero 
às quais estão submetidas as docentes negras no país. 
Embora o texto apresente dados quantitativos, a pesquisa 
possui também caráter qualitativo, na medida em que busca 
analisar os fatores sociais e culturais que contribuem para 
a existência de tais ausências. A partir dessa proposta, o 
texto procura identificar e refletir sobre a (re)existência das 
mulheres negras em ocupar espaços acadêmicos, os quais, 
por muitos anos, foram identificados majoritariamente por 
uma elite intelectual masculina e branca. Nessa perspectiva, 
as(os) pesquisadoras(es) utilizaram-se de dados disponibiliza-
dos a partir de censos elaborados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e o Instituto Nacional de Estudos 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

Ao chegar ao terceiro eixo desta coletânea, pretendemos 
concluir apenas parte de um caminho, deixando abertos 
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debates e questões para novos estudos, pois pensar o ser 
mulher no século XXI ainda diz muito do que precisamos 
avançar, enquanto sociedade mais igualitária, em direitos 
e deveres, e mais diversa nas vivências sociais e culturais. 
Essa seção se abre com o sétimo capítulo, intitulado “‘E eu 
não sou uma mulher?’: vozes insurgentes das mulheres da 
diáspora africana no Brasil”, de Juliana Moreira Borges. O 
objetivo da investigação é apresentar a historicidade da 
mulher negra brasileira, bem como suas atribulações e 
resistências insurgentes, responsáveis pela preservação 
da cultura afro-brasileira. O texto apresenta uma narrativa 
crítica ao projeto colonizador, responsável pela marginali-
zação das mulheres negras, e convida as(os) leitoras(es) a 
se aproximarem da proposta decolonial, cuja intenção é 
ressignificar as perspectivas moldadas com bases europeias. 
As resistências femininas negras são apresentadas nesse 
texto como um instrumento de combate ao apagamento 
histórico e cultural da diáspora africana, compreendendo a 
voz feminina negra como um importante aliado no resgate 
ancestral afro-brasileiro.

Já Rayane Silva Guedes, autora do oitavo capítulo, intitulado 
“‘Tornar-se mulher’: construções de si nos coletivos de resis-
tência”, traz para esta coletânea reflexões sobre as produções 
do que é ser mulher nos estudos de gênero e como essas 
perspectivas também se modificam por meio da participa-
ção de mulheres em coletivos. Assim, a pesquisadora realiza 
uma análise dos direitos humanos e da própria tessitura 
desses valores nas experiências de vida e elaboração de 
saberes advindos da ação coletiva. Com essa intenção, o 
texto apresenta a questão do reconhecimento dos saberes 
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produzidos pelos grupos marginalizados e pelas teóricas 
feministas como fator primordial para a construção de uma 
sociedade equitativa e para a afirmação do protagonismo 
social das mulheres na história, muitas vezes invisibiliza-
das. Dessa forma, a autora utiliza tanto um recorte teórico 
das obras Mulheres, classe e raça, de Angela Davis (2013), e 
textos do livro História das mulheres no Brasil, organizado por 
Mary Del Priore (2004), quanto de outras referências. Além 
disso, a autora realiza uma análise exploratória, por meio do 
método comparativo constante, para investigar, pelo apli-
cativo Instagram, a atuação de três coletivos de resistência 
em Minas Gerais, considerando a relevância da rede social 
como um espaço que tem sido ocupado pela participação 
feminina e o ciberativismo como característica importante 
da quarta onda feminista.

Seguindo o eixo central da terceira seção, o capítulo “Pelo 
reconhecimento da literatura como um direito das mulheres”, 
escrito por Mariana Cavaca Alves do Valle e Raquel Cristina 
Baêta Barbosa, encerra a coletânea. O texto tem por obje-
tivo analisar a leitura literária como um direito fundamental, 
considerando que nossa sociedade é grafocêntrica e exige 
para a leitura do mundo também a leitura da palavra. Por 
isso, o letramento como possibilidade de autonomia dos 
sujeitos e de formação leitora pode potencializar as expe-
riências e transformações nas trajetórias de vida a partir da 
literatura. As autoras investigaram o contexto e as práticas 
de leitura literária de mulheres estudantes de uma escola da 
rede particular de Belo Horizonte, do ensino fundamental e 
médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
Essa tarefa teve o objetivo de conhecer os elementos que 
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pudessem influenciar aquelas alunas em sua relação com 
a literatura, tais como as mediações de leitura, o contexto 
socioeconômico e histórico, a escola, considerando as espe-
cificidades e desafios da EJA, e os marcadores de gênero, raça, 
classe, profissão, entre outros.

Por fim, vale ressaltar que as mulheres têm muito a dizer 
de suas experiências, vivências e potencialidades. Por isso, 
sabemos que esta obra ainda é incompleta. Como ser mulher 
trans no século XXI? O que dizer da juventude feminina prota-
gonista nos movimentos performáticos e cibernéticos? E as 
mulheres indígenas? As mulheres com algum tipo de deficiên-
cia física, marcadas pelo preconceito do capacitismo? Somos 
muitas, somos diversas, vivendo em um país de extensão 
continental, marcado por desigualdades sociais, estruturais, 
raciais e patriarcais.

E mesmo sabendo que temos muito a dizer, nesta obra, 
neste momento, apresentamos, enfim, o esforço de algumas 
mulheres, professoras e pesquisadoras comprometidas com 
a causa feminina, as quais, com suas constelações de traba-
lhos, modificam ritmos, trocam passos e constroem novos 
percursos, visando a um tempo de resistência e de bem viver 
no decorrer do século XXI.

Daniela Oliveira R. dos Passos

Ana Paula Andrade

Rayane Silva Guedes

Janeiro de 2022
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Introdução

O presente trabalho apresenta como objetivo a investiga-
ção das relações construídas entre o trabalho feminino e a 
educação, em Belo Horizonte, entre 1897 e 1930, no âmbito do 
processo de formação do mercado de trabalho livre no Brasil, 
a partir da análise de alguns impressos operários produzidos 
na capital mineira. Igualmente, busca-se verificar as dife-
rentes formas de representação das mulheres na imprensa 
operária: como operárias, a partir de um viés que as atrelava 
às tarefas domésticas ou de outras formas.

Há de se destacar que o processo de industrialização do Brasil 
no alvorecer do século XX alterou a estrutura social e modi-
ficou hábitos e costumes tradicionais e familiares, afetando 
as condições de vida e de produção social das mulheres. É 
nesse contexto que os movimentos sociais se organizaram 
e despontaram no cenário nacional. Todavia, o movimento 
feminista, com suas pautas específicas, só surgiu a partir 
dos anos 1930.

O recorte espacial/temporal – a cidade de Belo Horizonte 
nos anos de 1897 a 1930 – justifica-se por ser esse um espaço 
eminentemente urbano e por estar em fase de construção, 
logo, necessitando de mão de obra qualificada, independen-
temente de gênero. A construção da nova capital mineira 
recorreu à mão de obra dos trabalhadores imigrantes, 
atraindo, também, mão de obra de todas as partes do estado. 
Muitas famílias viram-se motivadas pelas oportunidades 
de trabalho na recém-inaugurada capital ou acompanha-
ram seus patrões no processo de transferência do corpo 
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administrativo estadual de Ouro Preto, a antiga capital, para 
Belo Horizonte. O recorte temporal compreende o ano de 
inauguração da nova sede administrativa de Minas Gerais, o 
que nos possibilitará avaliar a dimensão dessa transferência 
de mão de obra do “interior” do estado para a nova capital. 
Além disso, acreditamos que a nascente capital é um terreno 
profícuo para estudos relacionados às práticas efetivas 
de “educação” da população trabalhadora no contexto da 
pós-abolição e da formação do mercado de trabalho livre em 
Minas Gerais. O marco final, ano de 1930, tem por objetivo 
avaliar essas relações de trabalho em período anterior ao 
início da chamada Era Vargas (PASSOS, 2020).

No que se refere à metodologia, a proposta, ainda em desen-
volvimento, desdobra-se em duas etapas. A primeira, de 
caráter empírico, consiste na consulta, coleta e transcrição 
das fontes documentais, sobretudo periódicos operários. 
Esses impressos:

[...] em geral, eram jornais e revistas produzidos e/ou 
destinados aos operários e vinculados às associações, 
sem periodicidade definida e de curta duração, sendo 
necessárias subscrições para manutenção, e cujas 
tendências políticas, bem como as suas principais 
contendas e tensões, eram expressas em suas páginas 
(DUARTE, 2019, p. 144).

A segunda etapa, analítica, baseia-se na sistematização e 
análise dos dados elencados. Sabe-se que as mulheres, além 
das tarefas domésticas, por vezes, exerciam trabalhos “fora 
de casa” com fins de complementação da renda familiar, por 
exemplo, como operárias de fábricas têxteis, empregadas 
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domésticas, lavadeiras etc. Contudo, a hipótese desta 
pesquisa é a de que não havia oferta de cursos e outros 
projetos educacionais destinados a elas, bem como as refe-
rências às mulheres na imprensa operária de Belo Horizonte, 
quando ocorriam, davam-se em virtude de sua importância 
ao bom andamento do lar, ou seja, com ênfase no âmbito 
do doméstico, não havendo destaque em relação às tarefas 
exercidas fora desse local.

Ante o exposto, em um primeiro momento, abordaremos 
debates relativos às mulheres e aos mundos do trabalho a 
fim de entender de que modo as mulheres estavam inseri-
das nas relações de trabalho. Em seguida, discutiremos de 
que modo as mulheres foram representadas na imprensa 
operária, identificando, igualmente, a existência de projetos 
educacionais a elas atribuídos. Como a pesquisa está em 
curso, apresentaremos os resultados da análise do jornal O 
Labor, publicado em 1905, em Belo Horizonte. Espera-se que 
este estudo possa contribuir para um diálogo estimulante 
entre a história da educação, questões de gênero e a história 
social do trabalho na capital mineira, nas décadas iniciais 
da República.

Mulheres e mundos do trabalho

Hoje em dia, contar a história das mulheres soa como algo 
evidente, pois uma história “sem mulheres” parece algo 
improvável. Porém, até meados do século XX, isso não exis-
tia. A escrita da História tem sido um privilégio dos homens. 
Foram os homens que decidiram quais áreas do passado 
deveriam ser registradas, quais tipos de histórias valiam 
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a pena investigar ou quais indivíduos mereciam a atenção 
dos pesquisadores. As mulheres tiveram pouca ou nenhuma 
participação nesse processo. Felizmente, como dito, isso vem 
mudando, não de forma gratuita ou fácil, mas como uma 
conquista pautada nas lutas dos movimentos sociais ao longo 
do século XX.

Além disso, desde as últimas quatro ou cinco décadas, 
aproximadamente, observou-se, no campo da história, uma 
ampliação de pesquisas que buscaram dar voz a sujeitos ante-
riormente excluídos da historiografia. Tais pesquisas possi-
bilitaram a constituição da história social. Eric Hobsbawm, 
em texto clássico de 1970, menciona as dificuldades de defi-
nição do termo “história social”, sendo que, até as décadas 
de 1950 e 1960, “não havia nenhuma premência em defini-lo, 
já que não se haviam formado os interesses institucionais e 
profissionais que normalmente insistem em demarcações 
precisas” (HOBSBAWM, 2007, p. 83). De acordo com esse autor, a 
formação de um campo acadêmico especializado em história 
social somente começou a se desenvolver a partir da década 
de 1950. Ou ainda, como afirma a historiadora Hebe Castro 
(1997, p. 47), “foi nas décadas de 1950 e 1960, entretanto, 
que uma história social, enquanto especialidade, tendeu a 
se constituir no interior desta nova postura historiográfica, 
que começava a se tornar hegemônica”.

Hobsbawm (2007) afirma, ainda, que a história social não 
compõe uma mera especialização, tendo em vista a impos-
sibilidade de isolar o seu tema de outros aspectos essenciais 
dos seres humanos – questões materiais, ideias, entre outros. 
Logo, tal enfoque preocupa-se com a vida real das pessoas 
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comuns, valorizando as experiências cotidianas desses 
sujeitos (CASTRO, 1997; SAMUEL, 1991). Nesse quadro teórico 
da história social, verificou-se um movimento historiográ-
fico que buscou colocar as mulheres – também os operários, 
negros, prisioneiros etc. – enquanto protagonistas da histó-
ria. Segundo Perrot (2017, p. 19):

O advento da História das Mulheres deu-se na Grã-
Bretanha e nos EUA nos anos de 1960 e França, uma dé-
cada depois. Diferentes fatores imbricados – científicos, 
sociológicos, políticos – ocorreram para a emergência 
do objeto “mulher”, nas ciências humanas em geral e 
na História em particular (PERROT, 2017, p. 19).

Escrever a história das mulheres é algo complexo, porque 
o fenômeno do feminismo é algo que desperta opiniões 
apaixonadas e militâncias por vezes extremas. Desde as suas 
primeiras manifestações, ainda no século XIX, o movimento 
foi muito particular, visto que desafiou a ordem conserva-
dora, que excluía as mulheres do mundo público, e também 
propunha ações revolucionárias, partindo das mulheres 
(PINTO, 2003).

Outro ponto que também dificulta escrever e pesquisar sobre 
o movimento feminista é o fato de ele ser amplo, diverso e, ao 
mesmo tempo, fragmentado, com múltiplas manifestações. 
Reconstruir essa história tão fragmentada, que vai de gran-
des manifestações públicas a reuniões privadas em casas de 
intelectuais, não é simples.

Desde os primórdios da Revolução Francesa (1789), é 
possível identificar mulheres que, de forma mais ou 
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menos organizada, lutaram por seu direito à cidadania, 
a uma existência legal fora de casa, único lugar em que 
tinham algum tipo de reconhecimento como esposas 
e mães. Fora dos limites da casa, restavam-lhes a vida 
religiosa ou a acusação de bruxaria. Na segunda me-
tade do século XIX e nas primeiras décadas do século 
XX, as lutas e manifestações esparsas cederam lugar a 
uma campanha mais orgânica pelos direitos políticos 
de votarem e serem votadas. O movimento sufragista 
se espalhou pela Europa e Estados Unidos, construindo 
a primeira vaga de feminismo organizado no mundo 
(PINTO, 2003, p. 13).

No Brasil, não foi diferente. A primeira fase do movimento 
das mulheres teve como foco a luta pelos direitos políticos, 
sendo conquistado o direito ao voto no ano de 1932 com a 
liderança de Bertha Lutz.2 Mesmo assim, é possível identificar 
diferentes vertentes do movimento no início do século XX, 
entre eles: as manifestações da imprensa feminina alterna-
tiva – apresentando como pauta, além dos direitos políticos, 
a educação feminina e a presença das mulheres no mundo 
público – e o movimento das trabalhadoras, que lutavam 
pelo fim da dominação de forma ampla, o qual tinha como 
ideologias o anarquismo e o comunismo (PINTO, 2003).

2 Bióloga por formação, Bertha também foi uma ativista política para o 
reconhecimento da mulher na esfera pública cidadã. Seu interesse pelo 
feminismo teve início durante o período em que estudou na Europa, 
quando teve contato com o movimento sufragista que ocorria por lá. Em 
1919, criou, no Brasil, a Liga para a Emancipação Intelectual da Mulher, que 
mais tarde se tornaria a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, 
liderando a campanha sufragista no país. Em 1932, por decreto de Getúlio 
Vargas, foi alcançado o estabelecimento do direito ao voto feminino 
no Brasil. Bertha Lutz investiu em sua vida política e, em 1936, assumiu 
a posição de deputada federal, cargo no qual executou propostas de 
mudança na legislação referentes ao trabalho da mulher, visando, dentre 
outros direitos, à igualdade salarial, à participação em questões públicas 
e à licença maternidade. Ver Lôbo (2010).
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Ademais, para escrever a História, são necessárias fontes, 
documentos, vestígios. E isso é um dificultador quando se 
trata da história das mulheres, porque a presença feminina 
é frequentemente apagada; seus vestígios, desfeitos, e seus 
arquivos, destruídos. Há um déficit, uma falta de evidências. 
A gramática é masculina – misturam-se os gêneros, temos 
“eles”. As estatísticas são assexuadas – a sexuação das esta-
tísticas é recente, tendo sido demandada por pesquisadoras 
do trabalho feminista. Pelo casamento, as mulheres perdiam 
os seus sobrenomes, o que dificulta reconhecer linhagens 
femininas. Todos esses fatores ocorrem para a destruição 
da memória feminina (PERROT, 2017).

Especificamente no que se refere à história das mulheres e 
aos mundos do trabalho, há uma dificuldade em escrever a 
difícil vida das operárias – os baixos salários, os maus-tratos, 
as longas jornadas de trabalho e, sobretudo, o contínuo assé-
dio sexual – das primeiras décadas do século XX no Brasil. Isso 
porque, na maioria das vezes, as operárias eram descritas 
como “mocinhas infelizes e frágeis”. Pouco se dizia sobre a 
militância das trabalhadoras (RAGO, 2017). Existem diversos 
discursos sobre as mulheres: imagens, literatura, artes plás-
ticas. Mas ignorava-se o que as mulheres pensavam sobre 
si, como viviam ou sentiam.

As dificuldades aparecem desde logo, principalmente 
se considerarmos que o/a pesquisador/a trabalha com 
imagens diferenciadas, produzidas pelos documentos 
disponíveis. Frágeis e infelizes para os jornalistas, 
perigosas e “indesejáveis” para os patrões, passivas e 
inconscientes para os militantes políticos, perdidas e 
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“degeneradas” para os médicos e juristas; as trabalha-
doras eram percebidas de vários modos (RAGO, 2017, 
p. 579).

Poucos são os documentos escritos por mulheres trabalha-
doras, a não ser algumas denúncias em jornais operários 
ou entrevistas orais realizadas em períodos mais recentes. 
Sabemos muito mais da construção masculina da identidade 
das mulheres trabalhadoras do que de sua própria condi-
ção social, sexual e individual. Se no século XIX elas esta-
vam presentes nos parques industriais, no século XX essa 
presença diminuiu, sendo elas substituídas pelos homens, 
conforme Margareth Rago (2017, p. 582):

Enquanto em 1872 as mulheres constituíam 76% da 
força de trabalho nas fábricas, em 1950, passaram a 
representar 23%. O desenvolvimento das indústrias 
intensificado pela Primeira Guerra Mundial, que trouxe 
um aumento de 83,3% da população operária no espaço 
de treze anos, explica-se pela ampla incorporação do 
trabalho masculino em detrimento do feminino.

Já as mulheres negras, pós-1888, continuaram trabalhando 
nos setores considerados mais desqualificados, recebendo 
salários baixíssimos e péssimo tratamento, além de serem 
apresentadas, na documentação disponível, como figuras 
extremamente rudes, bárbaras e promíscuas, destituídas, 
por conseguinte, de qualquer direito de cidadania.

Sobre os debates e projetos – pensados sobretudo pelas 
elites dirigentes – direcionados para a formação do traba-
lhador cidadão, Faria Filho (1990) afirma que, em Minas Gerais 
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e em outros estados brasileiros, o delineamento jurídico, 
ideológico e político do sistema republicano de governo 
deu-se concomitantemente à instituição do mercado de 
trabalho livre. Por esse motivo, “formar o cidadão para a 
República significou [...] formar o trabalhador para o trabalho 
assalariado” (FARIA FILHO, 1990, p. 80-81). A vinculação entre 
a formação do trabalhador/formação do cidadão revelava, 
ainda nos primeiros anos do século XX, o quanto o “fantasma” 
da escravidão perambulava pelos mundos do trabalho.

A preocupação das elites governantes em educar/formar o 
trabalhador cidadão não se limitava ao “universo” do labor 
masculino. Pelo contrário, estendia-se ao universo femi-
nino, impingindo às mulheres uma dupla responsabilidade 
nesse processo: como trabalhadoras/cidadãs e como mães 
responsáveis pela educação dos futuros cidadãos republi-
canos (TILLY, 1994). Desse modo, voltar os olhares para as 
mulheres trabalhadoras possibilita um novo espaço para a 
compreensão do processo de formação do operário cidadão, 
tão precioso a uma República que almejava conformar a sua 
população laboriosa para a “ordem e o progresso”.3

3 Os debates sobre a formação de um mercado de mão de obra livre, no 
Brasil, iniciaram-se muito antes da inauguração do regime republicano, 
em 1889. Já nas primeiras décadas do século XIX, as leis de locação de 
serviço, assim como as leis posteriores relacionadas à escravidão, já 
indicavam a preocupação das elites dirigentes em estabelecer o con-
trole e a fixação da mão de obra e da criação de um ethos de valorização 
do trabalho. O fim iminente da instituição escravista tornava urgente o 
estabelecimento de novas formas de controle sobre os trabalhadores, 
principalmente sobre os libertos, que prescindissem da violência física 
como recurso de persuasão ao trabalho. A esse respeito, ver Cassoli (2015).
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Vale ressaltar que, nesse contexto, a mulher pobre vivia o 
dilema de regular o parco salário do seu companheiro para 
suprir as necessidades domésticas ou escapar da miséria 
através do seu próprio salário e arriscar-se a sofrer o pejo 
de “mulher pública”.

A norma oficial ditava que a mulher devia ser resguardada 
em casa, ocupando-se dos afazeres domésticos, enquanto os 
homens asseguravam o sustento da família, trabalhando no 
espaço da rua. Longe de retratar a realidade, tratava-se de 
um estereótipo calcado nos valores da elite colonial e muitas 
vezes espelhado nos relatos de viajantes europeus, o qual 
servia como instrumento ideológico para marcar a distinção 
entre as burguesas e as pobres. Basta aproximar-se do tempo 
presente para constatar que as mulheres pobres sempre 
trabalharam fora de casa (FONSECA, 2017, p. 517).

Sabe-se que parte significativa do proletariado no Brasil do 
início do século XX era formada por mulheres e crianças. Por 
isso, faz-se necessário entender um pouco mais essa dinâ-
mica entre feminismo, mundos do trabalho e educação. As 
vivências cotidianas das mulheres sempre foram múltiplas e 
dinâmicas, o que traz à tona o questionamento não apenas 
do ambiente privado – a que teoricamente estavam inse-
ridas –, mas também do espaço da rua, o que nos mostra 
os aspectos tanto do trabalho quanto dos processos ditos 
“educacionais” para atender aos padrões de disciplinamento 
do período em questão.

No que se refere à cidade de Belo Horizonte, as elites e as 
instituições que se instalaram no espaço urbano da cidade, 
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em suas primeiras décadas de existência como capital, alinha-
ram-se ao ideário de progresso e modernização que guiaria o 
projeto de governo republicano e modificaria a vida política 
em seus níveis mais locais. E isso incluía também pensar as 
mulheres no espaço público em construção.

Mulheres em impressos operários de Belo 
Horizonte: uma análise de O Labor (1905)

O Labor foi um periódico quinzenal, de propriedade da 
Confederação Auxiliadora dos Operários, criada em Belo 
Horizonte, em 1905. O jornal orientava-se a partir dos 
princípios de filantropia, sociabilidade, instrução, ordem 
e progresso, os quais esbarravam “com os princípios do 
Positivismo, crendo encontrar na sua filosofia um meio para 
solucionar os problemas do momento, evitando assim a 
conturbação social e política” (PASSOS, 1991, p. 13). Ao todo, 
sabe-se de doze edições publicadas entre 18 de junho de 1905 
e 31 de março de 1906. Todavia, não foi possível localizar a 
11ª edição do periódico. A redação, inicialmente instalada 
na sede da Confederação, estabeleceu-se em diferentes 
locais da região central de Belo Horizonte. A partir da nona 
edição, fixou-se na rua Guajajaras, 329 – igualmente na região 
central, momento em que inaugurou sua oficina tipográfica 
própria, a Tipografia Moderna.

Com a análise das edições de O Labor, foi possível identificar 
três textos, em diferentes edições, os quais, direta ou indireta-
mente, abordam a questão feminina. O primeiro deles, publi-
cado na primeira edição do periódico, em 18 de junho de 1905, 
foi assinado por Victor Hugo e recebeu o título “A mulher”:
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Figura 1: “A mulher”
Fonte: O Labor (1905a).

Esse texto, provavelmente de autoria masculina, apresenta a 
mulher como uma espécie de alegoria para o lar, significando 
a residência, esteio da família – apesar da aparente fraqueza, 
ela é a força familiar. Observa-se, a despeito do tom elogioso 
em relação à força da figura feminina, a visão da mulher 
atrelada à sua importância na casa para a família, sendo, por 
vezes, sua figura central.

Mesmo estando no início do século XX, o pensamento posi-
tivista ainda sofria a influência dos filósofos das Luzes, que 
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diziam ser preciso ministrar às meninas a noção dos seus 
deveres. Segundo Perrot (2017, p. 92), Rousseau dizia que:

Toda educação das mulheres deve ser relativa aos ho-
mens. Agradá-los, ser-lhes úteis, fazer-se amar e hon-
rar por eles, criá-los, cuidar deles depois de crescidos, 
aconselhá-los, consolá-los, tornar-lhe a vida agradável e 
suave: eis os deveres das mulheres em todos os tempos, 
e o que se deve ensinar-lhes desde a infância (PERROT, 
2017, p. 92).

Era necessário apenas instruir as meninas/mulheres somente 
para o que fosse necessário pela ótica masculina: formá-las 
para o papel de dona de casa, esposa e mãe. Ensinar-lhes 
bons hábitos de higiene, economia doméstica, valores morais 
de pudor, obediência, ternura, sacrifícios para com a família... 
enfim, tudo o que fosse considerado como “virtudes femini-
nas” (PERROT, 2017).

Outro escrito, na terceira edição, de 18 de julho de 1905, relata 
o dia seguinte à realização do casamento narrado por uma 
mulher, sob o título “Diario de uma recem-casada”. Apesar do 
frequente uso de pseudônimos masculinos como uma estra-
tégia utilizada por mulheres para preservar a identidade e 
conseguirem a aceitação do público, ou como uma espécie de 
batismo simbólico em um mundo marcadamente masculino, 
como afirma Telles (2017), esse texto é de autoria de Ramon 
Navarrete, escritor espanhol que viveu no século XIX.
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Figura 2: “Diario de uma recem-casada”
Fonte: O Labor (1905b).

Ainda que a narradora afirme o cansaço, o medo, a tristeza e as 
contrariedades do dia do casamento em virtude da separação 
da família, a sua felicidade estava atrelada ao bom casamento, 
demonstrando a insegurança de ser bem-sucedida em sua 
nova função de esposa. Ela afirma: “Estou certa de que saberei 
cumprir os deveres que a igreja me impõe; serei sempre fiel, 
recatada, honesta... porém, cumprirá elle igualmente os seus?” 
(O LABOR, 1905b, p. 4). Reconhecendo as diferenças sociais 
entre homens e mulheres, a narradora explica que as possí-
veis faltas do marido não teriam as mesmas consequências de 
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falhas realizadas por mulheres, todavia, poderiam acarretar a 
redução do seu afeto enquanto esposa. O texto promete conti-
nuar nas próximas edições do jornal, o que não se cumpriu, 
conforme foi verificado em análise das edições do periódico.

Por fim, o último texto que faz referência à temática feminina 
está situado na sétima edição do jornal, de 22 de outubro de 
1905. É uma nota comunicando a alteração do nome de um 
jornal da União Operária de Engenho de Dentro de O Três 
de Abril para A União Operária, da qual se destaca a menção 
seguinte: “À frente da sua redação, além de Pinto Machado, 
que é presidente da associação, está Elisa Scheid, esta 
incansável batalhadora pela liberdade dos operários. [...].” 
(O LABOR, 1905c, p. 2). Sabe-se que Elisa Scheid foi militante 
no movimento operário e professora municipal do Rio de 
Janeiro (RIZZINI; GOMES; SCHUELER, 2020).

Figura 3: “O Três de Abril para A União Operária”
Fonte: O Labor (1905c).
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Vale ressaltar que a força de resistência feminina é algo 
intenso no cotidiano de muitas mulheres. É um sinal de 
subverter e mudar o regime de submissão ao masculino. 
E adentrar o mundo da escrita, nesse aspecto de luta, foi 
uma forma de também resistir. Fazer ou escrever um jornal 
tornou-se um modo de expressão do feminino. Mesmo que 
em muitos momentos usando codinome masculino ou parti-
cipando de um jornal/revista efêmero, a mulher conseguia 
assinalar sua entrada na esfera pública.

Em meados do século XIX e início do século XX, o jornalismo 
“estava em vias de se tornar uma profissão acessível às 
mulheres [...], o exercício do jornalismo significava ao mesmo 
tempo ter uma parte ativa na construção da opinião pública, 
liberdade de movimento e abertura para o mundo” (PERROT, 
1998, p. 84).

É interessante o reconhecimento do engajamento de Scheid 
nas lutas operárias; porém, não foi possível perceber em 
O Labor destaque a nenhuma mulher em Belo Horizonte, 
principalmente se considerarmos que as mulheres sequer 
participavam das associações operárias, como a própria 
Confederação Auxiliadora dos Operários.

Considerações finais

Pensar a história das mulheres é também enfatizar a comple-
xidade e a diversidade das experiências e das realizações 
conquistadas ao longo do tempo. No “mundo do trabalho”, as 
mulheres compunham grande parte do proletariado no Brasil 
de início do século XX, e estavam presentes nos espaços fabris 
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de fiação e tecelagem – principalmente as imigrantes euro-
peias –, submetidas ao pagamento de baixos salários, aos 
maus-tratos, à exploração e ao assédio sexual. Já as mulheres 
negras, nesse momento pós-abolição, seguiram ocupando 
cargos empregatícios associados ao serviço doméstico e 
eram, à época, consideradas destituídas de qualquer cida-
dania e inteligência, sendo, portanto, inferiores (RAGO, 2017).

No geral, o trabalho feminino era tomado como uma ameaça 
à honra das mulheres, já que configurava um entrave à famí-
lia. Ao contrário desse pensamento quase unificado, femi-
nistas que se dedicavam ao crescimento do movimento de 
mulheres no Brasil defendiam o trabalho delas como impor-
tante instrumento de incorporação social e de luta contra a 
manutenção de um sistema de privilégio masculino.

Destarte, abordar a presença das mulheres no “mundo do 
trabalho” no início do século XX é também pensar as lacunas 
e as dificuldades de se construir essa escrita pela ótica femi-
nina. Em O Labor foi possível verificar somente três textos 
que, de algum modo, abordaram a questão feminina, não 
havendo uma unidade de pensamento a respeito da forma 
como enxergavam as mulheres, se como boas esposas e 
frágeis – em duas edições do jornal – ou partícipe do movi-
mento operário – em uma edição do jornal.

Fato é que não houve nenhuma menção a alguma mulher 
específica de Belo Horizonte, nem era usual a existência de 
mulheres como sócias das associações. Tampouco foi possível 
verificar a existência de algum projeto educacional destinado 
às mulheres nas edições analisadas. Há de se destacar que 
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esta pesquisa está em andamento e outros jornais operários 
ainda serão analisados a fim de verificar tanto a representa-
ção feminina nos periódicos, como a existência de propostas 
educacionais para mulheres.
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Lésbica, não! Entendida, por favor!

O que se produzir – casa habitável ou ruína estéril – será a 
soma do que pensaram e do que pensamos de nós, do quanto 

nos amaram e nos amamos, do que nos fizeram pensar 
que valemos e do que fizemos para confirmar ou mudar 

isso, esse selo, sinete, essa marca (LUFT, 2004, p. 22).

Este capítulo propõe uma reflexão sobre os desafios e sobre 
as alternativas encontradas por mulheres oriundas das tradi-
cionais famílias mineiras para a vivência de seus proibidos 
afetos em plena ditadura civil-militar (1964-1985) na cidade de 
Belo Horizonte. Não discorrerei diretamente sobre a política 
sexual ou o aparato repressor, que coibia as sexualidades 
dissidentes. A esse respeito, muitas pesquisas já foram reali-
zadas e há farto material disponível, principalmente no que 
tange às homossexualidades masculinas. O que se pretende é 
conhecer como as mineiras vivenciaram o período na capital 
mineira em um tempo histórico fortemente marcado pela 
repressão de liberdades.

O último período de regime ditatorial, no Brasil, durou vinte e 
um anos, durante os quais a censura, a tortura e a supressão 
de direitos foram práticas comuns. Foi nesse cenário que 
um número considerável de lésbicas, hoje idosas, viveu os 
melhores anos de suas juventudes. Tentaremos algumas 
aproximações para conhecimento da realidade delas. Afinal, 
a escassez de estudos sobre as trajetórias de lésbicas mais 
velhas nos coloca diante de um grupo que ainda está por 
registrar a sua história.
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Para a realização das entrevistas, dois critérios foram adota-
dos: ter mais de sessenta anos e ter frequentado a cena 
homossexual belo-horizontina no período em tela. Aqui, 
cabe reconhecer que serão privilegiadas as que dispunham 
de recursos financeiros para frequentar a vida noturna nos 
bares e boates para homossexuais de que a cidade dispunha, 
e aquelas que contornaram a reserva comum às mulheres 
mais velhas para compartilhar suas histórias, que muitas 
vezes trazem à tona questões de foro íntimo. De toda forma, 
pesquisas sempre implicam escolhas, cortes e delimitações. 
Algo sempre ficará de fora.

Se períodos ditatoriais impõem desafios a todas as pessoas, 
no caso das lésbicas, eles são ainda mais contundentes. 
Para se protegerem, tratavam-se como “entendidas”1 entre 
seus pares. Dessa forma, diziam da sua orientação sexual, 
evitando se expor abertamente aos preconceitos e violências 
vividas à época.

O panfleto transcrito abaixo, além de corroborar a dificul-
dade dessa geração de mulheres com a palavra lésbica, nos 
permite ter uma dimensão de como tal dificuldade pode ter 
se espraiado para outros âmbitos da vida delas:

Homossexual. Mas pode me chamar de lésbica. E por 
que não? Procure em qualquer dicionário e você verá 
que a palavra lésbica tem, por definição, ‘mulher homos-
sexual’. Alguma ofensa nisso? Nenhuma, mas essa sem-
pre foi usada com o intuito de ferir por uma sociedade 

1 A palavra é dicionarizada, mas não é de uso corrente nas novas gerações. 
Segundo o pesquisador Luiz Morando (2009), o termo “entendida” surgiu 
na virada dos anos 1950 para os anos 1960, em momento ainda indefinido.
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heterossexual, que não admite que ninguém saia dos 
padrões que ela considera ‘normais e aceitáveis’. Além 
de não ser nada ofensivo em si, a palavra lésbica tem 
uma origem muito bonita, que remonta aos tempos 
da antiga Grécia, à ilha de Lesbos, onde a poetisa Safo 
viveu e cantou a beleza do amor entre as mulheres. 
Se você transportar essa palavra para o seu dia-a-dia, 
ela vai perder gradualmente essa capacidade de ferir, 
você está desarmando o inimigo. Esse é justamente um 
dos trabalhos do ‘LF’, esvaziar a conotação pejorativa, 
ofensiva, que a palavra lésbica carrega, mostrando 
que ela não precisa estar necessariamente associada a 
uma agressão. Grupo de Ação Lésbica-Feminista – Caixa 
Postal 293-SP (MACRAE, 2018, p. 322).

É curioso perceber que, ainda em dias atuais, a palavra 
lésbica esteja praticamente ausente do vocabulário das 
mais velhas. Como já referido, tratavam-se como enten-
didas, forma largamente utilizada, a partir dos anos 1950, 
por lésbicas que viviam a sexualidade de maneira velada e 
clandestina, muitas vezes sob a proteção do armário. Isso 
colaborava, também, para o que conhecemos como invisibi-
lidade lésbica, nas palavras de Tânia Navarro-Swain (2004, 
p. 13): “Onde escondem-se e esconderam-se as lésbicas? Em 
que nicho de obscuridade e silêncio se pode encontrá-las? 
Não se fala delas por que não existiram? Ou sua existência 
representa a desestabilização e o caos na ordem ‘natural’ da 
heterossexualidade dominada pelo masculino?”.

Sobre os possíveis motivos da invisibilidade sobre a qual 
nos fala Navarro-Swain, Goffman (1988), em obra intitulada 
Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deterio-
rada, oferece-nos algumas possibilidades de entendimento. 
O autor nos apresenta vários tipos de encobrimento de 
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estigmas, que podem variar do simples e momentâneo, 
passando pelo parcial, podendo chegar a um encobrimento 
total, nos casos em que isso é possível. A perspectiva trazida 
pelo autor nos ajuda a entender a necessidade do encobri-
mento da orientação sexual no coletivo de mulheres ouvidas. 
Embora a referida obra tenha origem no século passado, 
mantém o vigor e a pertinência para análises atuais, visto 
que os elementos estigmatizantes apontados encontram-se 
ainda disseminados na sociedade e ao alcance de todos.

O tempo histórico vivido por essas mulheres impõe o peso de 
intensas restrições de liberdade. Nesse sentido, parece-nos 
haver uma escolha deliberada: preferiram não serem vistas 
a fim de se protegerem de situações embaraçosas e das 
violências físicas e simbólicas das quais poderiam ser alvo, 
resultando na sua invisibilidade.

Quando questionada sobre suas atitudes diante das restri-
ções impostas pelo regime ditatorial, Bidu nos conta da sua 
trajetória e dos grupos com os quais se relacionava:

[...] não eram pessoas engajadas não. Acho que já bastava 
a luta própria, né[?]. No caso aí, eu acho que desafiar outro 
tipo de coisa além disso era muito. Até para mim, eu que 
tinha simpatia por aquela coisa. A Universidade Federal era 
um antro de resistência, né[?], e o próprio campus era um 
lugar de resistência de alguma forma. Eu participava de 
reunião de DA, do DCE. Eu frequentava e tal, mas não me 
envolvia, assim, no movimento de resistência especifica-
mente não, mas era simpática à causa. Conhecia pessoas 
e tudo mais, mas não fui uma militante, não fui, de jeito 
nenhum (Bidu, 65 anos).
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É curioso notar que Bidu, mesmo com duas graduações, três 
pós-graduações, uma carreira bem-sucedida e premiada, 
tenha dificuldade para nomear o que foi vivido. Ao contrá-
rio das paulistas e das cariocas, as lésbicas mineiras entre-
vistadas passaram ao largo das discussões que vinham 
sendo realizadas no âmbito do movimento feminista; e do 
movimento lésbico, mais ainda. Faltam-nos pesquisas que 
permitam conhecer as nuances que as singularizaram diante 
das restrições comuns àquelas que vivenciaram o mesmo 
período histórico.

Nesse contexto, cabe considerar que o movimento feminista 
no Brasil só foi tomando forma entre os anos 1960-1970. Já o 
movimento gay, entre o final da década de 1970 e o início dos 
anos de 1980, articulava, entre outras pautas, a defesa da visi-
bilidade. Segundo Trevisan (1978), referindo-se aos trânsitos 
do universo homossexual masculino, “quando me perguntam 
pelo movimento homossexual no Brasil, respondo que ele 
não existe. Existe é uma movimentação homossexual, da 
boate para o táxi, do táxi para a sauna”.

Voltando às limitações impostas às lésbicas pela ditadura 
civil-militar, a “Operação Sapatão”, realizada em 15 de novem-
bro de 1980 na cidade de São Paulo, sob o comando do então 
delegado José Wilson Richetti, conhecido pela forma violenta 
de suas ações contra homossexuais, nos oferece um bom 
exemplo. A “Operação Sapatão” teve como foco os bares da 
cidade de São Paulo frequentados por lésbicas. Foram inva-
didos o Ferro’s, Último Tango, Canapé e Cachação, todos na 
rua Martinho Prado (OLIVEIRA, 2017, p. 16).
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No fim, todo mundo teve que pagar. Quanto tivesse. 
A moça não viu ninguém sendo fichado, mas a polícia 
ficou com os nomes e os números de todas. Um mês 
depois da operação, o ambiente na Rua Martinho Prado 
era desalentador. Bares e boates vazias. Até na rua, pou-
ca circulação. Sinal de que daqui pra frente as lésbicas 
não teriam sossego nem nos poucos bares “em que são 
confinadas” (COLAÇO, 2009).

Embora o “confinamento” e o medo da repressão possam 
ser comuns às lésbicas que viveram dramas semelhantes 
no mesmo período, nas mais diversas regiões do Brasil, as 
reservadas mineiras, que viveram na “pacata” cidade de Belo 
Horizonte e que foram entrevistadas até o momento, evita-
ram envolvimentos políticos e exposições. Bidu nos conta 
que, ao ser abordada nas imediações do Mineirão com a sua 
namorada dentro do carro, foi extorquida. Elas tiveram que 
entregar o que tinham nas carteiras para se livrar das amea-
ças. Desde então, ela diz nunca mais ter se exposto assim.

Diferentemente das mineiras, as paulistas criaram a primeira 
organização lésbica do Brasil, o Grupo Lésbico Feminista (LF), 
em maio de 1979, responsável pela publicação do boletim 
Chanacomchana, primeira publicação ativista lésbica do país, 
que se estendeu por 12 edições entre 1981 e 1987. A cidade 
paulista merece destaque também pela organização e reali-
zação do 1º Encontro de Grupos Homossexuais Organizados 
(EGHO) e o I Encontro Brasileiro de Homossexuais (EBHO), 
ambos na capital paulista, em 1980. Embora o evento tenha 
contado com a presença majoritária de gays, o Grupo Lésbico 
Feminista (LF) esteve presente, pautando discussões sobre 
as lésbicas, o machismo e o feminismo.
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A cidade do Rio de Janeiro também apresenta um cenário 
distinto do encontrado entre as montanhas mineiras. A 
vanguardista cidade carioca contou, no final dos anos 1970, 
com o Lampião da Esquina, primeiro jornal gay de alcance 
nacional com cunho político-ideológico no Brasil. O jornal, 
além dos propósitos oposicionistas e questionadores da 
moral vigente, buscava contestar e ressignificar a imagem 
dos homossexuais, vistos como frívolos, apolíticos e doentes.

Segundo o pesquisador Luiz Morando, em entrevista, na 
mesma época do Lampião da Esquina e do Chanacomchana, 
não havia nada do gênero em Minas Gerais. A revista Meeting, 
datada de março de 1997, foi a primeira publicação e teve 
apenas um número, seguida pelo jornal Expressão GLS, 
também com apenas um número em novembro de 1997, Ego 
BH, Young Bee, Jornal Rainbow e o Informativo Libertos.

Fora do eixo Rio-São Paulo, encontramos também o Grupo 
Gay da Bahia, fundado em 1980 para a defesa dos direitos 
dos homossexuais. Contudo, a entidade, como a maio-
ria das existentes no período retratado, abarcava mais o 
universo masculino.

Em que pesem as diferenças geográficas ou vinculadas às 
questões de gênero, as interações sociais carregam suas 
peculiaridades. Pensando na perspectiva apontada por 
Simmel (1993, p. 179), as interações sociais “surgem com base 
em certos impulsos ou em função de certos propósitos”.

Assim sendo, podemos pensar as interações sociais e seus 
desdobramentos em vínculos construídos não só como 
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resistência a uma heterossexualidade compulsória, mas 
também como desdobramento da necessidade de se preser-
varem de violências físicas e simbólicas, conhecerem seus 
pares e com elas se relacionarem.

Estudos sobre os movimentos de homossexuais ocorridos 
nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, mas não só nessas 
cidades, indicam que, além das pautas identitárias e de resis-
tência, os movimentos funcionavam também como territórios 
nos quais os homossexuais se conheciam e se relacionavam 
afetiva e sexualmente, diferentemente do ocorrido em 
Belo Horizonte.

A pesquisa que venho desenvolvendo no universo feminino 
sinaliza, até o momento, a falta de engajamento e distancia-
mento das pautas capitaneadas pelos movimentos homos-
sexuais. Às mineiras, coube uma vida mais reservada, na 
clandestinidade, e foi nessa condição que elas percorreram 
caminhos na direção dos guetos já existentes ou na constru-
ção de seus espaços privados.

A noite lésbica belo-horizontina foi capitaneada pela trin-
dade Norma Sueli – Many França – Mariinha. Elas foram as 
pioneiras, abriram bares e boates, que se tornaram redutos 
de homossexuais na cidade de Belo Horizonte por volta do 
final dos anos 1960 e início de 1970.

Dentre os disponíveis a essa geração de lésbicas, são citados 
neste capítulo aqueles que figuram em seus repertórios de 
casos e lembranças. Até o momento, apareceram o Stage 
Door (1968), um dos precursores, que funcionava no Teatro 
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Marília – embora não fosse destinado a gays e lésbicas, 
era ponto de encontro delas –; outros, como o Aliás, na rua 
Gonçalves Dias; o Frater, na rua Levindo Lopes; as boates 
Chez Eux, Marrom Glacê, Plumas e Paetês; a rua Sergipe, 
espaço conhecido na época como Rua da Lama – todos 
esses também constam das histórias trazidas por elas. 
Lamentavelmente, algumas viraram estrelas e levaram 
consigo muitas histórias, que ficaram por serem contadas.

Entrevistei Many França aos 84 anos, personagem funda-
mental na cena lésbica belo-horizontina. Ela autorizou 
explicitamente o uso do seu nome na pesquisa que venho 
desenvolvendo. Seu primeiro estabelecimento comercial foi 
o bar Toca, nome um tanto emblemático para um espaço 
que, naqueles tempos, se apresentava sem pretensões 
quanto ao público que Many se especializaria em atender. 
Depois dele teve uma breve sociedade em um bar na Rua da 
Lama, nome dado ao quarteirão da rua Sergipe, que abrigou 
vários estabelecimentos destinados ao público atualmente 
designado como LGBTQI+.2 Na sequência, foi gerente da Chez 
eux, boate de propriedade de Norma Sueli, cujo primeiro 
endereço foi na rua Platina, no Prado. Depois, ela abriu a 
boate Marrom Glacê na rua Piumhi; a Plumas e Paetês, que 
funcionou na avenida Bernardo Monteiro, na avenida Brasil 
e na avenida Augusto de Lima. Many teve ainda o Rippas 
Disco Bar na avenida Abílio Machado, a partir do qual foi se 
distanciando do público homossexual. Ela encerrou a carreira 
como a começou, com o bar Bequinho no bairro Glória, sem 

2  A dinâmica sigla atualmente é grafada com as letras LGBTQIAPN+ e designa 
pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans, Queer/Questionando, Intersexo, 
Assexuais/Arromânticas/Agênero, Pan/Poli sexual, Não binárias e mais.
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qualquer vinculação com o público que se especializara em 
atender. Entre as batidas policiais que aconteceram em seus 
estabelecimentos e algumas passagens pelas delegacias, 
acabou construindo uma rede de relações. Nas palavras dela:

Eu comecei a fazer amizade com o pessoal do DOPS 
[Departamento de Ordem Política e Social], mas não tinha 
tanta vantagem, porque toda festa que tinha lá, tudo que 
tinha lá eu patrocinava. Era caixa de cerveja pra lá e eu ia 
também. Ia pra lá e eu patrocinava lá [...] Eu fiquei amiga 
de todos lá (Many França, 84 anos).

Embora sem muita precisão quanto às datas, o repertório 
de histórias dessa pioneira mulher no que diz respeito aos 
espaços que criou para abrigar as lésbicas merecerá um 
capítulo à parte. Mãe de quatro filhos, ela transitou entre 
um casamento heterossexual e suas relações homoafetivas.

Em algum lugar do passado, moram histórias, resistências, 
memórias! Repousam ainda sonhos, dores e lutas. Essas 
lésbicas, atualmente acima de sessenta anos, precisaram 
se inventar diante de um desejo incompreendido, e encontrar 
formas de amar em meio a repressões, violências, opressões 
e injúrias. Muitas vezes, a sexualidade dessas mulheres vinha 
à tona antes que elas próprias se dessem conta do desejo. 
Uma experiência vivida por Bidu nos dá uma dimensão de 
como isso por vezes acontece.

Tinha uma empregada do meu avô que arrumava lá, cuida-
va da fazenda, cozinhava e tudo. Eu devo ter feito alguma 
coisa que ela não gostou e eu escutei ela falar: 

– Também, esse macho-fêmea...
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Entendeu? Isso eu devia ter sete para oito anos de idade, 
se muito, dez. E eu nunca esqueci essa fala dela (Bidu, 
65 anos).

Passados mais de cinquenta anos, a pequeníssima e potente 
frase ouvida pela criança ainda reverbera na mulher de 
65 anos.

A geração de mulheres pesquisada enfrentou muitos desa-
fios. O documentário norte-americano Secret Love (Secreto e 
Proibido, 2020), dirigido por Chris Bolan, nos dá uma dimen-
são. O filme relata a jornada de duas mulheres, Pat Henschel 
e a jogadora profissional de beisebol Terry Donahue – Pat 
e Terry. São mulheres que se conheceram em 1947 e se 
apaixonaram em uma época em que a homossexualidade, 
nos Estados Unidos, além de considerada uma doença, era 
também um crime. Ignorando a existência da homosse-
xualidade feminina, elas se apaixonaram. O documentário 
apresenta uma cena na qual Pat, ao se despedir de Terry, 
entrega-lhe um bilhete: “Eu gosto de ler. Eu li muitas histórias, 
mas não conheço nenhuma em que uma mulher ame outra” 
(SECRETO E PROIBIDO, 2020).

Este tocante diálogo sinaliza, além do desconhecimento da 
lesbianidade, o temor de ser a única em tais condições, a 
constatação de estar fora do padrão hegemônico de norma-
lidade e a necessidade de viver na invisibilidade, para não ser 
rotulada de doente ou criminosa.

Estudos sobre processos de estigmatização têm mostrado 
que ele é inicialmente atribuído pelo exterior, seja individual 
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ou coletivo; em seguida, internalizado pelos(as) estigmatiza-
dos(as), potencializando seu poder de discriminação:

[...] afixar o rótulo de ‘valor humano inferior’ a outro 
grupo é uma das armas usadas pelos grupos superio-
res nas disputas de poder, como meio de manter sua 
superioridade social. Nessa situação, o estigma social 
imposto pelo grupo mais poderoso costuma penetrar 
na autoimagem deste último e, com isso, enfraquecê-lo 
e desarmá-lo. [...] Assim, a exclusão social e a estig-
matização dos outsiders (estranhos, desviantes) pelo 
grupo estabelecido eram armas poderosas para que 
este último preservasse sua identidade e afirmasse sua 
superioridade, mantendo os outros firmemente em seu 
lugar (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 24).

Em grupos desviantes, processos de estigmatização e rotu-
lagem são comuns. O desviante é alguém a quem o rótulo 
foi aplicado com sucesso, e o comportamento desviante é 
aquele que as pessoas rotulam como tal, o que acarretaria 
importantes e deletérias consequências para o convívio social 
e para a autoimagem do indivíduo, situação que pode levar 
as pessoas a evitarem alianças embaraçosas com a sociedade 
convencional. De acordo com Goffman (1988), o estigma se 
dá na relação entre atributo e estereótipo, e mais: “o indi-
víduo estigmatizado pode descobrir que se sente inseguro 
em relação à maneira como os normais o identificarão e o 
receberão, a noção de estigma é compreendida como um 
atributo que implica desvalorização, inferioridade e situa a 
pessoa em uma posição de desvantagem” (GOFFMAN, 1988, 
p. 17). A forma estereotipada e os apelidos com os quais as 
lésbicas foram e são referenciadas ilustram o que os estu-
dos de Goffman explicitam. Dentre eles, podemos citar: 
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caminhoneira, fanchona, fancha, lorão, machorra, mulher 
macho, maria sapatão, chuma, paraíba, machona, tomba 
homem, sapata, sapatona, sapatão.

Para Becker (2008), aos processos de imposição de rótulos 
sobre aqueles que são designados como desviantes se segui-
riam a aceitação do rótulo e a busca por uma comunidade 
desviante em que o rótulo se tornaria normal. A comuni-
dade desviante, na qual as mineiras sexagenárias lésbicas 
pesquisadas se inserem, precisou ser criada e forjada entre as 
montanhas e os rigores da tradicional família mineira, carac-
terísticas que parecem produzir efeito distinto do exercido 
sobre pessoas que viveram em terras menos conservadoras 
ou sob a amplitude que o horizonte e o trânsito dos corpos 
à beira-mar podem proporcionar.

Desejos e identidades veladas, 
preconceitos explícitos

O ato de discutir e problematizar as homossexualidades nos 
possibilita pensar sexualidades, práticas e discursos, mas 
sobretudo nos coloca o desafio de repensar as representa-
ções das identidades não binárias presentes na sociedade em 
geral e, de forma mais particular à que este texto pretende, 
as identidades lésbicas de mulheres mais velhas. No enten-
dimento de Hall (2015, p. 24), “a identidade é realmente 
algo formado, ao longo do tempo, através de processos 
inconscientes, e não algo inato, existente na consciência no 
momento do nascimento”. Por sua vez, Goffman (1988, p. 80) 
sugere que “a identidade social de um indivíduo divide o seu 
mundo de pessoas e lugares”.
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De acordo com Bauman (2005, p. 21-22), “a identidade só 
nos é revelada como algo a ser inventado, e não descoberto; 
como alvo de um esforço, um objetivo”. Para o autor, “em 
nosso mundo fluido, comprometer-se com uma única iden-
tidade para toda a vida, ou até menos do que a vida toda, 
mas por um longo tempo à frente, é um negócio arriscado. 
As identidades são para usar e exibir, não para armazenar 
e manter” (BAUMAN, 2005, p. 96). Acredito ser possível pers-
crutar traços identitários nessa geração de mulheres, pelo 
menos no período de maior proximidade, efervescência e 
convivência nos guetos, local de segurança para aquelas que 
foram estigmatizadas e rotuladas como desviantes.

Há que se levar em conta a questão geracional como agre-
gadora de algumas singularidades e potencial influenciadora 
do modo como elas se viam, como eram vistas e como foram 
capazes de encontrar pessoas e lugares possíveis ou inventar 
os seus lugares seguros e, neles, construírem caminhos para 
se relacionarem homoeroticamente.

Os laços criados entre elas se ancoram em uma tendência 
geral de aglutinação que se dá em função de interesses 
comuns, laços de amizade e afinidades recíprocas.

Nessa geração de mulheres, que viveu a cena homossexual 
na cidade de Belo Horizonte, a prática de alugar casas e sítios 
era recorrente. Esta foi uma das estratégias criadas por elas 
para viverem seus momentos de intimidade livremente.
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Além dos frequentes aluguéis de locais para passarem 
feriados e finais de semana, alguns casais os alugavam por 
temporadas. Sobre essa estratégia, Bidu nos conta um pouco:

[...] outra prática muito comum era a gente alugar um sítio, 
por exemplo. Às vezes, a gente fazia até um aluguel perma-
nente, assim, tipo um ano, como se fosse um clubinho, e 
era um clubinho mesmo. Às vezes, a gente compartilhava 
aquilo ali com cinquenta pessoas [...], cotizava as despesas 
mensais e a gente fazia o esquema, quem vai nesse fim 
de semana, sorteava quem ia poder dormir etc. [...] E ali 
a gente fazia festas, a gente fazia Réveillon, e era um clu-
binho mesmo, privé, com tudo o que a gente tinha direito 
(Bidu, 65 anos).

A convivência nos sítios e em outros guetos gerou uma 
enormidade de histórias e reconfiguração de casais dentro 
do próprio grupo, em que as trocas de namoradas eram 
triviais. O relato colhido de uma delas nos permite conhecer 
um pouco de suas vivências: 

O nosso universo de opções era infinitamente menor que 
o universo hétero, o risco de buscar novas tribos era gran-
de. Não sabíamos na época qual a chance de encontrar 
outros amores fora do nosso grupo. Então, acabava com 
a convivência apaixonando com alguém de alguém (Filda, 
63 anos).

Pensar o lugar marginal ocupado pelas lésbicas nos permite 
compreender a opção pelos guetos, as marcas deixadas pelo 
estigma e uma parcial e possível explicação quanto aos moti-
vos da invisibilidade delas em uma sociedade fortemente 
impregnada pela heteronorma. Era comum a essa geração de 
mulheres uma vida entre o armário e o gueto; neste último, 
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podiam viver suas relações afetivas e sexuais livres dos rigo-
res impostos pelo regime ditatorial e pela moral vigente.

De acordo com Sedgwick (2007, p. 22), “O armário gay não 
é uma característica apenas das vidas de pessoas gays. [...] 
é a característica fundamental da vida social, e há poucas 
pessoas gays [...], cujas vidas o armário não seja ainda uma 
presença formadora”. Segundo a autora, mesmo entre 
pessoas assumidamente homossexuais, “há pouquíssimas 
que não estejam no armário com alguém que seja pessoal, 
econômica ou institucionalmente importante para elas” 
(SEDGWICK, 2007, p. 22).

Para tentar entender a invisibilidade da homossexualidade 
feminina, é preciso trazer à tona o modelo heteronormativo, 
que impõe e aceita como única forma de amor legítima a que 
acontece entre seres humanos de sexos diferentes. Há que 
se considerar nesse modelo o patriarcado, sistema social 
de relações de gênero hierarquicamente desiguais entre 
si, presente em muitos aspectos da vida social, nos quais a 
mulher se encontra em desvantagem em relação aos homens. 
Tais padrões de desigualdade são reproduzidos ao longo 
do tempo no interior das estruturas sociais com conexões 
causais em diversas áreas (WALBY, 2010). Há que se considerar 
o peso da heteronorma sobre vidas femininas divergentes 
do modelo imposto, esperado e desejado na sociedade, 
com ramificações que se espraiam nas relações familiares, 
escolares, profissionais e existenciais. Dados coletados nas 
entrevistas apontam para os constrangimentos vividos por 
essas mulheres quanto a expectativas e cobranças familiares 
sobre quando se casariam e se teriam filhos. Existir fora dos 
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preceitos patriarcais para uma mulher heterossexual já exige 
muito; sendo lésbica, tanto mais. A orientação sexual delas 
trouxe consequências. Segundo Eribon (2008, p. 30), “todas 
as pesquisas de opinião feitas junto aos homossexuais – dos 
dois sexos – atestam que a experiência do insulto – sem falar 
até da agressão física – é um dos traços mais comum de 
suas existências”.

No caso das belo-horizontinas ouvidas, elas se uniram e se 
fecharam para se blindar de preconceitos tão explícitos à 
época. Orientações sexuais não binárias eram vistas como 
algo moralmente condenável e ofensivo “à moral e aos bons 
costumes”. Dentre as mulheres ouvidas, venho perscru-
tando um conhecido grupo na cena lésbica belo-horizontina 
chamado Vila Sésamo. O grupo, composto por mulheres 
muito jovens que frequentavam os bares e as boates dispo-
níveis para homossexuais na cidade de Belo Horizonte, foi se 
formando nos anos 1970. O apelido recebido tem origem em 
um programa infantil, que foi ao ar entre os anos 1972-1977. 
As precoces garotas de outrora ainda mantêm contato em 
dias atuais. Viveram juntas muitas de suas experiências, cria-
ram alternativas para a vivência de seus desejos e passaram 
os melhores anos de suas juventudes juntas, tendo a prática 
de esportes como um importante elemento de coesão. 
Atualmente, aglutinam-se na Confraria que criaram e sobre a 
qual discorrerei mais adiante. O relato de Cachinho (65 anos), 
capitã dos times de futebol congregados no Vila Sésamo, nos 
ajuda a situar a origem do estigma nelas cravado: “Éramos 
tratadas como doentes e pervertidas, párias da sociedade. 
Um horror! A sociedade hipócrita sempre nos tratou com 
nojo e desrespeito”.
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Há chance de que o que foi vivido pelas mulheres ouvidas se 
espraie para um universo maior de mulheres homossexuais, 
da mesma geração, que travaram lutas semelhantes em 
outras regiões do Brasil. Mas, por ora, foquemos no grupo 
mineiro em tela.

O Vila Sésamo: desdobramentos, 
vínculos e afetos

Conforme já explicitado, dentro desse universo mais amplo 
de lésbicas belo-horizontinas, o Vila Sésamo3 chama a aten-
ção. Ele aparece na dissertação de mestrado de autoria de 
Tamara Carvalho (1995), Caminhos do desejo: uma abordagem 
antropológica das relações homoeróticas femininas em Belo 
Horizonte, defendida em 1995 na Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp). Muitas das integrantes do Vila Sésamo 
tinham uma forte relação com a prática de esportes e, inclu-
sive, chegaram a ser vitoriosas, em 1981, no II Torneio Mineiro 
de Futebol de Salão Feminino.4 O que chama a atenção no 
grupo diz respeito aos persistentes laços de amizade que 
têm resistido aos anos, reafirmando a importância que as 
redes de sociabilidade assumem no universo homossexual.

As jovens de antigamente, que compunham o Vila Sésamo, 
metamorfosearam-se em confreiras sexagenárias ou 

3 O programa infantil Vila Sésamo (1972-1977) foi ao ar a partir de uma 
parceria entre a TV Cultura e a Rede Globo.

4 O Vila Sésamo se organizava em times que adotavam distintos nomes 
a depender da sua composição ou dos torneios dos quais participavam. 
A reportagem do jornal Diário da Tarde, de 23 de junho de 1981, anuncia 
que foram campeãs no time que levou o nome Cabeça, uma referência 
ao bar Cabeça de Touro, de propriedade de uma das jogadoras.
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septuagenárias. O esporte continua sendo um elemento 
central para a coesão do grupo em tempos presentes. Dentre 
os diferentes grupos de WhatsApp que elas criaram, o que 
mais congrega participantes é exatamente o que discute 
futebol. Segundo uma das participantes, “o grupo mais ativo 
em que a sapataria que eu conheço convive e se organiza é 
o FroGames das Minas. Ele é totalmente focado no jogo e na 
festa de premiação” (Bidu, 65 anos).

Mas os temas que as unem extrapolam a área esportiva, 
como veremos a seguir. Do desejo de reencontrar as amigas 
que foram ficando pelo caminho, o núcleo mais coeso resol-
veu promover um baile, mobilizou suas competências e 
formalizou a criação da Confraria em 2009. O baile contou 
com a adesão de 205 participantes, conforme registro em 
seu livro de criação, no qual era oficializada a adesão e foram 
estabelecidos os critérios para a participação. Para organizar 
o baile, as confreiras realizaram encontros mensais, nos quais 
tomavam as decisões coletivamente e arrecadavam os valo-
res para a realização da festa. Paralelamente a tais encontros 
organizativos, foram realizadas campanhas solidárias para 
recebimento de alimentos para doação, livros, agasalhos 
ou auxílio financeiro para a aquisição de remédios a fim de 
socorrer alguma amiga.

O baile foi um sucesso e contou com quatro edições: em 2009, 
2010, 2011 e 2016. Para a interação em torno do tema, foi 
criado um grupo virtual no Yahoo Groups para a prestação de 
contas e postagem de fotos das festas. O texto de abertura 
do livro que registra a criação da Confraria deixa evidente 
o tom seletivo do grupo. A opção por pagamentos mensais 
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sinaliza o desejo de tornar o evento acessível a todas. “Os 
amigos encontrados nos lugares gays substituem as relações 
familiares, mais ou menos deixadas de lado, assim como as 
relações no lugar de trabalho, tão difíceis de se estabelecer 
e de serem mantidas para um gay ou uma lésbica, sobretudo 
quando procuram esconder o que são” (ERIBON, 2008, p. 51).

A capacidade de mobilização de um grupo tão expressivo tem 
suas raízes nas relações de amizade criadas na juventude, 
quando ainda eram Vila Sésamo. Uma característica comum a 
essas mulheres que se uniram na Confraria é manter vínculos 
de amizade com a maioria das ex-namoradas, mesmo quando 
a relação terminava em conflito. Uma delas relatou que “se 
fosse romper relações por causa das mulheres que namorou 
de alguém, não seria amiga de ninguém” (Filda, 63 anos). Tais 
atitudes de tolerância parecem evidenciar a importância de 
minimizar conflitos e manter vínculos.

A maturidade e os hábitos comuns a essa fase da vida pare-
cem contribuir para a ampliação das relações. Eventualmente, 
alguns familiares aparecem nas celebrações, o que não ocor-
ria quando elas eram jovens. Contudo, o hábito de uma vida 
mais reservada ainda se mantém entre elas, característica 
que se apresenta bastante razoável se analisada à luz dos 
tempos por elas vividos e das marcas por eles deixadas.

Os bailes que promoveram foi uma estratégia encontrada 
para continuarem a viver à revelia da heteronorma. Mesmo 
com a redução da pressão pós-regime civil-militar, ficaram 
as marcas, os temores e os hábitos comuns a quem carrega 
um estigma.
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Quando jovens, os incipientes encontros aconteciam em 
quadras para a prática de esportes e em bares. Um deles, 
de propriedade de uma das confreiras, o Cabeça de Touro5 
(1978-1979), funcionou em uma garagem na rua João Carlos, 
no bairro Sagrada Família. Atualmente, a mesma confreira 
mantém, no mesmo bairro, o bar Cantinho do Baião de Dois. 
Ambos os espaços foram redutos de muitos encontros e 
importantes locais de convivência e confraternização entre 
elas. No Cabeça de Touro, combinavam viagens, férias, novos 
encontros e gestaram o BregaFest, festival que elas criaram 
entre os anos 1970 e 1980, ocasião na qual vestiam um traje 
barango para a época e faziam concurso de músicas e perfor-
mances, também barangas, cujas melhores eram premiadas. 
A primeira edição foi realizada no próprio Cabeça de Touro; 
as edições seguintes migraram para espaços alugados.

As festivas jovens lésbicas envelheceram e seguem cele-
brando a vida e os encontros. Se os eventos foram muitos na 
juventude, na maturidade se mantêm ainda com algum vigor, 
como é o caso do Breja da SAPiência, evento criado em 2011 
para comemorar a aposentadoria. Os encontros do Breja são 
semestrais, acontecem intencionalmente às segundas-feiras 
à tarde, ocasião na qual o livro de adesão é assinado e a 
aposentada recebe a “Medalha do Mérito Vagaba”, que 
conta com três categorias: bronze, para as aposentadas que 
continuam trabalhando; prata, para as que eventualmente 
executam algum trabalho; ouro, para as aposentadas plenas. 
Mantendo a linha seletiva e organizada, peculiar ao grupo, o 

5 O nome do estabelecimento foi mantido por se tratar de ambiente comer-
cial já citado por Carvalho (1995).
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Breja da SAPiência também tem um livro de adesão com texto 
de abertura e regras para a participação.

Os inúmeros eventos criados pelas confreiras se apresen-
tam como potentes e criativas estratégias para a vivência 
de seus afetos, bem como ilustram como a manutenção dos 
vínculos criados alicerça a longeva convivência. As jovens, 
que compunham o Vila Sésamo, foram capazes de criar tanto 
espaços abertos o suficiente para permitir a eventual entrada 
de novas possibilidades de afeto e namoro quanto restritos o 
bastante para se blindarem das violências comuns às pessoas 
dissidentes do sistema sexo-gênero, principalmente durante 
o período ditatorial.

Seguindo o fluxo da vida e das possibilidades trazidas pela 
contemporaneidade na área tecnológica, atualmente, parte 
significativa das jovens lésbicas de outrora mantém contato 
via redes sociais, contatos que se intensificaram nesses espa-
ços devido ao isolamento social em virtude da pandemia de 
coronavírus, que assola o planeta e que impôs suas restrições 
na capital mineira desde março de 2020.

Dentre os vários grupos nos quais elas interagem, há no 
Facebook o Vila Sésamo e o Oia a Roupa no Varal. Este último 
foi assim nomeado em homenagem a uma senha, um código 
que elas utilizavam quando jovens para alertar as amigas da 
presença de algum “careta”, outra expressão utilizada para 
denominar os heterossexuais.

No WhatsApp, tem o já citado Vila Sésamo (21 mulheres); 
o Retiro Dasamiga (10 mulheres); o Vale-Quase-Tudo (19 
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mulheres); o Toca Azul (11 mulheres e 1 homem gay); o Arena 
Alvinegra (24 mulheres) e o FroGames das Minas (36 mulhe-
res). A presença de algumas se repete a depender do perfil 
do grupo.

Em outros tempos, elas celebraram a vida com as amigas; 
jogaram futebol, handebol e vôlei, truco e pôquer; paquera-
ram e namoraram pelos bares e boates destinados ao público 
hoje designado como LGBTQI+ e nos territórios que inventa-
ram para si. À medida que foram envelhecendo, algumas se 
uniram e vivem em condomínios ou localidades próximas à 
capital mineira, como Nova Lima e Lagoa Santa.

A ocupação dos espaços disponíveis e a criação de outros 
espaços mais reservados de sociabilidade parecem ter sido 
fundamentais para a interação e a afirmação da identidade 
dessa geração de lésbicas. Era comum às que viviam em Belo 
Horizonte – várias vieram do interior do Estado – fazer uso 
de espaços privados que propiciaram também a construção 
de duradouras relações de amizade.

Para Eribon (2008, p. 51), as redes de amizade são muito 
importantes para os gays mais velhos, principalmente 
quando cessam de participar das vidas dos bares e dos luga-
res de paquera. Para as lésbicas, o quadro não é diferente, 
principalmente se levarmos em conta a escassez de locais de 
encontro exclusivo para elas em tempos atuais. Quase não 
há na cidade bares e boates voltados para lésbicas. As jovens 
de hoje em dia ocupam a cidade de uma forma mais livre.
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No que se refere ao lugar ocupado pelas mais velhas na socie-
dade nos âmbitos profissional, familiar e social, o desconforto 
e o constrangimento sempre estiveram presentes. Há que 
se incluir, ainda, a moral cristã e a heteronormatividade a 
pesarem sobre as sexualidades não binárias e os temores 
trazidos pela restrição de liberdades, que acompanhou os 
21 anos do regime ditatorial.

Na toada das restrições e pressões comuns à época, Camélia 
parece ter sido vencida pelo cansaço. Protagonista de uma 
comovente trajetória, deixou a casa dos pais aos 18 anos no 
seguinte contexto: um irmão tentando impedir sua saída; 
outro querendo bater nela; a mãe simulando a própria morte 
para “sensibilizar” a filha da culpa decorrente dos seus atos; 
a perda do emprego graças à interferência da mãe; a tenta-
tiva de internação, pela sua família, em uma clínica para se 
curar da homossexualidade. Depois de forte pressão familiar, 
Camélia se vê coagida pela família a se casar da forma mais 
convencional possível. Tendo lutado desde os quinze anos 
para ter seus sentimentos respeitados, resignou-se aos 25 
anos à imposição familiar. Casou-se com pompa e circuns-
tância, em 1985, na mais elitista catedral da cidade, a igreja 
de Lourdes. A família recepcionou 800 convidados no Clube 
dos Oficiais da Polícia Militar.

Quanto às dificuldades encontradas pelos homossexuais 
no seio familiar, Goffman (1988, p. 48-49) constatou, em sua 
pesquisa, que a maioria das pessoas entrevistadas “dese-
javam ardentemente esconder o homossexualismo de sua 
família. Mesmo alguns daqueles que procediam em público 
de maneira bastante aberta, eram bastante cuidadosos no 
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sentido de evitar que se levantassem suspeitas no círculo 
familiar”. O que foi vivenciado por Camélia corrobora a 
pesquisa de Goffman.

Quando perguntada se achava que a ditadura militar teria 
influenciado o que foi por ela vivido, Camélia afirma catego-
ricamente: “O último que achou, não acharam ele mais, [e 
prossegue] mas, voltando à minha questão, eu me descobri 
homossexual aos quinze anos”. Conta ainda que a mãe, cató-
lica fervorosa, ao descobrir que ela tinha uma namorada, 
convidou uma amiga e viajaram as três para Guarapari: “Aí 
foi doutrina, minha mãe com a amiga dela, 24 horas por dia, 
isso é uma doença”.

Considerações finais

As reflexões contidas neste capítulo foram tecidas a partir dos 
relatos colhidos com mulheres oriundas das tradicionais famí-
lias mineiras. Em que pesem as condições familiares e sociais 
impostas e das marcas que as vivências cravaram em suas 
existências, elas construíram trajetórias singulares em plena 
ditadura civil-militar em uma cidade conservadora – Belo 
Horizonte – em tempos de amplas restrições de liberdades.

Os espaços públicos legaram a elas os constrangimentos; a 
desejada liberdade ficou restrita aos guetos e espaços priva-
dos. Acessar esse singular universo e contornar a reserva 
comum a essa geração de mulheres mais velhas, princi-
palmente no que tange às questões de foro íntimo, só foi 
possível devido aos laços de amizade e confiança construídos 
pela autora ao longo de vinte e cinco anos de conhecimento 
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do grupo. O desejo de registrar as histórias delas teve início 
durante o mestrado (SOUZA, 2013). Naquela ocasião, estava 
interessada em trajetórias escolares. Nesse sentido, foram 
aplicados cinquenta questionários no grupo das confreiras.

As histórias delas, que sempre circularam na “boca miúda”, 
começam a ser registradas, com a urgência que o tempo 
pede, que a todas atravessa e que, por fim, exige.

Por não se exporem, as lutas foram travadas em arenas 
internas, como no seio familiar e nas angústias íntimas. 
Desviaram-se da ditadura, pois não foi possível captar no 
material coletado aproximações, confrontos diretos ou resis-
tências. Ser desviante em anos de chumbo exige táticas e 
estratégias de sobrevivência. Se, ainda em dias atuais, há 
riscos para aquelas que se expõem, eles já foram maiores.

Os tempos são outros! Em 2011, foi apreciada e reconhecida, 
pelo Supremo Tribunal Federal, a constitucionalidade da 
união estável entre pessoas do mesmo sexo. Este primeiro 
ato, que se desdobrou em outros avanços na legislação brasi-
leira, chegou tardiamente para a geração de mulheres mais 
velhas. A elas foram negados vários direitos, dentre eles, o 
de constituir uma família com todo o aparato legalmente 
disponível às pessoas que se enquadravam na heteronorma. 
Muitas estão saindo timidamente do armário para acessar o 
direito recentemente conquistado e resolver uma importante 
questão legal.

Em que pesem os desafios enfrentados por essa geração de 
mulheres, que viveram os melhores anos de suas juventudes 
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sob a égide de 21 anos de regime civil-militar de forma margi-
nalizada e estigmatizada, dentre as mineiras ouvidas, as que 
foram capazes de construir e manter os vínculos sociais6 
contornaram melhor as adversidades.

Bebendo na fonte dos clássicos, Émile Durkheim (1977), em 
seu célebre estudo sobre o suicídio, demonstra a aplicação do 
método sociológico e aponta os desdobramentos advindos 
do rompimento dos vínculos sociais e a importância de sua 
manutenção para a coesão social.

Os vínculos sociais e afetivos criados quando jovens no Vila 
Sésamo se mantêm vigorosamente na Confraria, que atual-
mente as congregam. Juntas, essas mulheres cunharam as 
estratégias adotadas para a vivência de seus proibidos afetos 
à revelia das restrições impostas.

Se parece óbvio que passar a vida ao lado de amigas(os) 
feitas(os) ao longo da caminhada ocupa um lugar importante 
para o bem-estar de qualquer ser humano em qualquer 
tempo, menos óbvio é o impacto dessas amizades para um 
envelhecimento saudável, principalmente, se levarmos em 
conta que, quando somos jovens, não estamos atentas à 
importância crucial que tais relações e afetos podem assumir 
na velhice. As integrantes do Vila Sésamo envelheceram e 
se metamorfosearam nas confreiras, subdividiram-se e se 

6 Um aspecto que tem chamado a atenção no contato com o campo, neste 
ano pandêmico, se relaciona com os números crescentes de separações, 
resultado do longo confinamento a que fomos submetidas(os) em função 
da pandemia. Ao contrário do que tem sido noticiado no campo das 
relações heterossexuais, os casais de lésbicas com os quais convivemos 
ou temos contato têm confessado estar mais unidos.
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reagruparam de acordo com seus interesses, muitas vezes 
transversais, e seguem na Confraria se apoiando e cele-
brando, entre amigas, a vida!



88

REFERÊNCIAS

BAUMAN, Zygmunt. Identidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2005.

BECKER, Howard S. Outsiders: estudos de sociologia do desvio. Rio 
de Janeiro: Jorge Zahar, 2008.

CARVALHO, Tamara Teixeira de. Caminhos do desejo: uma 
abordagem antropológica das relações homoeróticas 
femininas em Belo Horizonte. 1995. Dissertação (Mestrado 
em Antropologia) – Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 
1995. Disponível em: http://repositorio.unicamp.br/Acervo/
Detalhe/95727. Acesso em: 4 nov. 2021.

COLAÇO, Rita. Operação Sapatão – Richetti. 15 nov. 1980. Memórias 
e Histórias das Homossexualidades, [s. l.], 5 abr. 2009. 
Disponível em: https://memoriamhb.blogspot.com/2009/04/
operacao-sapatao-richetti-15-nov-1980.html. Acesso em: 
4 nov. 2021.

DURKHEIM, E. O suicídio: estudo sociológico. Tradução de Luz 
Cary, Margarida Garrido e J. Vasconcelos Esteves. 2. ed. Lisboa: 
Editorial Presença, 1977.

ELIAS, Norbert; SCOTSON, John L. Os estabelecidos e os outsiders: 
sociologia das relações de poder a partir de uma pequena 
comunidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2000.

ERIBON, Didier. Reflexões sobre a questão gay. Rio de Janeiro: 
Companhia de Freud, 2008.

GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da 
identidade deteriorada. 4. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1988.

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. 
Tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira Lopes Louro. 10. 
ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2015.

LUFT, Lya. Perdas e ganhos. 19. ed. Rio de Janeiro: Record, 2004.

http://repositorio.unicamp.br/Acervo/Detalhe/95727
http://repositorio.unicamp.br/Acervo/Detalhe/95727
https://memoriamhb.blogspot.com/2009/04/operacao-sapatao-richetti-15-nov-1980.html
https://memoriamhb.blogspot.com/2009/04/operacao-sapatao-richetti-15-nov-1980.html


89

MACRAE, Edward. A construção da igualdade: política e 
identidade homossexual no Brasil da “abertura”. 2. ed. 
Salvador: EdUFBA, 2018.

MORANDO, Luiz. Entre documentos e silêncios: a rede social de 
homossexuais em Belo Horizonte na década de 1960. E-COM, 
Belo Horizonte, v. 2, n. 3, p. 1-14, 2009. Disponível em: http://
revistas.unibh.br/index.php/ecom/article/view/531/303. Acesso 
em: 10 dez. 2020.

NAVARRO-SWAIN, Tania. O que é lesbianismo. São Paulo: 
Brasiliense, 2004.

OLIVEIRA, Luana F. Quem tem medo de sapatão? Resistência 
lésbica à ditadura civil-militar (1964-1985). Periódicus, Salvador, 
v. 1, n. 7, p. 6-19, maio/out. 2017. Disponível em: https://
periodicos.ufba.br/index.php/revistaperiodicus/article/
view/21694/14301. Acesso em: 11 dez. 2020.

SECRETO e proibido. Direção de Chris Bolan. Produção executiva: 
Jason Blum, Jeremy Gold, Alexis Martin Woodall, Marci 
Wiseman e Mary Lisio. [S. l.]: Netflix, 2020. 1 stream movie 
(82 min).

SEDGWICK, Eve Kosofsky. A epistemologia do armário. Cadernos 
Pagu, Campinas, n. 28, p. 19-54, jan./jun. 2007. Disponível 
em: http://www.scielo.br/pdf/cpa/n28/03.pdf. Acesso em: 
15 dez. 2020.

SIMMEL, Georg. Sociabilidade: um exemplo de sociologia pura ou 
formal. In: MORAIS FILHO, E. (org.). Georg Simmel. São Paulo: 
Ática, 1993. p. 165-181.

SOUZA, Janice Aparecida de. Estratégias de escolarização de 
homossexuais com sucesso acadêmico. 2013. Dissertação 
(Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2013. 
Disponível em: https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/
BUBD-9BWHB3/1/estrategias_de_escolarizacao_de_
homossexuais__com_sucesso_academico.pdf. Acesso em: 
16 mar. 2021.

http://revistas.unibh.br/index.php/ecom/article/view/531/303
http://revistas.unibh.br/index.php/ecom/article/view/531/303
https://periodicos.ufba.br/index.php/revistaperiodicus/article/view/21694/14301
https://periodicos.ufba.br/index.php/revistaperiodicus/article/view/21694/14301
https://periodicos.ufba.br/index.php/revistaperiodicus/article/view/21694/14301
http://www.scielo.br/pdf/cpa/n28/03.pdf
https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/BUBD-9BWHB3/1/estrategias_de_escolarizacao_de_homossexuais__com_sucesso_academico.pdf
https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/BUBD-9BWHB3/1/estrategias_de_escolarizacao_de_homossexuais__com_sucesso_academico.pdf
https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/BUBD-9BWHB3/1/estrategias_de_escolarizacao_de_homossexuais__com_sucesso_academico.pdf


90

TREVISAN, João Silvério. Demissão, processo, perseguições. Mas 
qual é o crime de Celso Cúri? Lampião da Esquina, Rio de 
Janeiro, ano I, n. 0, p. 6, abr. 1978.

WALBY, Sylvia. Patriarcado. In: SCOTT, John. Sociologia: 
conceitos-chave. Tradução de Carlos Alberto Medeiros. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 2010. p. 155-157.



CAPÍTULO 3 
Corpos indóceis e não retilíneos 

em produtos culturais 
representados por mulheres

Rafaela Carla e Silva Soares

Lara Vieira Ladeira Coimbra



92

Introdução

Se quisermos nos livrar do peso morto em que mais uma 
vez transformaram nossa feminilidade, não é de eleições, 

grupos de pressão ou cartazes que vamos precisar primeiro, 
mas, sim, de uma nova forma de ver (WOLF, 1992, p. 24).

Neste ensaio, propõe-se analisar produtos culturais repre-
sentados por mulheres fora do padrão de beleza eurocên-
trico, a fim de compreender as estruturas sociais de controle 
do corpo feminino e consequente adequação e impacto social 
no corpo das mulheres, por meio da análise de dois casos a 
partir de material disponível na internet – vídeos, entrevistas, 
redes sociais e matérias jornalísticas.

Selecionamos, para esta produção, Melissa Viviane Jefferson 
– mais conhecida como Lizzo –, que tem se destacado no 
mercado musical, e Melanie Gaydos, na moda. Ambas 
se apresentam valorizando sua estética corporal natural. 
Respaldamos nossa discussão teórica a partir de autores 
como Kimberlé Crenshaw, Naomi Wolf, Michel Foucault, 
Tomaz Tadeu da Silva, entre outros/as.

“A ‘beleza’ não é universal, nem imutável, embora o mundo 
ocidental finja que todos os ideais de beleza feminina se origi-
nam de uma Mulher Ideal Platônica” (WOLF, 1992, p. 15). Naomi 
Wolf (1992) refere-se a várias culturas, que não vivenciam o 
mito da beleza como os ocidentais o fazem, e afirma que:
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[...] não existe nenhuma justificativa legítima de nature-
za biológica ou histórica para o mito da beleza. O que ele 
está fazendo às mulheres hoje em dia é consequência 
unicamente da necessidade da cultura, da economia 
e da estrutura do poder contemporâneo de criar uma 
contraofensiva contra as mulheres (WOLF, 1992, p. 16).

Para Pierre Bourdieu (2002), o princípio masculino é tomado 
como medida de todas as coisas e a construção social dos 
gêneros recebeu grande influência da anatomia dos órgãos 
sexuais humanos. A oposição entre os sexos se dá por meio 
de oposições mítico-rituais: alto/baixo; seco/úmido; quente/
frio; passivo/ativo. A vagina deve seu caráter funesto, malé-
fico, ao fato de que não só é vista como vazia, mas também 
como o inverso, o negativo do falo.

Atualmente, o corpo pode ser associado ao ideal de consumo 
de maneira que o padrão de beleza é evidenciado pela mídia 
por meio de produtos e estilo de vida. Como apontou Maria 
Helena Fernandes (2003), o corpo está em alta! Alta cota-
ção, alta produção, alto investimento e, consequentemente, 
alta frustração.

Atualmente ao ligar a televisão ou folhear uma revista 
ou jornal, garotas perfeitas com curvas delineadas e 
garotões de porte atlético tentam vender um carro, um 
eletrodoméstico, um tênis, estabelecendo os padrões 
estéticos. Isto faz com que as pessoas tornem-se escra-
vas de um ideal, ressaltando o narcisismo e impondo 
para si mesmas uma disciplina extremamente severa, 
por vezes dolorosa (FERNANDES, 2003, p. 82).
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O padrão de beleza não é estático, mas sim mutável, pois 
se relaciona à forma como a sociedade percebe o corpo 
naquele momento histórico. Atualmente, o conceito de beleza 
está associado à juventude. Dados recentes da Sociedade 
Brasileira de Cirurgia Plástica mostram que mais de 1,5 milhão 
de procedimentos estéticos são feitos no Brasil todos os anos. 
Segundo a Sociedade Internacional de Cirurgia Plástica, o 
país lidera o ranking de cirurgias plásticas do mundo, em 
que lipoaspiração e prótese de silicone são as mais reali-
zadas. Percebe-se um aumento considerável nos casos de 
Transtorno Disfórmico Corporal1 e, por incrível que pareça, 
os casos prevalecem entre adolescentes e jovens, principal-
mente mulheres (RUSSO, 2005).

Segundo Tomaz Tadeu da Silva (2005), não se pode separar 
questões culturais de questões de poder. O multiculturalismo 
transfere para o terreno político uma compreensão da diver-
sidade cultural, que esteve restrita a campos especializados, 
como o da Antropologia – que nos ensinou que nenhuma 
cultura é superior a outra. Num currículo multiculturalista 
crítico, a diferença é colocada permanentemente em questão:

O multiculturalismo, nessa visão, pretende substituir o 
estudo das obras consideradas como de excelência da 
produção intelectual ocidental pelas obras consideradas 
intelectualmente inferiores produzidas por represen-
tantes das chamadas “minorias” – negros, mulheres, 
homossexuais (SILVA, 2005, p. 89).

1 Transtorno mental que se caracteriza por afetar a percepção que a/o 
paciente tem da própria imagem corporal, levando-a/o a ter preocupações 
irracionais sobre defeitos em alguma parte de seu corpo (por exemplo: 
nariz torto, olhos desalinhados, imperfeições na pele etc.) (TORRES; FERRÃO; 
MIGUEL, 2005).
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No que diz respeito a produtos culturais, como programas de 
TV, música, moda etc., ainda que não haja intenção explícita 
de ensinar, indiretamente o fazem. “São formas de conheci-
mento que influenciarão o comportamento das pessoas de 
maneiras cruciais e até vitais [...]. Elas apelam para a emoção 
e a fantasia, para o sonho e a imaginação: elas mobilizam 
uma economia afetiva que é tanto mais eficaz quanto mais 
é inconsciente” (SILVA, 2005, p. 140).

Para Marcos Neira, Nei Santos Júnior e Ana Paula Santos 
(2009, p. 107), a “repetição e reiteração do discurso midiático 
acerca do corpo feminino vai habituando o público, desde 
a mais tenra idade, a partilhar das imagens e mitos impos-
tos por meio de narrativas, que passam a ser aceitas como 
evidentes”. O objetivo da mídia é muito claro: lucrar com o 
corpo feminino. E não qualquer corpo feminino, mas aquele 
que corresponde ao padrão de beleza mais lucrativo para 
aqueles que monopolizam a mídia mundial, sendo um padrão 
inalcançável por parte da população que se desdobra para 
ter o corpo das famosas. Daí a importância de dar visibilidade 
a corpos que representam as mulheres comuns.

Tecendo reflexões de produtos culturais 
representados por mulheres: Lizzo – Valorizando 
a mulher preta, gorda e empoderada

Melissa Viviane Jefferson, mundialmente conhecida como 
Lizzo, é uma cantora, rapper e flautista, natural dos Estados 
Unidos e vencedora de três prêmios Grammy, devido ao 
grande sucesso do álbum Cuz I Love You, de 2019. A artista 
chama atenção por defender pautas como o feminismo, a 
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positividade corporal, a expressividade sexual e a presença 
da cultura negra na mídia convencional. Ela atua nessas 
questões por meio de composições autorais e do próprio 
corpo. Em seus vídeos, Lizzo faz questão de expor a beleza 
preta e gorda, que representa pessoas reais, que ocupam o 
espaço público e o espaço midiático. Seu trabalho opera como 
uma espécie de “permissão” para mulheres pretas e gordas 
também se sentirem bonitas e expressarem sua sexualidade 
publicamente, sem nenhum tipo de coerção.

Lizzo nasceu em 27 de abril de 1988, em Detroit, mas passou 
a maior parte da infância na cidade de Houston, no estado 
do Texas. Foi introduzida à música através da flauta trans-
versal aos nove anos. Aos 14, conheceu o hip-hop e o rap. Ela 
chegou a estudar performance de flauta em música clássica 
na Universidade de Houston, mas abandonou a academia 
para focar na carreira.

Seu primeiro lançamento na indústria musical aconteceu 
em 2012, como parte do grupo Lizzo & the Larva Ink and the 
Chalice. Porém, um ano depois partiu para a carreira solo com 
o álbum de estreia Lizzobangers (2013), que imediatamente a 
colocou no mapa da mídia local e nacional. Após trabalhar em 
colaborações com Prince, Bastille e outros, lançou o álbum 
Big Grrrl Small World (2015).

Sendo bem-sucedida também em seu segundo lançamento, 
logo conseguiu contrato com a gravadora multinacional 
Atlantic Records. Ao longo de três anos, lançou uma série 
de EPs (extended plays), até chegar à produção de Cuz I Love 
You, de 2019, finalmente estourando em nível mundial.
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Devido aos obstáculos impostos pela pandemia de covid-19, 
Lizzo pôde fazer seu retorno às plataformas dois anos depois, 
ao lançar a canção "Rumors", com participação da rapper 
Cardi B, referindo-se aos críticos das pautas que defende.

Eles não sabem que eu faço isso pela cultura, mas 
que diabos

Eles dizem que devo prestar atenção nas porcarias que 
eu posto, mas que diabos

Dizem que estou transformando garotas grandes em 
vadias, mas que diabos

E que eu tenho groupies vindo aos meus shows, mas 
que diabos

Todos os rumores são verdade, sim

Isso mesmo que você ouviu, é verdade, sim (LIZZO, 2021, 
tradução nossa).

Em setembro de 2021, foi convidada pela TED, uma famosa 
organização que promove palestras educacionais, para falar 
de aspectos históricos e de como a popularização de artistas 
pretas legitimou corpos femininos pretos e a forma como se 
movimentam, principalmente por meio da dança no estilo 
twerking, que consiste na movimentação circular dos quadris, 
tido como um gesto sensual.

O twerking moderno originou-se de pessoas pretas e da 
cultura preta. Ele possui um paralelo direto com danças 
africanas, como a mapouka. A mapouka era, tradicio-
nalmente, uma dança de mulheres da África Ocidental 
para celebrar sua alegria, dedicação religiosa, ou mes-
mo para mostrar que estavam prontas para transar, ou 
melhor, casar (TED, 2021, tradução nossa).
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Ela prossegue recontando como o tráfico de escravos levou 
as danças africanas nativas para a América do Norte, que lá 
ganharam o nome de ring shout, o que mais tarde foi adotado 
como característica da evangelização, que ocorre até hoje 
em igrejas negras americanas. Também foram enaltecidos 
os nomes de Ma Rainey, Bessie Smith e Josephine Baker – 
precursoras do blues, já cantavam e rebolavam para seus 
públicos no final do século XIX e nas primeiras décadas do 
século XX. Na cultura pop, ela finalmente cita a pessoa que 
levou o twerking à visibilidade mundial, Beyoncé, ao lançar o 
sucesso "Crazy in Love", cuja coreografia ficou muito famosa 
e muitas pessoas copiaram. Lizzo (2021) comenta o assunto, 
conforme tradução nossa: “Ela podia balançar a bunda (sic) 
e ainda ser vista como uma pessoa elegante, aos olhos da 
América, e isso era muito difícil de se fazer”.

A rapper conta que, em anos mais recentes, essa dança ficou 
tão popular e atravessou tantas camadas sociais que a mídia 
convencional, em suas palavras, passou a atacar e referir-se 
ao gesto como algo perturbador e nojento, que explora e 
sexualiza em excesso mulheres jovens. Entretanto, Lizzo 
defende o twerking como algo que a fez desenvolver seu 
amor-próprio, e que não deve ser tirado de contexto, pois 
dançar rebolando é uma forma de liberação feminina, e não 
algo puramente sexual.

Beyoncé e Nicki Minaj já são musas de corpos negros consi-
derados bonitos e legítimos, enquanto a ascensão de Lizzo 
vem provocando um misto de reações fortes, por ser uma 
mulher gorda que rebola, mostra suas curvas e expõe suas 
ideias, mudando a forma como mulheres semelhantes a ela 
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controlam o próprio corpo e derrubam barreiras de auto-
percepção – no sentido de que não é necessário se omitir, 
se regular, ou evitar situações para fazer parte da sociedade. 
Essas mulheres também têm espaço no feminismo, podendo 
decidir com que tipo de parceiro querem ficar e sob quais 
condições isso deve acontecer. Lizzo deixa isso muito claro 
no seu hit "Truth Hurts":

Por que os homens são ótimos até o momento em que 
precisam ser ótimos?

Acabei de fazer um teste de DNA, acontece que sou 100% 
aquela puta

Mesmo quando estou chorando loucamente

Sim, eu tenho problemas com homens, essa é a humana 
em mim

Bling bling, assim eu resolvo tudo, essa é a deusa 
em mim

Você poderia ter conseguido uma puta de respeito, sem 
compromissos

Que apoiasse sua carreira, nem que seja um pouquinho

Você deveria estar me segurando contra o chão

Mas em vez disso, me segura para trás

E este som agora, sou eu não te ligando mais (LIZZO, 
2019, tradução nossa).

“Puta de respeito” (Bad Bitch, na versão original) é uma 
expressão usada repetidas vezes por Lizzo para designar 
mulheres poderosas e independentes. A gíria provém da pala-
vra badass, que pode ser explicada como um adjetivo para 
pessoas que realizam grandes feitos e ganham respeito por 
isso. Portanto, nota-se como é importante nas composições 
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de Lizzo colocar a mulher numa posição de poder, o que ainda 
é contestado pela histórica hegemonia masculina.

Há muito tempo tem-se construído e cultivado uma rela-
ção de poder entre Estado e sociedade, educador e aluno, 
normal e anormal. A disciplinarização e docilização dos 
corpos como um fenômeno político foi descrito primeira-
mente por Foucault, em obras como Vigiar e punir (2009) e 
Microfísica do poder (2014). Lorena Ferreira Cronemberger 
(2019) conta que cada época da humanidade é marcada por 
um padrão corporal e suas exigências específicas, mas que 
deve ser sempre produtivo e cumprir as exigências do meio 
que ocupa. Para isso, existem inúmeras estratégias de poder 
para docilizar e condicionar os corpos. Foucault, citado por 
Cronemberger, escreveu que todas as formas de repressão 
corporal, incluindo punições, negação e censura, configuram 
um mecanismo feito para dominar e reduzir as pessoas a 
apenas categorias, como “funcional” e “não funcional”, ou 
“produtivo” e “improdutivo”.

Direcionando esse conceito para o universo feminino, 
Cronemberger apoiou-se na obra de Susan Bordo (1997), 
autora do artigo O corpo e a reprodução da feminidade: uma 
apropriação feminista de Foucault, o qual evidencia que a doci-
lização do corpo feminino é mais massiva e pode provocar 
impactos na saúde mental e física. Mulheres passam mais 
tempo cuidando da aparência, controlando o peso, vigiando 
seus trejeitos e se punindo para parecerem mais educadas 
e delicadas aos olhos dos homens, que as enxergam como 
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objeto de desejo. Isso significa que as mulheres sofrem 
de forma mais intensa as consequências do exercício do 
poder pelo Estado e seus mecanismos de dominação. 
Cronemberger usa como exemplo uma patologia dismórfi-
co-corporal muito conhecida:

[...] Bordo também analisa a anorexia, ressaltando que 
a sintomatologia dessas patologias revela-se como 
textualidade de um ideal contemporâneo pelo corpo 
‘saudável’, ou seja, magro, ‘esbelto’. Segundo Bordo, 
essa inscrição visivelmente literal e dolorosa no corpo 
da mulher com anorexia está intimamente relacionada 
à construção da feminidade contemporânea e, conse-
quentemente, à construção de uma normalização do 
corpo da mulher (CRONEMBERGER, 2019, p. 33-34).

Por ser uma voz preta e feminina, muitas das atitudes e 
versos escritos pela rapper expõem questões levantadas pelo 
movimento feminista negro. Esta vertente do feminismo é 
definida por Haline Leal (2020) como um termo utilizado para 
designar o “movimento teórico, político, social e prático prota-
gonizado por mulheres negras e que busca dar visibilidade 
às pautas deste grupo”. Seu principal argumento é o fato 
de que tanto o movimento feminista convencional, quanto 
as resistências negras, como o black power, não conseguem 
contemplar as vivências ou as necessidades de mulheres 
pretas. Nos estudos da autora Angela Davis, de quem Leal 
se apropria, o feminismo, historicamente falando, sempre 
teve um caráter excludente.

Quando o direito a voto foi conferido aos negros nos Estados 
Unidos, por exemplo, houve desaprovação por parte da elite 
de mulheres brancas das classes média e alta. A própria lei 
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que passou a permitir o voto de ex-escravizados excluía 
mulheres negras e brancas. Porém, elas não se uniram, já 
que as lideranças feministas na época preferiram concentrar 
suas críticas em reclamações distintamente racistas. Mais 
tarde, quando os movimentos negros começaram a tomar 
maior forma, nunca foi incluída a questão de gênero em seus 
protestos, o que Leal (2020) descreve como “desinteresse 
em combater o sexismo”. Tudo isso indica que a existência 
de mulheres negras já estava sendo apagada duplamente, 
desde aquele tempo. Elas não encontram facilmente em 
que se apoiar, ou como podem ser ouvidas. Elas vivem um 
tipo de abandono emocional, político e social apenas por 
fazer parte de duas minorias ao mesmo tempo, a chamada 
“interseccionalidade”, conceito elaborado por Kimberlé 
Crenshaw e explicitado no artigo de Leal (2020). Na citação 
abaixo, pode-se entender melhor o que significa viver neste 
tipo de interseção:

[...] o Feminismo Negro ressalta, assim, que, neste 
contexto, as questões de raça e suas dificuldades as-
sociam-se unicamente ao ser homem negro, e as ques-
tões de gênero unicamente ao ser mulher branca. As 
experiências das mulheres negras não se inserem nem 
no ser mulher nem no ser negro. Seja nas discussões 
teóricas, seja nas vivências do dia a dia, a mulher negra 
experiencia o não lugar (LEAL, 2020).

Pertencer a uma espécie de “limbo”, onde não existe amparo 
ou mecanismo para entender e proteger mulheres pretas, 
apenas as deixa mais vulneráveis às mazelas e à violência. 
Somente a partir dos anos 1980 em diante, popularizou-se 
o feminismo negro. Atualmente, graças à internet, ocorre 
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um boom de produções literárias sobre o tema. Uma das 
questões mais amplamente discutidas nas pesquisas atual-
mente é o “lugar de fala”. Muitas suposições e afirmações 
vindas do senso comum, ou até mesmo presentes na área 
da historiografia, não correspondem à verdade vivida pelas 
minorias ou à memória negra. “O conceito não pretende 
apenas legitimar a expressão de amontoado qualquer de 
palavras, mas revelar uma hierarquia violenta que subjaz 
as autorizações, as decisões sobre quem pode e quem não 
pode falar” (LEAL, 2020).

Quando a artista aborda o twerking, ela faz uso do seu lugar 
de fala, endereçando principalmente veículos midiáticos 
tradicionais, que marginalizam e demonizam essa forma de 
expressão como algo indigno e sujo. Até algo que aparenta 
ser banal e vulgar aos olhos da grande mídia, que reforça 
o estereótipo da mulher recatada, tem uma história, uma 
razão para existir, principalmente quando é um símbolo de 
feminilidade, autoestima, e contribui para reduzir constran-
gimentos na imagem corporal das mulheres.

Retornando à questão da interseccionalidade entre mino-
rias, Lizzo protagoniza e dá voz às mulheres gordas, apre-
sentando uma imagem positiva desse tipo de corpo. Em 
muitos videoclipes, junto a outras dançarinas e figurantes, 
ela encena papéis de deusas, dominadoras e outras figuras 
autoritárias e sensuais ao mesmo tempo. Sabe-se que “falta 
representação na mídia para o corpo da mulher gorda, que 
passa desde a infância até a fase adulta, espelhando-se em 
padrões inalcançáveis” (PEREIRA; OLIVEIRA, 2016, p. 2). No artigo 
desses dois autores, é discutida a forma como o corpo gordo 
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é apagado, mesmo sendo um corpo real, além do fato de 
todas as novelas, desenhos animados e bonecas darem 
preferência à magreza, deixando marcas e impressões muito 
negativas durante o crescimento das meninas. A presença 
de Lizzo e sua crescente circulação transmidiática aumentam 
a representatividade do corpo não retilíneo e gordo. Além 
disso, a cantora glorifica um corpo da realidade, combatendo 
a gordofobia.

Tecendo reflexões de produtos 
culturais representados por mulheres: 
Melanie Gaydos – o diferente também 
é vendável na indústria da moda

Quando Melanie ainda estava no útero de sua mãe, as células 
que formariam as estruturas do ectoderma sofreram uma 
mutação genética. Ela nasceu, em 1990, com displasia ecto-
dérmica, “um grupo heterogêneo de doenças hereditárias 
caracterizadas pela presença de alterações em duas ou mais 
estruturas de origem ectodérmica, incluindo pele, cabelo, 
unhas, dentes e glândulas écrinas” (ARAÚJO et al., 2001, p. 
55). Seu corpo foi incapaz de fazer crescer cabelos ou dentes, 
além de malformação em glândulas de suor, unhas e pele, 
entre outras patologias.

Por muito tempo, Melanie acreditou que não conseguiria 
desempenhar nenhuma função na sociedade por conta de 
sua aparência, dos olhares assustados dirigidos a ela e do 
bullying sofrido na escola. Ela já havia se tornado estudante 
universitária em Artes, pelo Pratt Institute, em Nova York, 
quando um amigo sugeriu que poderia ser bem-sucedida 
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como modelo, justamente por não haver mais ninguém com 
a mesma fisionomia.

Sua porta de entrada na mídia foram a moda alternativa e 
fotógrafos que procuravam uma estética sombria e bizarra 
para seus projetos. Em 2011, com 21 anos de idade, ela 
mandou fotos e uma carta para o fotógrafo espanhol Eugenio 
Recuenco, descrito como um “pintor da contemporaneidade”. 
O trabalho de Recuenco é muito visado pela sofisticação, por 
vezes adicionando uma textura e composição de cenário mais 
comuns em telas do que em fotografias tradicionalmente 
– além das personagens femininas em suas peças, que costu-
mam desempenhar papéis bizarros. Ao receber a carta de 
Melanie, ele imediatamente convidou-a para participar do 
vídeo musical de uma banda com quem estava trabalhando, 
que por coincidência era uma das favoritas da aspirante a 
modelo. O grupo alemão Rammstein está presente no nicho 
artístico desde o começo dos anos 1990, cujo estilo musical 
mescla as guitarras pesadas do metal com a batida eletrônica 
do techno.

Com origem na antiga Alemanha Oriental, o Rammstein 
escreve composições que tratam das hipocrisias da socie-
dade capitalista contemporânea, como também censura e 
sexo. Seu outro grande apelo está relacionado às perfor-
mances em palco, que incluem pirotecnias manuseadas pelos 
próprios integrantes e até encenações de fetiches sexuais. 
Em suma, eles são um nome proeminente da música alter-
nativa, que faz uso de elementos chocantes e polêmicos 
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como entretenimento. Para o vídeo de "Mein Herz Brennt",2 
Melanie Gaydos fez o papel de uma entidade sobrenatural 
que atormenta os sonhos das pessoas, alimentando-se de 
seus medos e lágrimas. O clipe, que acabou sendo dividido 
em duas versões – uma oficial, dirigida por Zoran Bihać, e 
uma alternativa, com assinatura de Eugenio Recuenco –, traz 
Melanie com mais destaque.

Sua figura e performance fascinaram tanto que, desde então, 
ela pôde trabalhar como modelo e atriz em tempo integral. 
Desde sua estreia, Gaydos estrelou em filmes como Todos os 
deuses do céu (2018) e Sobrenatural: a última chave (2018). No 
universo fashion, ela já fez aparições na New York Fashion 
Week e foi uma das dez musas escolhidas pela tatuadora e 
empresária estadunidense Kat Von D para sua coleção de 
maquiagens Kat Von D 10 Anniversary Collection (2018).

Mais uma vez, é preciso reforçar que o poder do Estado sobre 
o indivíduo está presente em diversos mecanismos e estraté-
gias: uma delas é o controle sobre a mulher. Algumas formas 
de machismo são mais fáceis de ser identificadas, e também 
são mais discutidas, facilitando a quebra dessas estruturas 
e o combate à submissão. Temas como violência doméstica, 
direito à educação ou equidade de salários já estão relativa-
mente mais presentes em livros, notícias, palestras – conse-
guem penetrar o espaço do comum e corriqueiro dentre as 
pessoas. Entretanto, certas formas de exercício de domínio 
são tão veladas e naturalizadas que passam despercebidas.

2 Ver: MEIN Herz Brennt. Lunik: [s. n.], 2015. 1 vídeo (5 min). Publicado pelo 
site Eugenio Recuenco. Disponível em: https://eugeniorecuenco.com/
music. Acesso em: 19 out. 2021.

https://eugeniorecuenco.com/music
https://eugeniorecuenco.com/music
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Em O mito da beleza, de Naomi Wolf (1992, p. 25), é eviden-
ciado como o corpo feminino e o conceito de beleza têm valor 
econômico. A mulher é moeda, é vendida e é usada. Quando 
surge um espaço a ser ocupado por mulheres e elas o fazem, 
logo os homens inventam uma maneira de desestabilizar 
essa conquista, e muitas vezes eles conseguem isso, princi-
palmente quando a beleza invade a independência financeira 
da mulher, tomando o lugar de capacidades que nada têm 
ligação com atributos estéticos. Wolf (1992, p. 28) elucida que 
“os empregadores não criaram a reação do sistema baseada 
na beleza por desejarem ter escritórios bem decorados. Ela 
se originou do medo”. O medo de perderem poder.

Mais curioso ainda é como a obra de Wolf corrobora o aspecto 
econômico que movimenta a indústria da moda, ilustrando 
de forma literal o que é transformar a beleza em dinheiro, e 
o corpo em bem material. O ideal de “homem máquina” e a 
busca pela perfeição do desempenho humano, originados 
com a Revolução Industrial, foram duas das principais raízes 
do mundo fashion. De acordo com Muryllo Rhafael Lorensoni, 
Renata Carvalho Oliveira Zambon e Naiara Rocha (2012, p. 
368-369):

[...] a ideia de perfeição está completamente relacionada 
àquilo que é veiculado na mídia, ou passa a ser enten-
dido como tendência, ou seja, o corpo perfeito de hoje, 
muito diferente do corpo perfeito de décadas anteriores 
é ditado por um mercado estético que, por sua vez, é 
conduzido por novas tecnologias e novas possibilidades 
(LORENSONI; ZAMBON; ROCHA, 2012, p. 368-369).
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Cirurgias de harmonização, implante de silicone e outras 
intervenções estéticas expõem, na visão dos três autores 
citados, a obsessão por corrigir o que está errado com o 
corpo. Face a isso, precisamos, em primeiro lugar, questionar 
o conceito de certo e errado para a grande mídia e para a 
indústria da moda. Melanie Gaydos pode ser considerada 
uma força contraventora nesse nicho, pois, para o padrão 
de beleza atual, ela estaria fora de qualquer tipo de perfil 
retilíneo, passível de correções, ou aperfeiçoável. Ao mesmo 
tempo, sua singularidade aumenta muito seu valor como 
modelo. No mercado da moda, sua presença atende uma 
demanda pelo excêntrico e pela diferenciação em relação 
à maioria das profissionais da área, que se adaptaram ou 
fizeram procedimentos para homogeneizar suas feições e 
medidas. Gaydos conseguiu ascender, pois, de acordo com 
ela, “eu sabia que conseguiria fazer dinheiro com isso, pois 
não tem mais ninguém que se parece comigo. Tinha um 
vácuo que precisava ser preenchido, e eu sabia que daria 
conta de fazê-lo” (GALORE TV, 2016, tradução nossa).

O discurso e o apelo da modelo em questão estão concen-
trados na problemática da sociedade de consumo, mas não 
da forma que se imagina. Tatiane Pacanaro Trinca (2008, p. 
89) escreve que “a imagem do ‘corpo belo’ consumido pelas 
próprias mulheres (a fim de ficarem semelhantes às celebri-
dades) e desejado pelos homens tornou-se tanto moeda de 
troca quanto símbolo de status, autoafirmação e elemento de 
aceitação social”. Essa pressão vivida pelas mulheres é outro 
exemplo do mito da beleza. Gaydos acaba se aproveitando 
de brechas nesse mecanismo para conseguir exposição e 
quebrar o padrão instituído. Ela usa as mesmas roupas de 
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grife que outras modelos, comparece aos mesmos eventos, 
faz campanhas publicitárias e é escolhida como o rosto de 
marcas de cosméticos. De certa forma, ela prova que o “ser 
modelo” está mais relacionado à atitude do que à aparência 
em si, e que a indústria da moda está cada vez mais inte-
ressada no excepcional do que no padrão. A “normalidade” 
já não é suficiente para o mercado de consumo, e para 
sobreviver e manter seu poder, recorre ao que a sociedade 
procura atualmente. Gaydos parece saber disso muito bem, 
e não se sente incomodada por este fato, principalmente por 
ter conseguido transcender um passado de discriminação, 
e agora ocupar o lugar de uma mulher aceita socialmente, 
desejável, e de uma celebridade que inspira e instiga outras 
mulheres de corpos anômalos.

O fato de corpos e pessoas com deficiências estarem em 
evidência e incluídas na sociedade de consumo, seja por inte-
resse empresarial ou não, é um marco histórico que precisa 
de continuidade, para não cair na efemeridade das modas. 
Infere-se que, na história primitiva, indivíduos que não 
tinham capacidade de contribuir para a obtenção de alimen-
tos, construir utensílios ou fazer fogueiras eram considerados 
empecilhos para o estilo de vida nômade e a sobrevivência 
do grupo. Mais tarde, na Grécia Antiga, chamam a atenção os 
costumes de divisão de tarefas baseada no sexo na pólis de 
Esparta, juntamente com seu perfil de militarização. Fonseca 
(1995), citado por Érika da Silva Ramos e Artemis de Araújo 
Soares (2020), diz que a sociedade espartana era “símile ação 
de rejeição” e que “a morte deliberada de bebês atestados 
como deficientes pela hierarquia local não era desobedecida”.
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Somente após a queda do Império Romano foi notada uma 
mudança no tratamento de pessoas com deficiências. Isso se 
deveu à disseminação dos dogmas cristãos na Europa feudal, 
estabelecendo uma permissividade maior. Na Idade Média, 
começaram a ser criados locais dedicados à segregação de 
pessoas com deficiência. Ramos e Soares (2020) apontam 
que essas instituições não foram criadas por piedade ou 
compaixão religiosa, mas sim já engajadas no conceito de 
limpar e purificar a sociedade. De forma aproximada, de 476 
d.C. até as primeiras décadas do século XX (cerca de 1.450 
anos), sujeitos com patologias físicas e mentais passaram a 
não ser mortos, mas retirados do convívio social e internados, 
apenas para experienciar uma péssima qualidade de vida. 
Devido aos avanços da ciência e da demanda de tratamentos 
fisioterápicos e psicológicos para soldados norte-americanos 
sobreviventes das duas guerras mundiais (1914-1918 e 1939-
1945), finalmente surgiram programas de reinserção à socie-
dade, com leis e reformas que facilitariam sua locomoção e 
participação no espaço público.

Na contemporaneidade, já consolidado o conceito de uma 
sociedade inclusiva em que as pessoas com deficiência têm 
seus direitos garantidos por lei, o próximo passo seria fazer 
suas representações na mídia ocorrerem de forma positiva, 
desafiando o mito da beleza e os papéis que os sistemas de 
poder lhes delegam.

Viu-se vários entraves para aceitação do corpo defi-
ciente, a exemplo deles, dois gigantes: o da estética 
em torno do corpo humano (representada atualmente 
principalmente pela indústria capitalista a qual age em 
demasia para comercialização de produtos, fórmulas e 
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técnicas que otimizem a satisfação generalista de valori-
zação da composição física perfeita); e o da ditadura do 
corpo como instrumento útil e funcional (representado 
por aquele certo distanciamento da consciência corporal 
em que tempo é dinheiro e produção) (RAMOS; SOARES, 
2020, p. 10).

No caso de Melanie Gaydos, seu trabalho consegue fazer 
com que esses limites sejam mais flexíveis. A profissional 
ingressou na indústria capitalista e estampa propagandas, 
que comercializam produtos cosméticos. Seu objetivo não é 
contribuir para a obsessão pela perfeição, mas sim mostrar 
que sujeitos de corpos anômalos têm os mesmos direitos de 
consumo e sentem vontade de se enfeitarem e se sentirem 
bem consigo mesmos, depois de tantos anos sendo oprimi-
dos e excluídos da sociedade. Quanto à divisão “útil e inútil”, 
“funcional e disfuncional”, deve-se considerar que sistemas 
de dominação são os responsáveis por criar essas definições, 
dificultando a entrada de pessoas com deficiência não só 
na indústria da moda, mas em qualquer tipo de trabalho. 
A única diferença é o tabu que circunda o “trabalhar com o 
corpo”. Entretanto, conforme a sociedade cria uma demanda 
por mais inclusão, o mercado reage, permitindo aberturas 
nesse espaço.

Considerações finais

Neste ensaio, propusemos compreender as estruturas 
sociais de controle do corpo feminino e os consequentes 
impactos e adequações sociais no corpo das mulheres 
por meio da análise de dois casos a partir de material 
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disponível na internet – vídeos, entrevistas, redes sociais e 
matérias jornalísticas.

Na onda feminista atual, percebe-se um grande impacto do 
multiculturalismo, em que o espaço para a diversidade foi 
ampliado, entretanto, não sem luta por ele. As estruturas 
de poder centradas no patriarcado continuam pressionando 
para a manutenção da figura feminina como inferior.

Apesar de todo investimento da “violenta reação contra o 
feminismo, que emprega imagens da beleza feminina como 
uma arma política contra a evolução da mulher: o mito da 
beleza” (WOLF, 1992, p. 12), tanto Lizzo quanto Melanie repre-
sentam a resistência feminina em busca de corpos indóceis e 
não retilíneos, a fim de não corroborar com essa estrutura e 
mostrar que as mulheres podem ser o que e como quiserem, 
bem como ocupar qualquer espaço social.

Os produtos culturais que elas representam, geralmente, 
são ocupados por mulheres que buscaram se adequar ao 
padrão de beleza vigente, seja por procedimentos cirúrgicos 
ou estéticos com menor intervenção. É um espaço de julga-
mento massivo contra o corpo da mulher, principalmente, 
nos tempos atuais, com o avanço da internet. A pressão por 
um corpo adequado aos padrões estéticos é muito grande, 
e conquistar espaço nesse ambiente sem se adequar a esses 
padrões não foi algo simples para as duas. No entanto, agora 
que chegaram lá, elas procuram reforçar a singular e real 
beleza da diversidade.
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O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) é uma prova 
realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), autarquia vinculada 
ao Ministério da Educação do Brasil (MEC), utilizada para 
medir o desempenho da/o estudante, que está concluindo 
ou já concluiu o ensino médio em anos anteriores, ao fim 
da escolaridade básica, e serve como forma de ingresso 
no Ensino Superior brasileiro e de instituições parceiras no 
exterior.1 Esse exame é, atualmente, composto por questões 
objetivas de múltipla escolha, organizadas em quatro áreas 
do conhecimento – Ciências Humanas e suas Tecnologias; 
Matemática e suas Tecnologias; Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias –, e uma 
prova de redação, que espera das/os candidatas/os a defesa 
de um ponto de vista a respeito de temas pré-determinados, 
seguida da legitimação dessa mesma opinião, a qual pode 
ser apresentada, por exemplo, consoante o uso de teorias 
ou estudos de autoridades.

Devido ao caráter de política pública do Enem – já que ele é 
o exame que verifica as competências adquiridas pelas/os 
alunas/os do ensino médio durante a vida estudantil –, enten-
de-se ser primordial que as questões propostas nesse exame 
contemplem a heterogeneidade e a individualidade da comu-
nidade escolar e de seus núcleos sociais, em consonância com 
o artigo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), 

1 Atualmente, instituições de Ensino Superior situadas em Portugal, Estados 
Unidos, Canadá, Reino Unido, Irlanda e França recebem estudantes com 
as notas do Enem. A saber, cada um desses países e dessas instituições 
tem uma forma específica de seleção a partir do uso das notas obtidas 
pelas/os candidatas/os no Enem.
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que prevê que a educação deve se dar “inspirada nos prin-
cípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana” 
e que ela “tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho”. Além do mais, por comple-
mento, o artigo 3º da mesma lei apresenta, no inciso III, a 
necessidade de promoção de “pluralismo de ideias” e, no 
inciso IV, de “respeito à liberdade e apreço à tolerância”.

Nesse ínterim, subentende-se que cabe à escola o papel de 
fornecer capital intelectual para contribuir para a autono-
mia dos sujeitos, tendo em vista que a massiva opressão de 
pessoas em desvantagem social – mulheres, negros, índios, 
LGBTQIA+, sem-terra, entre outros – inviabiliza o alcance da 
paz, da liberdade e da justiça social, e, por conseguinte, 
compromete o papel primário atribuído à educação brasi-
leira. Sendo assim, para que essa autonomia seja construída 
e alicerçada no reconhecimento da legitimação de discursos 
que evidenciem as diferentes vozes do corpo social ao longo 
da história, ela deve ser considerada e contemplada pelos 
conteúdos apresentados nas escolas. Todavia, o que frequen-
temente se tem observado é que o conteúdo apresentado às/
aos estudantes, nos sistemas de ensino nacionais, reforçam 
pedagogias culturais que ignoram, entre outros fatores, a 
multiplicidade de vivências de gênero e de sexualidade. A 
esse respeito, Guacira Louro (2008) aponta que, apesar de 
alguns setores sociais já terem incorporado essa multiplici-
dade, muitos deles ainda a condenam e reafirmam o caráter 
masculino, branco e heteronormativo dos espaços culturais, 
como é o caso das escolas.
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Por tudo isso, e levando-se em consideração as característi-
cas desse exame, o presente texto pretende analisar breve-
mente um aspecto específico da prova de redação do Enem: 
a obrigatoriedade de uso de um repertório sociocultural, que 
dialogue com a argumentação proposta pela/o candidata/o, 
a fim de identificar se há vozes femininas sendo usadas como 
referência para legitimar saberes das mais diversas áreas do 
conhecimento. Com esse sucinto estudo, objetiva-se traçar 
um panorama de quais são os sujeitos que têm legitimado 
os discursos apresentados pelas escolas brasileiras, a partir 
da percepção pelo gênero.

A prova de redação do Enem

As provas de redação do Enem trazem, anualmente, apenas 
um tema para que as/os inscritas/os discorram a respeito. 
Não seria prudente, por essa razão, esperar que em todos 
os anos do exame alguma questão relativa aos debates de 
gênero fosse contemplada. Apesar disso, cabe a ressalva 
de que o Enem, em 2015, apresentou como frase-tema 
da prova de Redação “A persistência da violência contra a 
mulher na sociedade brasileira” e, na reaplicação do Enem 
2021, o tema foi “Reconhecimento da contribuição das 
mulheres nas ciências da saúde no Brasil”, o que se configura 
como exemplo da proposição de debates de gênero nessa 
prova, especificamente. 

Há, ainda, uma segunda maneira de se perceber a presença 
das mulheres no Enem, a partir da prova de redação: consi-
derando-se os repertórios usados pelas/os participantes 
para fundamentar a argumentação sobre o tema proposto. 
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Nessa segunda percepção, tendo acesso a algumas das reda-
ções que obtiveram nota máxima no exame, é possível se 
obter dados estimados sobre essas escolhas de repertório, 
mesmo que eles não consigam abarcar com exatidão aquilo 
que de fato se observa na totalidade dos textos entregues 
para avaliação. Dessa forma, a proposta, neste trabalho, é 
apresentar considerações sobre a elaboração e a execução 
da prova de redação do Enem, a fim de se fazer uma breve 
análise dos repertórios de algumas das redações nota 1000 
dos anos recortados para estudo, como forma de se investi-
gar a evolução da presença das mulheres como fonte legiti-
madora do conhecimento nessa prova.

A dissertação-argumentativa no Enem

O Enem é uma prova de caráter voluntário realizada pelo 
Inep, autarquia vinculada ao MEC. Esse exame foi insti-
tuído, em 1998, como um recurso de avaliação do ensino 
médio, ou seja, um medidor de qualidade e desempenho 
das/os concluintes da terceira etapa da educação básica no 
Brasil. De acordo com a Portaria Ministerial nº 438, de 28 
de maio de 1998, era objetivo do ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso:

Art. 1º – Instituir o Exame Nacional do Ensino Médio –
ENEM, como procedimento de avaliação do desempenho 
do aluno, tendo por objetivos:

I – conferir ao cidadão parâmetro para auto-avaliação, 
com vistas à continuidade de sua formação e à sua 
inserção no mercado de trabalho;

II – criar referência nacional para os egressos de qual-
quer das modalidades do ensino médio;
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III – fornecer subsídios às diferentes modalidades de 
acesso à educação superior;

IV – constituir-se em modalidade de acesso a cursos 
profissionalizantes pós-médio (BRASIL, 1998).

Em 2004, durante a gestão do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, o Enem passou a ser utilizado como uma alternativa de 
ingresso em várias instituições de Ensino Superior brasileiras, 
sendo, hoje, a principal forma de ingresso na maioria das univer-
sidades públicas nacionais. Foram muitas as mudanças na elabo-
ração e na aplicação desse exame, que, nos últimos anos, tem 
sido realizado em dois domingos consecutivos e é composto por 
quatro provas (com 45 questões cada), divididas por áreas do 
conhecimento – Ciências Humanas e suas Tecnologias; Ciências 
da Natureza e suas Tecnologias; Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias – além de uma 
prova de redação que solicita à/ao candidata/ao a produção 
de um texto dissertativo-argumentativo. Em mudança mais 
recente, o MEC anunciou que o Enem passou a contar, a partir 
da edição de 2020, com as modalidades impressa e digital.2

No que diz respeito, especificamente, à prova de redação 
do Enem, sabe-se que ela é formada por uma frase-tema, 
geralmente um problema atual da sociedade brasileira, e 
cobra das/os participantes a elaboração de um texto disser-
tativo-argumentativo, que deve ser escrito em até 30 linhas 
e apresentar uma proposta de intervenção para a situa-
ção-problema identificada pela/o candidata/o – proposição 

2 Sobre a versão digital do exame, cabe ressalva de que a prova de reda-
ção continua sendo realizada em caráter impresso, sem alterações no 
formato original.
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de soluções que sejam viáveis e que respeitem os direi-
tos humanos.

Quanto à estrutura dessa prova, a folha que contém a 
proposta de redação vem com a frase-tema acompanhada 
por textos de apoio – pesquisas científicas, notícias, quadri-
nhos, infográficos ou outras ilustrações –, os quais podem 
ser usados para reforçar o argumento da/o participante, até 
como citação, desde que não sejam copiados. Como resultado 
a ser apresentado à banca de avaliação, além de dissertar e 
apresentar argumentos em um espaço que compreenda de 
7 a 30 linhas, é preciso que a/o estudante defenda um ponto 
de vista e o justifique. Para isso, faz-se necessário recorrer 
ao uso obrigatório de repertório sociocultural de outras 
áreas do conhecimento, que reforcem a argumentação, já 
que, conforme descrito pela Cartilha do Participante, “será 
determinante, para o bom desempenho do participante, 
uma discussão que traga referências e argumentos do seu 
repertório sociocultural, extrapolando os textos motivadores 
da prova” (BRASIL, 2019a).

Sobre a avaliação, diferentemente das demais provas do 
Enem, que utilizam como método avaliativo a teoria de 
resposta ao item (TRI),3 a prova de redação é corrigida de 

3 Como é calculada a nota do Enem em TRI? Diferentemente de uma prova 
comum, a nota do Enem em cada área não representa simplesmente a 
proporção de questões que o estudante acertou na prova. Em cada uma 
das quatro áreas avaliadas, a média obtida depende, além do número de 
questões respondidas corretamente, também da dificuldade das ques-
tões que se erra e se acerta, e da consistência das respostas. Por isso, 
pessoas que acertam o mesmo número absoluto de itens podem obter 
médias de desempenho distintas. Disponível em: http://portal.mec.gov.
br/component/tags/tag/34530. Acesso em: 19 set. 2021. 

http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/34530
http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/34530
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acordo com cinco competências preestabelecidas, que podem 
receber notas entre zero e 200 pontos cada (existem seis 
níveis de pontuação para cada uma das competências, sendo 
que o maior deles vale 200 pontos, e essa nota vai sendo 
reduzida em 40 pontos a cada descida de nível), totalizando 
mil pontos. Durante o processo de correção, duas pessoas 
avaliam um mesmo texto de forma independente e, a partir 
dessas duas notas, é feita uma média. Se a diferença entre 
uma correção e outra for maior que 100 pontos no total ou 
que 80 pontos em qualquer uma das competências, entra em 
cena uma/um terceira/o avaliadora/or, e a média será feita 
entre as notas que mais se aproximarem. Se mesmo assim 
ainda houver discrepância, uma banca presencial, composta 
por três professoras/es, vai avaliar mais uma vez a redação. 
As notas das/os outras/os três corretoras/es serão, então, 
descartadas e uma nova pontuação é determinada pelo 
consenso da banca.

A respeito das cinco competências avaliadas, a Cartilha do 
Participante (BRASIL, 2019a) informa que os dois professores – 
ou mais, se necessário, conforme explicado acima – avaliarão 
o desempenho da/o candidata/o, de acordo com os crité-
rios a seguir: demonstrar domínio da modalidade escrita 
formal da língua portuguesa (competência 1); compreender 
a proposta de redação e aplicar conceitos das várias áreas 
de conhecimento para desenvolver o tema, dentro dos 
limites estruturais do texto dissertativo-argumentativo em 
prosa (competência 2); selecionar, relacionar, organizar e 
interpretar informações, fatos, opiniões e argumentos em 
defesa de um ponto de vista (competência 3); demonstrar 
conhecimento dos mecanismos linguísticos necessários para 



127

a construção da argumentação (competência 4); elaborar 
proposta de intervenção para o problema abordado, respei-
tando os direitos humanos (competência 5) (BRASIL, 2020).

Competência 2: a legitimação do 
repertório sociocultural na redação

O segundo aspecto julgado na redação do Enem é a “compe-
tência 2”, a qual, segundo o Inep, avalia a:

[...] compreensão da proposta de redação, composta 
por um tema específico a ser desenvolvido na forma de 
texto dissertativo-argumentativo – ou seja, a proposta 
exige que o participante escreva um texto dissertativo-
-argumentativo, que é um texto em que se demonstra, 
por meio de argumentação, a assertividade de uma 
ideia ou de uma tese. É mais do que uma simples ex-
posição de ideias; por isso, você deve evitar elaborar um 
texto de caráter apenas expositivo, devendo assumir 
claramente um ponto de vista. Além disso, é preciso 
que a tese que você irá defender esteja relacionada ao 
tema definido na proposta. Assim, você atenderá às 
exigências expressas pela Competência 2 da matriz de 
avaliação do Enem (BRASIL, 2020).

Um dos itens avaliados nessa segunda competência, subs-
tancial para a proposta de análise deste texto, “é a presença 
de repertório sociocultural, que se configura como uma 
informação, um fato, uma citação ou uma experiência vivida 
que, de alguma forma, contribui como argumento para a 
discussão proposta” (BRASIL, 2020). Por essa exigência, o uso 
de repertórios socioculturais na redação é entendido como 
fundamental, já que eles vão ajudar a/o candidata/o a susten-
tar a discussão sobre o assunto, fortalecer o seu argumento 
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e justificar a defesa do seu ponto de vista. São aceitos como 
válidos aqueles repertórios que sejam legitimados, ou seja:

[...] em que se utilizam informações, fatos, situações 
e experiências vividas COM respaldo nas Áreas do 
Conhecimento. Serão considerados repertórios legiti-
mados por essas Áreas: conceitos e suas definições; in-
formações, citações ou fatos e/ou referências a Áreas do 
Conhecimento, tais como: fatos ou períodos históricos 
reconhecidos; referência a nomes de autores, filósofos, 
poetas, livros, obras, peças, filmes, esculturas, músicas 
etc.; referência a Áreas do Conhecimento e/ou seus 
profissionais, como Sociologia/sociólogos, Filosofia/fi-
lósofos, Literatura/escritores/poetas/autores, Educação/
educadores, Medicina/médicos, Linguística/linguistas 
etc.; referência a estudos e/ou pesquisas; referência 
a personalidades, celebridades, figuras, personagens 
etc., desde que conhecidos; referência aos meios de 
comunicação conhecidos, como redes sociais, mídia, 
jornais (O Globo, Revista Veja, Rede Globo, Folha de S. 
Paulo etc.) (BRASIL, 2020).

Sendo assim, para o pleno atendimento dos requisitos solici-
tados na segunda competência avaliada na redação, o uso de 
repertórios socioculturais é uma constante nas redações do 
Enem, principalmente naquelas que alcançam a nota máxima 
– 1000 pontos –, ou seja, que cumprem, segundo os parâme-
tros avaliativos estipulados pelo Inep, todos os requisitos 
necessários à elaboração de um texto de excelência, desen-
volvendo “o tema por meio de argumentação consistente, a 
partir de um repertório sociocultural produtivo, e [...] exce-
lente domínio do texto dissertativo-argumentativo” (BRASIL, 
2019b). Para exemplificar o que se espera das/os candidatas/
os quanto a essa exigência de apresentação de repertório 
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sociocultural legitimado, pertinente e de uso produtivo, a 
Cartilha do Participante (2019a) traz o seguinte exemplo:4

Durante a Era Vargas, para manter-se no poder, Getúlio 
aplicou um golpe, dando início a um regime totalitário. 
Para não perder apoio populacional, ele implantou o 
DIP – departamento de imprensa e propaganda – res-
ponsável por censurar atos negativos e manipular o 
povo a favor de seu governo. Na contemporâniedade, a 
história se repete com o controle de dados na internet, 
que possui o mesmo papel de manipulação do usuário. 
Nesse sentido, é necessário conhecer as raízes do pro-
blema (BRASIL, 2019).5

Pensando nisso, no que é descrito na Cartilha do Participante 
(BRASIL, 2019a) como possíveis usos de repertórios, e uma vez 
que é desejável que as/os candidatas/os utilizem os conhe-
cimentos adquiridos durante sua formação escolar, o que 
deveria refletir o princípio de pluralidade previsto em docu-
mentos como a LDB/1996 e a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC)/2018,6 espera-se que as vozes usadas para legitimar os 
saberes das diversas áreas do conhecimento sejam, assim, 
plurais – masculinas, femininas, brancas, negras, indígenas, 

4 O exemplo apresentado foi retirado de uma redação entregue para ava-
liação no Enem 2018, disponibilizada na Cartilha do Participante (BRASIL, 
2019a), cuja identificação de autoria foi suprimida pelo documento. A 
saber, o trecho foi aqui reproduzido, respeitando fielmente a grafia apre-
sentada originalmente.

5 Disponível em: https://download.inep.gov.br/educacao_basica/enem/
downloads/2020/Competencia_2.pdf. Acesso em: 7 nov. 2021.

6 A BNCC é um documento de caráter normativo que define o conjunto 
orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todo/a estudante 
deve desenvolver ao longo das etapas e modalidades da educação básica.
Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/. Acesso em: 19 
nov. 2021.

https://download.inep.gov.br/educacao_basica/enem/downloads/2020/Competencia_2.pdf
https://download.inep.gov.br/educacao_basica/enem/downloads/2020/Competencia_2.pdf
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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LGBTQIA+ etc.7 Todavia, a leitura das redações que alcançaram 
nota máxima nos últimos anos indica a pouca pluralidade na 
escolha dos repertórios, sendo a maior parte deles legitimada 
por vozes masculinas e europeias.

O apagamento das vozes femininas

Peter Burke (2012) aponta que é necessário perceber o 
patriarcado8 como um fenômeno de supremacia mascu-
lina, que se manifesta de maneira variável no tempo e na 
geografia, assumindo formas diferentes. Para esse autor, as 
trajetórias das mulheres foram com frequência desconside-
radas, porque elas não estavam registradas em documentos 
oficiais. Burke (2012) acrescenta, ainda, que esse silêncio da 
história das mulheres tem origem no mutismo na esfera 
política, espaço que se tornou de domínio masculino, sendo 
os homens responsáveis pelo monopólio do texto e da coisa 
pública. Por isso, nesse contexto de recolhimento da mulher 
ao espaço privado, a sua voz foi calada na história, que era 
escrita por e para homens. Tudo isso, segundo Michelle 

7 O Inep disponibiliza algumas redações que atingiram nota 1000 nos seus 
materiais, a fim de que o estudo delas possa auxiliar no preparo das/os 
futuras/os candidatas/os à realização do exame. Além disso, é possível, 
desde 2019, encontrar materiais que fazem um compilado das redações 
nota 1000, a exemplo da Cartilha Redação a Mil, de Lucas Felpi.

8 “‘Patriarcado’ é um sistema social no qual a diferença sexual serve como 
base da opressão e da subordinação da mulher pelo homem. [...] Em 
termos mais amplos, o poder patriarcal diz respeito à capacidade mas-
culina de controlar o corpo da mulher para fins reprodutivos ou sexuais. 
Nesse sentido, o patriarcado situa e confina a mulher no mundo privado 
e doméstico, espaço dos ‘afetos’, de forma que, na ideologia patriarcal, 
os espaços privados e públicos parecem estar separados e em oposição” 
(PISCITELLI, 2009, p. 132).
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Perrot (1988), confirma que, ao longo da história, é o homem 
quem fala sobre a mulher.

A esse respeito, Virginia Woolf (2004) também enfatiza 
o quanto a literatura sobre a mulher e, por conseguinte, 
os registros sobre ela são predominantemente feitos por 
homens, na perspectiva parcial deles e desconsiderando, 
na maioria das vezes, a voz feminina. Todavia, para Cássia 
Donato (2016), torna-se inegável que as desigualdades esta-
belecidas a partir desse silenciamento foram construídas e 
não são naturais.

Cabe ressaltar, ademais, que reconhecidas as condições de 
opressão às quais são submetidas as mulheres, é fundamen-
tal que se considere a existência de diferentes manifestações 
opressoras quando relacionam ao gênero aspectos de raça e 
de classe. Sueli Carneiro (2003, p. 2) destaca que “são suficien-
temente conhecidas as condições históricas nas Américas que 
construíram a relação de coisificação dos negros em geral e 
das mulheres negras em particular”, processo que pode ser 
explicado pela violação colonial praticada pelos brancos e 
que foi responsável, entre outros fatores, pela objetificação 
dos povos negros e indígenas e, em especial, pela erotização 
e a sexualização da mulher negra. A autora pondera que a 
perpetuação desse padrão comportamental no imaginário 
social “mantém intactas as relações de gênero segundo a cor 
ou a raça instituídas no período da escravidão” (CARNEIRO, 
2003, p. 1). 

Carla Akotirene (2019), ao relembrar as teorias interseccionais 
de Audre Lorde e Achille Mbembe, também destaca que é 
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necessário desmistificar o feminismo como sendo uno, já que 
as propostas iniciais do movimento ignoraram as singulari-
dades vividas por mulheres não brancas e não ricas – caso 
das negras, das latinas, das caribenhas e tantas outras mais. 
A fim de ilustrar essa questão, ela exemplifica que:

[...] enquanto as mulheres brancas têm medo de que 
seus filhos possam crescer e serem cooptados pelo 
patriarcado, as mulheres negras temem enterrar seus 
filhos vitimados pelas necropolíticas, que confessional 
e militarmente matam e deixam morrer, contrariando 
o discurso cristão elitista-branco de valorização da 
vida e contra o aborto – que é um direito reprodutivo 
(AKOTIRENE, 2019, p. 16).

Dessa maneira, muitos movimentos feministas hoje reconhe-
cem que mais que estudar a organização de um movimento 
em prol da defesa dos direitos humanos para as mulheres, 
é preciso compreender quem são essas mulheres e quais 
são as necessidades e as lutas delas colocadas em evidência, 
para que não haja, dentro do feminismo, a reprodução de 
padrões excludentes praticados, por exemplo, por sistemas 
como o patriarcal, o colonial e o racista. Sobre essa questão, 
Sueli Carneiro (2003, p. 2) aponta que:

Em geral, a unidade na luta das mulheres em nossas 
sociedades não depende apenas da nossa capacidade 
de superar as desigualdades geradas pela histórica he-
gemonia masculina, mas exige, também, a superação de 
ideologias complementares desse sistema de opressão, 
como é o caso do racismo (CARNEIRO, 2003, p. 2).
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Finalmente, nesse ínterim de apagamento das vozes das 
mulheres, é fundamental o reconhecimento de que o movi-
mento feminista contribuiu para a reescrita da História, 
ao oferecer uma nova perspectiva sobre o passado e ao 
questionar os esquemas aceitos nos registros. No geral, as 
feministas deram ênfase à construção cultural do gênero, o 
que provoca considerável impacto sobre a prática histórica e 
faz os historiadores precisarem descrever convenções domi-
nantes sobre o gênero, como linguagens, vestuário e regras 
(BURKE, 2012). Todavia, ainda são muitas as questões que, 
dentro do feminismo, requerem um movimento de supera-
ção, como a ideia de que há uma unificação das necessidades 
levantadas pelas mulheres.

Paralelamente, na perspectiva da importância da repre-
sentação da pluralidade nas salas de aula, é pertinente 
dar destaque à pouca presença do debate sobre gênero 
na educação, bem como à quase nulidade de vozes femi-
ninas em livros didáticos e materiais de ensino, já que os 
conteúdos ensinados durante a vida escolar, historicamente, 
são grandes reprodutores de estruturas que reforçam a 
soberania do homem branco, heterossexual e europeu. 
Guacira Louro (2008), no artigo Gênero e sexualidade: peda-
gogias contemporâneas, apresenta uma breve perspectiva 
de como o movimento feminista no mundo contribuiu para 
a visibilidade das mulheres ao longo da história, embora 
tenham sido tímidas as incorporações desse aporte na 
educação, principalmente no que se refere ao ensino brasi-
leiro. A autora também pondera que o gênero acontece no 
âmbito da cultura, já que “ser mulher” é uma construção. 
Desse modo, é cabível entender que o gênero, por ser uma 
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construção cultural imersa em situações de desvantagem 
social, precisa ser tema nas salas de aula, a fim de que se 
desconstruam preceitos socioculturais que tanto violam a 
existência das mulheres. Por essa razão, para Louro (2008), 
é preciso compreender as diferentes instituições sociais, às 
quais as mulheres pertencem e são pertencidas – inclusive, a 
escola –, como pedagogias culturais, uma vez que elas ditam 
comportamentos e proposições que precisam ser seguidas.

Adriana Piscitelli (2009) problematiza a questão do gênero 
ao afirmar que a proposta feminina do conceito de gênero é 
a indagação sobre as formas de produção de desigualdade 
a partir do gênero, articulado também à classe e à raça. A 
autora ainda apresenta dois pontos essenciais para se falar 
sobre gênero: os espaços sociais diferenciados e a discrimi-
nação feminina, que têm, em comum, processos de colocação 
de qualidades diferentes das dos homens. Como proposta 
de um debate feminista do gênero, ela estuda as formas 
como as noções de feminilidade e masculinidade, aliadas a 
questões como raça e classe, produzem desigualdade.

De quem são as vozes dos repertórios 
socioculturais presentes nas 
redações nota 1000 do Enem?

Para a verificação desse padrão de representação que 
reforça a soberania masculina, o qual se manifesta no ensino 
brasileiro, foi feita a leitura das redações disponibilizadas 
nas três versões da Cartilha Redação a Mil, de Lucas Felpi,9 

9 Disponível em: https://www.lucasfelpi.com.br/redamil. Acesso em: 
19 set. 2021.

https://www.lucasfelpi.com.br/redamil
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que reúne redações do Enem que alcançaram nota máxima 
em 2018, 2019 e 2020, cujos temas foram, respectivamente, 
“Manipulação do comportamento do usuário pelo controle 
de dados na internet”, “Democratização do acesso ao cinema 
no Brasil” e “O estigma associado às doenças mentais na 
sociedade brasileira”. Na leitura e na análise dessas redações, 
foram encontrados os seguintes dados:

Edição do 
Enem

Nº de 
redações 

analisadas

Nº de 
repertórios 

identificados10

Nº de 
citações de 
repertório 
feminino

Nº de 
citações de 
repertório 
masculino

2018 31 58 2 56

2019 44 69 4 65

2020 24 54 13 41

Quadro 1: Redações do Enem que alcançaram nota máxima em 
2018, 2019 e 2020
Fonte: elaborado pela autora.

Os dados apresentados no Quadro 1 confirmam a baixa utili-
zação de repertório sociocultural legitimado por mulheres 
nas redações analisadas, principalmente se comparado ao 
número de repertórios legitimados por vozes masculinas. 
Todavia, cabe observar o aumento no número de citações 
de mulheres nas redações da edição de 2020 do exame. São 
exemplos de menções a mulheres como repertório sociocul-
tural nas redações do Enem, os seguintes trechos:11

10 Foram considerados, para essa contagem, apenas repertórios legitima-
dos por pessoas.

11 Todos os trechos estão disponíveis em: https://www.lucasfelpi.com.br/
redamil. Acesso em: 7 nov. 2021.

https://www.lucasfelpi.com.br/redamil
https://www.lucasfelpi.com.br/redamil
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A obra musical Admirável Chip Novo, da cantora Pitty, 
retrata a manipulação das ações humanas em razão do 
uso das tecnologias, que findam por influenciar o com-
portamento dos indivíduos. Não obstante, tal questão 
transcende a arte e mostra-se presente na realidade 
brasileira 76 através da filtragem de dados na internet 
e sua utilização como ferramenta de determinação de 
atitudes, consequência direta do interesse do mercado 
globalizado e da vulnerabilidade dos usuários (Rylla 
Varela, 2018).

[...] Sendo assim, a herança elitista de frequência às 
salas cinematográficas e demais plataformas de exi-
bição impede a construção de um capital cultural em 
parte significante da população do país, prejudicando 
sua democratização. Um exemplo disso é o relato da 
autora Carolina Maria de Jesus, em seu livro Quarto de 
despejo, no qual ela conta que, por residir na periferia, 
o dinheiro que seus filhos gastariam para assistir aos 
longas no cinema não era suficiente nem para pagar 
seus deslocamentos até lá (Maria Antônia Barra, 2019).

[...] Entretanto, essas concepções segregam os indiví-
duos entre os “fortes” e os “fracos”, em que os fracos, 
geralmente, integram a classe em discussão, dado que 
não atingem os objetivos estabelecidos, tal como a es-
tabilidade emocional. Tal conjuntura segregacionista 
contraria o princípio do “Espaço Público”, da filósofa 
Hannah Arendt, que defende a total inclusão dos opri-
midos – aqueles que possuem algum tipo de transtorno, 
nesse caso – na teia social ( Júlia Vieira, 2020).

Sobre esse aumento do quantitativo de citações de mulheres, 
é possível estabelecer, nesse caso, uma relação com a deno-
minada “Quarta Onda” do feminismo, iniciada em meados 
dos anos 2000, que tem como principal característica o 
ativismo digital (ciberativismo) e que se constitui como uma 
reivindicação à participação feminina mais direta nas ações 
estatais e na regulação de políticas públicas para mulheres, 
destacando-se as associações do gênero a questões como 
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o ensino, a misoginia e o meio ambiente, mantendo as lutas 
interseccionais e decoloniais, e contando com nomes de 
destaque como Chimamanda Ngozi, Malala Yousafzai e Greta 
Thunberg. Olívia Perez e Arlene Ricoldi (2019) apontam como 
característica fundamental dessa nova onda de mobilizações 
femininas o uso massivo de novas mídias digitais, sobretudo 
das redes sociais, as quais são espaços importantes para 
a formação de identidades coletivas. Para as autoras, “a 
internet permite que os movimentos feministas entrem em 
contato com ideias desenvolvidas em outros países, possibi-
litando uma atuação transnacional” (PEREZ; RICOLDI, 2019, p. 
10), e que as ideias debatidas sejam difundidas com maior 
rapidez e tenham maior alcance. Assim, torna-se pertinente 
pensar que o aumento no número de repertórios sociocul-
turais legitimados por mulheres seja já uma conquista da 
ampliação do alcance dos femininos possibilitados pelo uso 
mais frequente da internet e, sobretudo, das redes sociais.

Ao se analisar os resultados obtidos e apresentados no 
Quadro 1, para além de abordar somente os números abso-
lutos, faz-se necessário problematizar o conteúdo, traçando 
uma breve observação sobre o perfil das mulheres que foram 
citadas, no intuito de reconhecer se há pluralidade, inclusive, 
nessas menções. Sobre isso, bell hooks (2018) já havia desta-
cado que a percepção do gênero pode ser diferente quando 
associada a outras questões, como raça e classe, surgindo, 
então, a necessidade de se pensar em feminismos, no plural, 
ou seja, de se considerar as demandas das mulheres a partir 
da interseccionalidade. Também sobre a proposição de 
um feminismo interseccional, Angela Davis (2016), na obra 
Mulher, raça e classe, aponta o quanto é preciso considerar a 
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intersecção de raça, classe e gênero para possibilitar um novo 
modelo de sociedade. A autora apresenta algumas mulhe-
res, feministas, sufragistas e abolicionistas, como Elizabeth 
Stanton, que reivindicavam direitos civis, sociais, políticos e 
religiosos das mulheres e representaram o começo do debate 
sobre a necessidade de se propor articulações entre classe e 
raça, visando ao alcance de direitos civis que incorporassem a 
totalidade de mulheres e das suas necessidades particulares, 
contradizendo, já à época, a possibilidade de existência de 
uma unanimidade de questões femininas.

Por tudo isso, mais que identificar a presença de vozes femi-
ninas no corpo das redações do Enem, é preciso perceber 
quem são as mulheres escolhidas pelas/os candidatas/os 
para legitimar os discursos apresentados nos seus textos, 
uma vez que essas escolhas são grandes reflexos do que 
é transmitido em sala de aula. Foram identificadas, nas 
redações analisadas, 13 mulheres usadas como referência 
para a legitimação de repertórios socioculturais: a filósofa 
e teórica política de origem judaico-alemã, Hannah Arendt; 
a cantora brasileira, Pitty; a escritora brasileira, Carolina 
Maria de Jesus; a historiadora e antropóloga brasileira, 
Lilia Schwarcz; a historiadora e escritora brasileira, Heloisa 
Murgel Starling; a pedagoga e escritora brasileira, Vera 
Maria Candau; a escritora e jornalista brasileira, Daniela 
Arbex; a filósofa francesa, Simone de Beauvoir; a escritora 
nigeriana, Chimamanda Ngozi Adichie; a psiquiatra brasi-
leira, Nise da Silveira; a personagem fictícia Hannah Backer, 
da série 13 Reasons Why; a personagem fictícia Rue, da série 
Euphoria; a personagem fictícia Penelope, da série One Day 
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at a Time; além de uma referência não legitimada à escritora 
norte-americana, Charlotte Perkins Gilman.12

A propósito do perfil dessas mulheres referenciadas, é 
pertinente observar que, sob o aspecto da raça, três dessas 
mulheres são negras – Carolina Maria de Jesus, Chimamanda 
Ngozi Adichie e a personagem Rue (interpretada pela atriz 
norte-americana Zendaya Maree Stoermer Coleman). Quanto 
à etnia,13 seis delas são latinas – Carolina Maria de Jesus, Pitty, 
Daniela Arbex, Heloisa Murgel Starling, Lilia Schwarcz e Vera 
Maria Candau; uma é africana – Chimamanda Ngozi Adichie; 
uma é norte-americana – Charlotte Perkins Gilman; duas são 
europeias – Hannah Arendt e Simone de Beauvoir. Quanto à 
classe, as informações encontradas indicam que, no geral, 
apenas a escritora Carolina Maria de Jesus pertence a uma 
camada socioeconômica vulnerável.

Uma última observação será feita sobre as/os autoras/es 
das citações – candidatas/os responsáveis pelas elaborações 
das redações citadas. Entre as dezessete14 redações em que 
foram encontrados repertórios socioculturais legitimados 
por vozes femininas, apenas duas delas foram escritas por 
candidatos autoidentificados com o sexo masculino, ou seja, 
apenas dois homens usaram uma mulher como legitimador 

12 Apesar de ter contabilizado, cabe a observação de que houve citação da 
obra O papel de parede amarelo, de Charlotte Perkins Gilman, mas não 
houve menção ao nome da autora.

13  Não foram consideradas as etnias das personagens fictícias.

14 Foram identificadas dezenove referências a mulheres, em dezessete 
redações distintas.
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da sua argumentação. As demais redações desse recorte 
foram escritas por mulheres.

Considerações finais

Em termos gerais, reconhece-se a importância da educação 
para a superação de relações historicamente assimétricas, 
por caber a ela promover a diversidade, a igualdade e os 
direitos humanos. Esse princípio, por sua vez, atesta a corres-
pondência entre as provas do Enem e os objetivos listados 
para a educação brasileira, os quais atestam a listagem 
de conteúdos mínimos para a promoção da igualdade no 
sistema educacional e visam à orientação para a adoção de 
um currículo, que atue no processo de visibilidade e de uma 
futura conquista de autonomia por parte dos diferentes 
grupos sociais, como as mulheres, para o fortalecimento da 
luta pela igualdade de direitos.

Entretanto, ao se fazer a análise dos repertórios sociocul-
turais citados nas redações nota 1000 do Enem, condição 
exigida pela Competência 2 dos parâmetros de avaliação, 
no recorte dos anos de 2018, 2019 e 2020, foi observada 
uma discrepância no número de menções a figuras mascu-
linas e a figuras femininas usadas como legitimadoras de 
discursos, sendo estas últimas bem menos numerosas. Tal 
constatação evidencia a existência de ainda possíveis falhas 
na seleção do conteúdo escolar trabalhado nas salas de aula 
brasileiras, uma vez que ela indica a manutenção da sobe-
rania do discurso legitimado pelos homens e, finalmente, a 
reprodução de um padrão excludente de ensino e que pouco 
contribui para o ganho de autonomia por parte de grupos 
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socialmente excluídos, como as mulheres. Apesar disso, o 
tímido aumento no número de menções a repertórios legiti-
mados por mulheres, se consideradas as três últimas edições 
do exame, bem como a presença de algumas condições de 
interseccionalidade entre essas figuras femininas mencio-
nadas, pode ser indicador de uma possível melhora nessa 
seleção de conteúdo.

Dessa forma, em concordância com as concepções educa-
tivas previstas na legislação brasileira, compreende-se ser 
extremamente necessário incluir, nos debates propostos 
nas escolas, bem como nos materiais didáticos ofertados a 
estudantes, mais referências femininas, para que as mulheres 
elevem e exercitem a autonomia em relação aos homens. 
Sendo que, portanto, essas condições partem do pressuposto 
educacional brasileiro, espera-se, logo, que elas estejam 
contempladas no currículo escolar nacional, a fim de garantir 
o caráter plural da educação, que contribui para a edificação 
do respeito e da tolerância.
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Introdução

Ser mulher no século XXI tem se configurado resistência, o 
que torna importantes os debates nacionais e internacionais 
sobre as questões de gênero, assim como os debates na área 
da educação. Neste texto, estabelecemos diálogos sobre 
questões curriculares e de gênero a partir das subjetividades 
do ser mulher no livro didático de Matemática.

Dentre os materiais didáticos utilizados na Educação Básica, 
o livro didático tem protagonismo, configurando-se como um 
dos principais suportes para o/a professor/a. O livro didático 
de Matemática foi escolhido por se entender que, conforme 
aponta Cantarelli (2019), a Matemática é uma disciplina em 
que as questões de gênero aparecem de forma implícita. 
Também Souza e Silva (2017) entendem que há uma suposta 
neutralidade atribuída à disciplina, como se ela ensinasse 
apenas conceitos numéricos. Entretanto, os estudos rela-
cionados às questões de gênero têm demonstrado que as 
identidades de gênero são produzidas a partir de relações 
e práticas a que os sujeitos são expostos, constituindo, por 
isso, subjetividades.

A constituição de subjetividades a partir de relações e práti-
cas a que os sujeitos são expostos são, para o filósofo Michel 
Foucault, modos de subjetivação ou práticas de constituição 
do sujeito (ANDRADE, 2019). A subjetivação se dá por meio de 
processos de dominação, de tecnologias de si e das relações 
de poder. Para Foucault, é a governamentalidade que medeia 
relações de poder e subjetividade (LEMKE, 2017).
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Mostramos, neste texto, a constituição de subjetividades no 
livro didático de Matemática, entendendo, tal como Foucault, 
que são apresentadas por meio de uma produção da verdade. 
A produção de verdade não é “a produção de enunciados 
verdadeiros, mas o ajuste de domínios onde a prática do 
verdadeiro e do falso pode ser, ao mesmo tempo, regrada e 
pertinente” (FOUCAULT, 1994 apud CASTRO, 2009, p. 27).

As subjetividades são produzidas por saberes na gestão das 
condutas dos sujeitos, o que também ocorre na prática dos 
currículos escolares. No campo dos estudos curriculares, 
como o de Silva (2015), há uma interface produtiva entre 
políticas de currículo e neoliberalismo. Foucault analisa o 
neoliberalismo não só como um sistema econômico, mas 
como um modo de vida que fabrica um tipo de sujeito que 
realiza investimentos permanentes em si mesmo. Em seu 
estudo sobre documentos curriculares, Andrade (2019) 
observou, especialmente, as diretrizes curriculares de 
formação docente como uma tendência que torna a prática 
do gerenciamento das condutas das/os sujeitas/os visível. 
Essas condutas operam na esfera das subjetividades, e assim 
também definem que conhecimentos, atitudes e ou perfor-
mances devem ser privilegiados na composição de currículos 
escolares, como também do livro, em nosso caso.

Percebemos que as subjetividades presentes no livro didático 
de Matemática evidenciam relações de poder. A partir das 
análises do ponto de vista do currículo, é possível pergun-
tar: “quais conhecimentos são considerados válidos?”, ou 
ainda, “quais subjetividades são consideradas válidas?”. 
Consideramos o currículo como uma invenção social e, como 
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tal, um efeito dos jogos de poder e verdade. Portanto, nossa 
análise, fundamentada no filósofo Michel Foucault, permite 
compreender que a verdade é produzida por conta de múlti-
plas coerções e produz na sociedade efeitos regulamentados 
de poder.

Referencial teórico-metodológico

Nosso referencial teórico-metodológico dialoga com as ques-
tões de gênero e de currículo e com as noções de poder e 
subjetividade de Michel Foucault. Apresentamos a seguir 
cada uma dessas noções.

O conceito de gênero surge ancorado no debate feminista 
sobre educação, que já vem sendo realizado há algumas déca-
das. Assim, Beauvoir (1980) indaga se ainda existe a “mulher” 
e formula a pergunta: “o que é a mulher?”. Essa interrogativa 
traz de antemão um questionamento sobre o “eterno femi-
nino” (análogo à alma negra ou caráter judeu), a feminilidade, 
que coloca a mulher em “seu lugar” de subalterna em relação 
ao homem. A filósofa francesa levanta que esse conceito não 
é natural, porém estruturante no que diz respeito ao que é a 
mulher. Portanto, Beauvoir (1980) nos dá subsídio para deba-
ter a hierarquia social do gênero e a percepção da existência 
da mulher sempre estar pautada a partir do homem.

A humanidade é masculina e o homem define a mulher 
não em si, mas relativamente a ele; ela não é consi-
derada um ser autônomo. [...] A mulher determina-se 
e diferencia-se em relação ao homem e não este em 
relação a ela; a fêmea é o inessencial perante o essen-
cial. O homem é o Sujeito, o Absoluto; ela é o Outro. 
(BEAUVOIR, 1980, p. 10).
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No texto "Fazer do caos uma estrela dançarina no currículo: 
invenção política com gênero e sexualidade em tempos do 
slogan 'ideologia de gênero'”, Paraíso (2018) apresenta um 
panorama dos grupos que se utilizam de aparelhos do Estado 
para tornar gênero e sexualidade temas não escolares e 
assim normatizam e impedem que a diferença se prolifere.

No mesmo texto, Paraíso (2018) um conceito de gênero 
enquanto um constructo das relações de poderes, no qual 
nós nos tornamos homens e mulheres. Tal conceito é racio-
nalizado na heterossexualidade enquanto norma, que produz 
“diferenciações, mas também hierarquias e desigualdades” 
(PARAÍSO, 2018, p. 24).

Porém, Paraíso (2018) observa nos currículos que investigou 
um desejo de reagir a essa tormenta de “ideologia de gênero”. 
Ela relata a percepção no grupo de estudos da vontade de 
professoras criarem possibilidades em que possam traba-
lhar as discussões sobre gênero e sexualidade no currículo, 
e nomeia esses acontecimentos de “resistências criativas”.

Caldeira (2018) utiliza o conceito de tecnologia do gênero para 
analisar as práticas formativas dos Cadernos de Formação de 
Língua Portuguesa e Matemática divulgados pelo Ministério 
da Educação (MEC) como material de formação do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) e as falas 
das professoras orientadoras de estudo das universidades e 
de cursistas, que atuam diretamente na sala de aula.

O conceito de tecnologia do gênero é baseado em Teresa 
de Lauretis e na perspectiva foucaultiana. A tecnologia é 
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compreendida nesse contexto “como um dos instrumentos 
que opera, ao lado dos discursos e das relações de poder, 
na produção de subjetividades” (CALDEIRA, 2018, p. 55). Dessa 
forma, a autora define tecnologia do gênero como:

[...] um mecanismo que aciona técnicas, procedimentos, 
práticas e discursos para produzir sujeitos que se iden-
tificam como homens e mulheres, meninos e meninas. 
Entender o gênero como uma tecnologia significa com-
preendê-lo como algo que se constitui não por meio de 
aspectos biológicos, mas por meio de variadas relações 
de poder-saber, discursos, dispositivos e estratégias. 
(CALDEIRA, 2018, p. 55).

Assim, a autora considera que as práticas do PNAIC são 
permeadas por uma tecnologia do gênero que visa à produ-
ção de sujeitos generificados, ao mesmo tempo que incor-
pora determinados elementos associados ao gênero para 
funcionar subjetivando as docentes. O argumento de Caldeira 
(2018) é de que as práticas formativas do PNAIC acionam duas 
técnicas principais para produzir posições de sujeito generifi-
cadas: a técnica do apagamento e a técnica da feminilização. 
A técnica do apagamento opera por meio da exclusão de 
questões relativas ao gênero das discussões sobre alfabe-
tização ou pela dissolução das especificidades da discussão 
de gênero no contexto mais amplo da diversidade. Por sua 
vez, a técnica da feminilização apresenta características 
historicamente associadas às mulheres como fundamentais 
para efetivar o processo de alfabetização, como o carinho e 
o afeto.
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A partir da reflexão do capítulo escrito por Caldeira, inda-
gamos também: como a “tecnologia do gênero” opera 
sobre as personagens apresentadas nos livros didáticos de 
Matemática? Causa a subjetivação delas? Além disso, produz 
uma verdade?

Em "Corpos que importam", Judith Butler (2015) pensa na 
materialidade dos corpos, o que a leva invariavelmente a 
outros terrenos. Porém, ela se dá conta de que não podia 
tomar os corpos como simples objetos de pensamento. “Os 
corpos não somente tendem a indicar um mundo que está 
além deles mesmos, mas esse movimento que supera seus 
próprios limites, um movimento fronteiriço em si mesmo 
parece ser imprescindível para estabelecer o que os corpos 
‘são’” (BUTLER, 2015, p. 12-13).

Foucault (2009a) nega a “hipótese repressiva”: ideia de que 
a sociedade ocidental teria suprimido a sexualidade desde o 
século XVII até meados do século XX. “Estaríamos liberados 
desses dois longos séculos em que a história da sexualidade 
devia ser lida, inicialmente, como a crônica de uma crescente 
repressão?” (FOUCAULT, 2009a, p. 10). Foucault argumenta que 
essa hipótese é uma ilusão e que na realidade os discursos 
sobre a sexualidade proliferam durante esse período. É nesse 
momento que especialistas começaram a estudar a sexua-
lidade de forma científica, classificando os diversos tipos de 
sexualidade com o desejo de conhecer a “verdade” sobre 
o sexo. “Se o sexo é reprimido, isto é, fadado à proibição, 
à inexistência e ao mutismo, o simples fato de falar dele e 
de sua repressão possui como que um ar de transgressão 
deliberada” (FOUCAULT, 2009a, p. 11).
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Não é que Foucault diga que o sexo não vem sendo reprimido; 
ele afirma que essa interdição não é o elemento fundamental 
a partir do qual se pode escrever a história do sexo da Idade 
Moderna em diante. Foucault mostra que todos os elementos 
negativos ligados ao sexo têm função numa técnica de poder 
e numa vontade de saber. Sua hipótese é a de que há, a partir 
do século XVII, uma proliferação de discursos sobre o sexo. O 
que se conclui é que o próprio poder incitou essa proliferação 
de discursos, através da Igreja, escola, família, consultório 
médico. Essas instituições não queriam proibir ou reduzir 
a prática sexual, mas visavam ao controle do indivíduo e 
da população.

Foucault não aceita a hipótese repressiva pela qual a sexua-
lidade é reprimida pelo sistema. Para ele, a sociedade liga 
prazer e poder. Ou seja, para Foucault, sexo também é 
discurso. Ele vê a sexualidade enquanto dispositivo de subje-
tividades e controle do indivíduo e da população.

Foucault busca estudar o reconhecimento dos indivíduos 
como sujeitos sexuais e sujeitos desejantes:

[...] as práticas pelas quais os indivíduos foram levados 
a prestar atenção a eles próprios, a se decifrar, a se 
reconhecer e se confessar como sujeitos de desejo, es-
tabelecendo de si para consigo uma certa relação que 
lhes permite descobrir, no desejo, a verdade de seu ser 
[...] a exercer, sobre eles mesmos e sobre os outros, 
uma hermenêutica do desejo (FOUCAULT, 2009b, p. 11-12).

O filósofo francês não tem como objetivo descrever compor-
tamentos/práticas sexuais, e sim investigar a maneira como 
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se constitui a experiência em que os indivíduos se reconhe-
cem como sujeitos de uma sexualidade que se abre para 
conhecimentos diversos e se articula num sistema de regras 
e coerções:

[...] a questão que deveria servir de fio condutor era a 
seguinte: de que maneira, por que e sob que forma a 
atividade sexual foi constituída como campo moral? [...] 
pareceu-me que essa problematização estava relaciona-
da a um conjunto de práticas que, certamente, tiveram 
uma importância considerável em nossas sociedades: 
é o que se poderia chamar “artes da existência” [...] 
“técnicas de si” (FOUCAULT, 2009b, p. 14-15).

 Como fonte de pesquisa, o filósofo usou:

[...] textos que pretendem estabelecer regras, dar 
opiniões, conselhos, para se comportar como convém: 
textos “práticos” que são eles próprios, objeto de “prá-
tica” na medida em que eram feitos para serem lidos, 
aprendidos, meditados, utilizados, postos à prova, e 
visavam, no final das contas, constituir a armadura da 
conduta cotidiana (FOUCAULT, 2009b, p. 16).

Foucault interrogou de que maneira, do pensamento grego 
à doutrina cristã da carne, essa subjetividade da sexuali-
dade se definiu e se transformou. Ele fez uma análise das 
práticas existentes em torno do sexo na Grécia Antiga (que 
compreende o ato sexual como uma atividade natural, em 
conformidade com a natureza). Posteriormente, o cristia-
nismo modifica o cenário, fazendo a ligação entre sexo e 
pecado da carne, distanciando-o da noção de desejo.
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Sua análise é dos homens enquanto sujeitos sexuais produ-
tores de história. Assim, Foucault investigou através de que 
jogos de verdade é possível ao homem se reconhecer e atra-
vés de que práticas, artes de existência ou regras de conduta 
o ser pode ser interpretado. Dessa forma, a meta de Foucault 
foi estudar um campo de historicidade complexa e rica na 
maneira pela qual o indivíduo é chamado a se reconhecer 
como sujeito moral da conduta sexual. Assim, ele interrogou 
de que maneira, do pensamento grego à doutrina cristã da 
carne, essa subjetividade se definiu e se transformou.

A noção de currículo, para se pensar as subjetividades aqui 
analisadas, é apresentada por Silva (2009, p. 148):

[...] o currículo é uma construção social como qualquer 
outra: o Estado, a nação, a religião, o futebol... Ele é o 
resultado de um processo histórico. Em determinado 
momento, através de processos de disputa e conflito 
social, certas formas curriculares – e não outras – tor-
naram-se consolidadas como o currículo. [...] É também 
através de um processo de invenção social que certos 
conhecimentos acabam fazendo parte do currículo e 
outros não. Com a noção de que o currículo é uma 
construção social aprendemos que a pergunta impor-
tante não é “quais conhecimentos são válidos?”, mas 
sim “quais conhecimentos são considerados válidos? 
(SILVA, 2009, p. 148).

Nesse sentido, os saberes válidos – ou as representações 
válidas – são as representações tidas como verdadeiras. 
Portanto, é importante destacar a noção de verdade para  
pensar a ideia de conhecimento válido. Para Foucault (2015, 
p. 52), a verdade:
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[...] é deste mundo; ela é produzida nele graças a múlti-
plas coerções e nele produz efeitos regulamentados de 
poder. Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua 
“política geral” de verdade: isto é, os tipos de discurso 
que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os 
mecanismos e as instâncias que permitem distinguir os 
enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se 
sanciona uns e outros; as técnicas e os procedimentos 
que são valorizados para a obtenção da verdade; o 
estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que 
funciona como verdadeiro (FOUCAULT, 2015, p. 52).

Desse modo, a verdade de um discurso presente em um currí-
culo atende a determinado regime, um regime colonial. Um 
regime de verdade é um efeito das relações de poder, um 
efeito das técnicas e dos procedimentos aos quais o discurso 
é submetido:

Dentre os procedimentos de exclusão, a interdição é, 
para Foucault, o mais familiar [...]. O tabu do objeto, o 
ritual da circunstância e o direito privilegiado ou exclusi-
vo de falar são [...] os três tipos de procedimento que se 
cruzam, se forçam e se compensam. As interdições que 
atingem o discurso, de maneira restritiva e coercitiva, re-
velam sua ligação com o desejo e com o poder uma vez 
que o discurso é também objeto de desejo, além de ser 
aquilo que traduz as lutas e os sistemas de dominação. 
A interdição atua de forma mais efetiva no campo da 
sexualidade e da política (ANDRADE; ANDRADE, 2021, p. 7).

Os dados produzidos a partir do olhar para o livro didático 
de Matemática evidenciam as lutas e denunciam as interdi-
ções, os sistemas de dominação. O texto presente nos livros 
é, portanto, um território colonizado. O discurso utilizado 
pelas representações veicula significados que legitimam a 
ordem estabelecida, privilegia narrativas que dificultam a 
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subversão, a transgressão e a dissidência. Parece urgente 
pensar propostas de descolonização do currículo.

Revisão bibliográfica

Neste tópico, apresentamos uma revisão bibliográfica de 
trabalhos que discutem gênero, livro didático e matemá-
tica, seja na literatura, seja pelas produções apresentadas 
na Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação (ANPEd).

Realizamos uma revisão bibliográfica a priori nos trabalhos 
dos três últimos anais da ANPEd: a 39ª reunião, que ocorreu 
em 2019; a 38ª, em 2017, e a 37ª, em 2015. Para identificar 
e especificar os trabalhos científicos, foram utilizadas as 
palavras-chave: "mulher" e "livro didático"; "livro didático e 
gênero"; "questões de gênero" e "matemática". Esses termos 
foram escolhidos por serem os mais próximos do que se dese-
java encontrar, podendo estar presentes no título, resumo 
e/ou palavras-chave indicadas pelo autor de cada trabalho.

A partir do mecanismo de busca do site da ANPEd, foram 
encontradas duas pesquisas. Entretanto, essa busca não 
trouxe resultados relacionados às palavras-chave: “questões 
de gênero" e "matemática", fazendo-se necessário ampliar a 
busca para reuniões anteriores daquela associação, procu-
rando especificamente as palavras-chave não encontradas.

Localizamos nos anais da 29ª reunião, realizada em 2006, 
um trabalho que analisou como ocorre a representação 
de gênero nos livros didáticos de Matemática. Como não 
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encontramos mais nada relacionado a essa temática espe-
cífica na ANPEd, realizamos uma busca no Portal de Periódicos 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) e encontramos dois artigos relevantes para 
a temática: um da revista Educação e Cultura Contemporânea 
e o outro da revista Educação Matemática Pesquisa, ambos de 
2017. Apresentamos a seguir os artigos selecionados para 
esta revisão bibliográfica.

A pesquisa de Cantarelli (2019), intitulada "A justiça curricu-
lar e a (in)visibilidade da mulher em um livro didático para 
o ensino médio", analisou um livro didático de Biologia a 
partir do conceito “justiça curricular” proposto por Torres 
Santomé. Foram discutidos: a invisibilidade da mulher por 
meio das fotografias e legendas presentes no livro didático e 
o quanto os docentes não têm percebido essa desigualdade 
de gênero, não problematizando a temática com estudan-
tes consequentemente.

O trabalho de Santos (2015), "Gênero e suas implicações no 
currículo do município de João Pessoa", utilizou a teoria do 
discurso de Ernesto Laclau para analisar a Proposta Curricular 
no município de João Pessoa na perspectiva dos discursos de 
gênero presentes. A autora pôde perceber a invisibilidade de 
mulheres e pessoas pretas, bem como de outras identidades 
sociais marginalizadas no decorrer de sua análise.

Casagrande e Carvalho (2006), no artigo "Educando as novas 
gerações: representações de gênero nos livros didáticos de 
Matemática", analisaram as representações de gênero em 
18 livros de Matemática da 5ª e 6ª séries, sendo quatro da 
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década de 1990 e 14 do início da década de 2000. Os enuncia-
dos e as ilustrações foram analisados a partir da observação 
de três aspectos: os momentos de lazer, as relações com os 
momentos de aprendizagem e as relações familiares.

As autoras Trevisan e Dalcin (2017) refletem, em seu artigo 
"Um olhar sobre as questões de gênero em livros didáticos 
de Matemática", sobre os discursos construídos em torno 
do gênero, através de imagens em livros didáticos de 
Matemática. O foco da pesquisa é identificar especialmente 
o papel social da mulher e suas relações com a área.

O artigo "Questões de gênero no currículo de matemática: 
atividades do livro didático" é um trabalho que apresenta 
resultados de uma pesquisa de doutorado. Os autores 
Souza e Silva (2017) interrogam quais são as marcas de 
gênero no currículo de matemática dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental.

A escola ensina de muitas formas. Ao ensinar conteú-
dos matemáticos, um professor transmite muito além do 
conteúdo pré-determinado. O livro didático de Matemática, 
como instrumento de valores culturais e ideológicos e 
objeto de verdade científica, transmite normativas sociais 
que passam a ser vistas como verdade pelos estudantes, 
servindo de modelo para a construção de suas identidades 
(CASAGRANDE; CARVALHO, 2006; TREVISAN; DALCIN, 2017).

Segundo Souza e Silva (2017), é possível encontrar mais 
frequentemente pesquisas que estudam questões de 
gênero no currículo das ciências humanas e linguísticas. No 
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entanto, no campo das ciências exatas, essas pesquisas são 
mais escassas. As autoras deduzem que isso ocorre porque 
desconsidera-se que as relações de gênero são produzidas 
nas práticas sociais e que, mesmo que não sejam aparen-
tes, relações e práticas sociais estão incluídas no ensino 
de Matemática.

A relevância do estudo das questões de gênero na matemá-
tica também foi apontada por Trevisan e Dalcin (2017), que 
observaram nos livros didáticos uma relação de superiori-
dade do homem sobre a mulher. A mesma observação foi 
vista por Casagrande e Carvalho (2006), que perceberam 
no livro representações de meninas passivas, com bom 
comportamento e apresentando dificuldades matemáticas; 
por outro lado, meninos aparecem em situações de esper-
teza, proatividade e com bom raciocínio lógico.

O mesmo aspecto foi observado por Souza e Silva (2017) 
a partir da observação das repetições, transformações, 
apagamentos e silenciamentos presentes no livro didático de 
Matemática. As autoras advertiram para a existência de um 
jogo de afirmações e negações referentes aos gêneros que 
marcam os sujeitos discursivos. Nesse sentido, entende-se 
que elas se referem à concepção proposta por Foucault de 
que os jogos produzem a legitimidade, utilizando seus enun-
ciados e regras, criando assim uma verdade.

Os estudos mostraram que atividades do livro de Matemática 
continham representações binárias e heteronormativas, 
funcionando como uma verdade enunciada por Foucault 
(2015, p. 54), pois está “ligada a sistemas de poder, que a 
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produzem e apoiam, e a efeitos de poder que ela induz e 
que a reproduzem”. Essa verdade heteronormativa pode 
ser encontrada em diversos ambientes da escola e é refor-
çada pelas práticas discursivas no saber matemático (SOUZA; 
SILVA, 2017).

A partir de estudos que enfocam questões de gênero e 
matemática selecionados para este capítulo, foi possível 
perceber que as representações nos livros analisados têm 
sido heteronormativas e desvalorizam as mulheres em ques-
tões relacionadas à própria matéria e ao trabalho. As funções 
sociais de cada gênero também ficam bem demarcadas, 
podendo ser observadas nas representações de brincadeiras 
e situações-problemas definidas para meninos e meninas.

Livro didático de Matemática e análise

Partindo da revisão bibliográfica, realizamos a análise em 
dois livros didáticos de Matemática do 4º ano do Ensino 
Fundamental. Consideramos as imagens humanas presentes 
nos livros através de desenhos ou fotografias. O primeiro 
livro analisado foi o do Sistema Positivo de Ensino (SPE), 
edição de 2021. É importante contextualizar que a editora 
Positivo está localizada em Curitiba, no Paraná, mas sua 
coleção é utilizada em escolas particulares de todo o Brasil.

O segundo livro analisado é o da Editora do Brasil, sediada em 
São Paulo, cujo título é Novo bem-me-quer matemática. Esse 
livro pertence ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 
aprovado para os anos de 2019 a 2022, e é disponibilizado 
para escolas públicas de todo o país.
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Foram catalogadas todas as representações humanas encon-
tradas nos livros, seja por desenho ou fotografia. No primeiro 
livro, foram encontradas 184 imagens e, no segundo livro, 
185. A primeira categorização consistiu em dividir essas 
representações em quatro grupos: crianças meninas, crian-
ças meninos, mulheres adultas e homens adultos.

Nessa primeira divisão, foram encontradas no livro do SPE: 53 
crianças meninos, 46 mulheres adultas, 43 homens adultos 
e 42 crianças meninas.

Gráfico 1: Representações humanas quanto à idade e ao gênero – SPE
Fonte: elaborado pelas autoras.

No livro Novo bem-me-quer matemática, a distribuição foi de 
65 crianças meninos, 62 crianças meninas, 30 homens adultos 
e 28 mulheres adultas. Ambas as distribuições mostram certa 
equidade numérica entre os gêneros.
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Gráfico 2: Representações humanas quanto à idade e ao gênero – 
Novo bem-me-quer matemática
Fonte: elaborado pelas autoras.

É possível observar que o segundo livro traz mais imagens 
de crianças do que de adultos: 65 crianças a mais. Já no 
primeiro livro, a diferença é de apenas 6 adultos a menos. 
A próxima categoria considerou apenas o gênero, descon-
siderando a idade. Dessa forma, no livro do SPE, aparecem 
96 representações masculinas e 88 femininas; no livro Novo 
bem-me-quer matemática, foram 90 representações femininas 
e 95 masculinas.
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Gráfico 3: Representações humanas quanto ao gênero
Fonte: elaborado pelas autoras.

Foram realizadas outras divisões para análise, pois, de acordo 
com Brah (2006), gênero não é uma categoria única e defi-
nida. As relações construídas a partir do gênero são diferen-
tes para cada grupo a partir de sua relação com a economia, 
a política e as ideologias dominantes. Essa compreensão não 
quer dizer que não se possa estudar a mulher, por exem-
plo, como uma categoria, mas compreender que há outros 
grupos dentro do gênero. A autora explica que:

[...] nosso gênero é constituído e representado de 
maneira diferente segundo nossa localização dentro 
de relações globais de poder. [...] Dentro dessas estru-
turas de relações sociais não existimos simplesmente 
como mulheres, mas como categorias diferenciadas, 
tais como “mulheres da classe trabalhadora”, “mulheres 
camponesas” ou “mulheres imigrantes”. Cada descrição 
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está referida a uma condição social específica. Vidas 
reais são forjadas a partir de articulações complexas 
dessas dimensões. É agora axiomático na teoria e 
prática feministas que “mulher” não é uma categoria 
unitária. Mas isso não significa que a própria categoria 
careça de sentido. O signo “mulher” tem sua própria 
especificidade constituída dentro e através de configu-
rações historicamente específicas de relações de gênero 
(BRAH, 2006, p. 341).

Considerando essa concepção, realizou-se uma nova catego-
rização que observou a raça e o gênero das pessoas repre-
sentadas, desconsiderando sua idade. Os resultados do livro 
do SPE foram: 71 homens brancos; 61 mulheres brancas; 26 
mulheres negras; 25 homens negros; uma mulher asiática.

Gráfico 4: Representações humanas quanto ao gênero e à raça – SPE
Fonte: elaborado pelas autoras.

No livro Novo bem-me-quer matemática há mais imagens 
de pessoas com características asiáticas; por isso, 
acrescentou-se a categoria homem asiático, que não apare-
ceu no outro livro. Os resultados foram: 59 homens brancos, 
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60 mulheres brancas, 28 homens negros, 21 mulheres negras, 
8 homens asiáticos e 9 mulheres asiáticas.

Gráfico 5: Representações humanas quanto ao gênero e à raça – 
Novo bem-me-quer matemática
Fonte: elaborado pelas autoras.

A esse ponto da análise, percebeu-se uma discrepância no 
quantitativo das representações entre pessoas negras e 
pessoas brancas. Sendo assim, os dados foram reorgani-
zados, desconsiderando o gênero e a idade. A configuração 
ficou da seguinte forma: no livro do SPE, 132 pessoas bran-
cas; 51 pessoas negras e uma pessoa asiática; no livro Novo 
bem-me-quer matemática, 119 pessoas brancas, 49 pessoas 
negras e 17 pessoas asiáticas.
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Gráfico 6: Representações humanas quanto à raça
Fonte: elaborado pelas autoras.

Além dos dados relativos à quantidade das pessoas repre-
sentadas no livro analisado, foram observadas também as 
funções que essas pessoas desempenhavam no livro. A maior 
parte das crianças de ambos os livros, independentemente 
de gênero e cor, realizava atividades ligadas ao contexto 
escolar ou familiar. As principais foram: fazendo cálculos 
mentais, escrevendo no caderno, desenhando, jogando 
jogos educativos, lendo livros e representando atividades 
no cotidiano familiar.

No entanto, em relação às pessoas adultas, foi possível 
observar uma marcação de gênero mais delimitada. As 
representações de mulheres que apareceram nos livros 
foram: secretária, cozinheira, dona de casa, mãe, avó, filha, 
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professora, digitadora, enfermeira, feirante e bancária. É 
interessante notar que a profissão de professora é a que 
mais designa as mulheres. Contabilizando os dois livros 
analisados, são 74 mulheres adultas e, dentre elas, 22 são 
professoras. As outras profissões aparecem de forma isolada 
apenas uma ou duas vezes. A mulher representada como 
mãe, ou exercendo tarefas domésticas, aparece de forma 
mais recorrente: são 14 mulheres representadas nesse item.

Todas as profissões e funções atribuídas às mulheres negras 
também o foram às brancas. Elas aparecem como digitadora, 
dona de casa, bancária, mãe e professora. No livro do SPE, há 
um total de 15 representações de mulheres negras; destas, 
7 aparecem como professoras. Já no livro Novo bem-me-quer 
matemática, das 6 mulheres pretas que aparecem, 2 ocupam 
uma página especial dedicada ao Dia da Consciência Negra 
e as outras quatro aparecem no decorrer do livro como uma 
professora, uma mãe, uma compradora e uma jogando um 
jogo de tabuleiro de matemática.

As subjetividades de homens brancos foram de cozinheiro, 
digitador, matemático, violinista, estudante, cliente de 
banco, vendedor, operário, músico, agricultor, pai, colecio-
nador de selos, navegador, garçom, passageiro de ônibus 
e maratonista.

No livro do SPE, os poucos homens adultos negros que apare-
cem – do total de 43 homens adultos, 7 são negros – são 
subjetivados como um avô, um cliente comprando madeira, 
dois maratonistas, um passageiro e um homem dizendo ser 
de Toronto, no Canadá, e outro, de São Luiz, no Maranhão. 
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No livro Novo bem-me-quer matemática, de forma similar, são 
30 homens adultos; destes, 6 são homens negros. Nesse 
livro, os 3 primeiros homens negros adultos mencionados 
estão na página 171, dedicada exclusivamente ao Dia da 
Consciência Negra. São eles: Pelé, Zumbi dos Palmares e 
Machado de Assis. Os outros três homens negros aparecem 
em um desenho que representa uma manifestação a favor 
do meio ambiente. Na imagem, aparecem, além dos 3, outras 
5 pessoas brancas.

Além disso, é relevante destacar alguns pontos adicionais. O 
primeiro é em relação às famílias interraciais. Elas aparece-
ram apenas no livro do SPE, que trouxe a representação de 
três famílias constituídas de pai branco, mãe negra e filhos 
negros. O segundo ponto refere-se a pessoas gordas e com 
deficiência: em cada um dos livros, há apenas uma pessoa 
gorda representada; no livro Novo bem-me-quer matemática, 
há 2 pessoas com deficiência, enquanto não há nenhuma no 
livro do SPE.

Considerações finais

Livros didáticos, paradidáticos, mapas e outras instrumen-
talizações usadas na escola têm reforçado as diferenças e 
exclusões relacionadas ao gênero. Essas políticas curriculares 
têm trabalhado, com a normativa do homem branco e hete-
rossexual, como instrumentos que constroem identificações 
de gênero e acabam por naturalizar hierarquias e posições 
segundo esse recorte (SANTOS, 2015).
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Esse ponto foi observado na análise dos livros, pois apare-
ceram mais imagens de homens brancos, possivelmente 
heterossexuais (já que não há nenhuma relação homoafetiva 
demonstrada), o que configura a manutenção da hegemo-
nia masculina, heterossexual, branca e rica. Sendo assim, 
concordamos com Cantarelli (2019) quando o autor pontua 
que o currículo não é um elemento inocente e neutro – ele 
está implicado nas relações de poder. Por isso, um de seus 
discursos foi apagar e excluir mulheres das ciências e das 
histórias conferindo-lhes o papel de mães e esposas.

A função materna é recorrente nas imagens dos livros didáti-
cos. As mulheres aparecem exercendo suas profissões, mas 
também aparecem no cuidado com os filhos, enquanto os 
pais aparecem em sua maior parte em situações de lazer 
com os filhos.

Mesmo que o currículo esteja de acordo com as políticas 
educacionais vigentes, como é o caso dos livros analisados, 
ele pode não contemplar a justiça curricular. Cantarelli 
(2019) utiliza esse termo e o define conforme Torres 
Santomé explica:

[...] o resultado da análise do currículo que é elaborado, 
colocado em ação, avaliado e investigado levando em 
consideração o grau em que tudo aquilo que é decidido 
e feito em sala de aula respeita e atende às necessida-
des e urgências de todos os grupos sociais; lhes ajuda 
a ver, analisar, compreender e julgar a si próprios como 
pessoas éticas, solidárias, colaborativas e corresponsá-
veis por um projeto de intervenção sociopolítica mais 
amplo destinado a construir um mundo mais huma-
no, justo e democrático (TORRES SANTOMÉ, 2013 apud 
CANTARELLI, 2015, n.p).
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Santos (2015) afirma que os currículos até evidenciam a 
questão do corpo, mas sua problematização em relação ao 
gênero não é posta. Historicamente, o corpo é um elemento 
importante de definição da hierarquização. Um dos exem-
plos utilizados para este fim é a utilização das características 
anatômicas para explicar a fragilidade e, por consequência, a 
submissão das mulheres em relação aos homens. Tal exemplo 
também pode ser verificado nas imagens dos livros didáticos: 
os homens sendo colocados, com frequência, como fortes e 
robustos, realizando atividades que exigem mais do corpo, 
enquanto mulheres ocupam atividades mais delicadas.

Isso contribui, conforme Santos (2015) observou, para uma 
interiorização de práticas que compreendem que a forma 
diferente de pensar e agir de meninos e meninas é algo natu-
ral, biológico. Assim, o livro, que é feito de forma a acolher 
as demandas curriculares, torna-se um instrumento de 
poder na escola. Por ser entendido como um documento 
oficial, ele raramente é questionado por professores e alunos 
(CANTARELLI, 2019).

O silenciamento de mulheres, pessoas pretas e dos povos 
indígenas passa muitas vezes despercebido por professores 
e alunos, o que naturaliza a exclusão desses grupos sociais. 
Nos dados analisados, podemos quantificar algumas infor-
mações. Não houve pessoas indígenas representadas. O 
número de mulheres pretas representa menos da metade 
das mulheres brancas, além de terem menos diversidade de 
atividades exercidas, sendo em sua maior parte mostradas 
como professoras. Dessa forma, neste estudo, podemos 
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perceber, por meio da tecnologia de gênero, como as 
imagens das pessoas apresentadas nos livros didáticos são 
modos de subjetivação das/os sujeitas/os.
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Introdução

Quando a mulher negra se movimenta, toda  
a estrutura da sociedade se movimenta com ela  

(DAVIS, 2017, informação verbal).1

Atentando-se aos debates realizados no Brasil e no mundo, 
a discussão de identidade de gênero é de suma impor-
tância e relevância no sentido de conscientizar e mudar o 
comportamento social referente ao preconceito existente 
desde tempos imemoriáveis. As diferenças sobre o corpo 
de homens e mulheres nos aspectos sexuais criam a falsa 
ilusão de que existem diferenças entre ser homem e ser 
mulher, feminino e masculino. Nessa perspectiva, a ques-
tão de gênero está ligada à forma como a sociedade cria os 
diferentes papéis sociais e comportamentos relacionados 
aos homens e às mulheres. O debate sobre esse tema tem 
se concentrado em diversos movimentos, que levantam 
as variadas possibilidades de interpretação sobre como a 
sociedade conduz e impõe as questões de gênero, seja na 
relação com o poder, na relação de trabalho, na política ou 
nos diversos aspectos da vida cotidiana.

Muitos acreditam que o Dia Internacional da Mulher, come-
morado no dia 8 de março, representa a conscientização da 
sociedade para uma atenção especial a esse grupo. Porém, 
é possível perceber que essa conscientização está longe 
de ser alcançada e que esta data apenas foi criada para 

1 Palestra proferida pela escritora Angela Davis em 25 de julho de 2017 na 
Universidade Federal do Recôncavo Baiano.
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comemorar o dia de luta contra os preconceitos, que ainda 
estão presentes em nosso cotidiano. Sob o ponto de vista 
interseccional (AKOTIRENE, 2019), vislumbram-se vários precon-
ceitos envolvendo a mulher negra como um todo, merecendo 
um olhar diferenciado referente ao processo de luta contra 
a discriminação de gênero e de raça.

Em 2015, o Fórum Econômico Mundial divulgou o Índice 
Global de Desigualdade de Gênero, que comparou 145 países 
segundo a probabilidade de as mulheres participarem da vida 
política, econômica e terem acesso à educação e saúde. O 
Brasil alcançou o 85º lugar, sendo que Islândia (1º), Noruega 
(2º) e Finlândia (3º) lideram o ranking, e Síria (143º), Paquistão 
(144º) e Iêmen (145º) ocupam as últimas posições.

Ao associar a questão de gênero com a discriminação racial, 
percebe-se que as mulheres negras são as que mais morrem 
e sofrem com a violência doméstica. Segundo dados do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), de 2013: 
mais de 60% das mulheres assassinadas, entre 2001 e 
2009, eram negras. O Mapa da Violência de 2015, segundo 
a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (Flacso), 
demonstra que, em um ano, a porcentagem de mortes de 
mulheres negras foi de 66,7% a mais do que as de mulheres 
brancas no país.

Sendo assim, é possível perceber que, ao pensar na desi-
gualdade de gênero, correlacionada às questões de etnia, 
o problema da desigualdade se intensifica. Mais de 300 
anos de escravidão negra no Brasil deixaram influências 
sociais e estruturais tão profundas que apenas os direitos 
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formalmente instituídos na atualidade não são capazes de 
propiciar a equidade, sem distinção de gênero, raça ou cor. 
No intuito de obter a almejada equidade, é preciso instituir 
políticas públicas, como as cotas étnico-raciais, e políticas 
assistenciais, dentre outras questões de intervenção do 
Estado, para, assim, extinguir, além da desigualdade de 
gênero, o racismo – que se expressa na exclusão silen-
ciosa das mulheres negras, dentre tantos outros aspectos 
de opressão ou discriminação. Assim, o tema proposto no 
presente trabalho é a análise da situação educacional da 
mulher negra e sua inserção no mercado de trabalho, refe-
rente ao Ensino Superior.

Segundo Trippia e Baracat (2014), apesar de mais da metade 
da população brasileira ser composta de pessoas negras e 
pardas, sua inserção no mercado de trabalho não ocorre de 
maneira proporcional, principalmente no que se refere às 
mulheres. Após diversos processos de transformação do seu 
papel na sociedade, as mulheres ainda sofrem em relação à 
disparidade salarial e lutam para que seja desconstruído o 
pensamento de sexo frágil e de vulnerabilidade. Atualmente, 
as mulheres negras representam 6,4 milhões de pessoas no 
país e encontram grandes entraves para concluir os estudos, 
dificultando, assim, a sua ascensão ao cargo pleiteado. Outro 
ponto relevante a ser indicado é o campo econômico, que 
não pode ser dissociado do campo político, uma vez que a 
participação da mulher abrange essas duas vertentes. Grossi 
(1992) reflete sobre o fato de a política ser um espaço público 
e, mesmo assim, foi historicamente negada à negritude e às 
mulheres. Atualmente, é marcante a presença de mulheres 
negras em diversas formas de organização política. Contudo, 

about:blank
about:blank
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essa participação foi garantida com muito esforço e interven-
ção estatal, visando à progressiva efetivação das atividades, 
movimentações, articulações e formulações políticas do grupo.

As mulheres no Brasil são mais da metade da população, mas 
ainda assim são profundamente sub-representadas nos espa-
ços de decisão política. Isso influencia diretamente na garan-
tia de políticas de enfrentamento à violência contra mulher, 
ao enfrentamento institucional às discriminações de gênero 
e de raça e às questões ligadas ao que se chama de “política 
geral”, como economia e justiça. Podemos citar como exem-
plo o fato de que, dentre todos os membros do Congresso 
Nacional brasileiro, no ano de 2018, havia apenas 13 mulheres 
negras, sendo que todas elas ocupavam assentos na Câmara 
dos Deputados e não havia nenhuma no Senado Federal.

Se o Brasil é um país que adota a chamada democracia repre-
sentativa, com traços de democracia indireta, nada mais justo 
seria que os representantes de uma sociedade diversificada 
fossem diversos também. Na verdade, o ideal seria que os 
representantes, que estão no atual governo, atentassem-se 
ao atendimento das demandas de todos, mas isso infeliz-
mente não ocorre. O papel das mulheres negras nesses 
espaços é indubitavelmente necessário: além de contribuir 
para a solução de conflitos relacionados à sua comunidade, 
elas têm a capacidade de identificar outros conflitos sociais, 
envolvendo a discriminação racial e de gênero. Nesse sentido, 
é impossível não recordar o trágico assassinato da verea-
dora do Rio de Janeiro, Marielle Franco, ocorrido em 14 de 
março de 2018. Marielle Franco era socióloga, ativista dos 
direitos humanos, negra e estava casada com uma mulher. As 
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questões em torno de sua identidade de gênero, raça e orien-
tação afetivo-sexual representam a chamada intersecção de 
grupos que foram e são historicamente marginalizados. Em 
2016, Marielle foi a quinta candidata mais votada entre os 51 
vereadores eleitos na cidade do Rio de Janeiro, na primeira 
eleição que disputou. O foco principal de sua campanha 
enquanto candidata era a intersecção entre gênero, raça e 
a cidade. Marielle também tinha como pauta a questão da 
violência policial nas comunidades cariocas. As investigações 
sobre o assassinato da vereadora continuam em andamento, 
e sua morte, ocorrida de forma violenta e criminosa, suscitou 
as discussões em torno da escassa participação feminina e 
negra na política brasileira.

Mas esse, infelizmente, não é um problema exclusivo brasi-
leiro, como bem nos lembrou Djamila Ribeiro (2018, p. 58-59) 
em seu texto Uma mulher negra no poder incomoda muita 
gente. Nele, Djamila cita o caso da prefeita Tyrus Byrd, que, 
após ser eleita em 14 de abril de 2015, em Parma (Missouri), 
nos Estados Unidos, recebeu o pedido de demissão de oito 
servidores públicos – um número considerado por muitos 
irrisório, mas que para Parma é significativo, tendo-se em 
vista seus menos de 800 habitantes –, sob a alegação de 
“demissão por questões de segurança”. Todos os funcionários 
que se demitiram eram homens e brancos.

O relato nos estimula a pensar sobre os lugares sociais que 
historicamente foram destinados às mulheres negras e no 
incômodo social gerado, na atualidade, pela presença delas 
em espaços de poder que anteriormente eram reservados 
somente a homens brancos.
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Yannoulas (2002) traz a reflexão sobre a necessidade de orien-
tar, com informações e reflexões, o processo de construção 
de políticas públicas que promovam igualdade de gênero 
nas relações de trabalho. Para isso, buscou-se apresentar 
informações, extraídas de seu dossiê, que auxiliarão na busca 
pela igualdade de oportunidades entre mulheres e homens 
e na melhoria das condições de trabalho, subsidiando a 
atuação conjunta de instituições sindicais, associações 
profissionais, organizações do movimento de mulheres e o 
Legislativo Federal.

A autora cita ainda que, no caso das mulheres negras, essas 
consequências são aumentadas, tendo em vista a dupla 
discriminação vivida por elas. Sendo assim, defende a impor-
tância de o Estado instituir um novo modelo de gestão, mais 
participativo, no qual a sociedade organizada participa de 
maneira efetiva e inclusiva na formulação e avaliação das 
políticas públicas, de maneira inclusiva. Dessa forma, acre-
dita-se ser possível propiciar um mundo melhor para todos, 
em que a desigualdade de gênero e a discriminação racial 
sejam diminuídas.

Metodologia

Este estudo foi fundamentado na revisão bibliográfica sobre 
a temática pesquisada e também a partir da construção de 
gráficos e tabelas, gerados com base em dados estatísticos 
oficiais e públicos acerca da situação da mulher, mercado de 
trabalho e educação no Brasil. Nesse sentido, é importante 
salientar que, no meio acadêmico, a pesquisa tem como 
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objetivo produzir conhecimento, contribuindo para o avanço 
da ciência e para o desenvolvimento social.

Sendo assim, sua finalidade é descobrir respostas para ques-
tões, mediante a aplicação do método científico, pois, “ao 
analisar um fato, o conhecimento científico não apenas trata 
de explicá-lo, mas também busca descobrir suas relações 
com outros fatos e explicá-los” (GALLIANO, 1986, p. 26). Logo, 
destacamos a pesquisa acadêmica como construção meto-
dológica e de análise.

Optou-se por uma pesquisa de caráter qualitativo que busca, 
segundo Neves (1996), entender os fenômenos a partir da 
perspectiva da situação estudada e, então, situa a interpre-
tação do pesquisador. Assim, concorda-se, que “o método 
qualitativo de pesquisa é aqui entendido como aquele que 
se ocupa do nível subjetivo e relacional da realidade social 
e é tratado por meio da história, do universo, dos significa-
dos, dos motivos, das crenças, dos valores e das atitudes dos 
atores sociais” (TAQUETTE, 2016, p. 418).

Para a construção dos gráficos e tabelas, utilizados em nossa 
análise, empregou-se a base de dados disponibilizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em espe-
cial o item Estatísticas de Gênero – que contém indicadores 
sociais sobre as mulheres no Brasil – e o subitem tabelas 
completas – Educação. De posse da tabela apresentada no 
site e identificada com o número 31, foram selecionadas as 
informações que coligavam a faixa etária das mulheres, a cor 
ou raça, o período e o nível de instrução, para assim efetuar a 
preparação dos gráficos e suas consequentes interpretações 
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(BRASIL, 2022a, 2022b). Torna-se imprescindível mencionar 
que essa base de dados é muito rica e favorece o embasa-
mento e a construção de inúmeras análises e interpretações 
acerca da situação das mulheres no país.

Tendo por embasamento a fonte de dados já mencionada, 
utilizou-se como diretriz temporal o ano de 2019 e, como 
referência educacional, os seguintes níveis escolares: sem 
instrução, fundamental completo ou incompleto, médio 
incompleto e completo e superior incompleto e completo. 
Além disso, utilizou-se estas faixas etárias: de 25 a 34 anos e 
35 a 44, e 45 a 54 anos (vide gráficos 1, 2, 3, 4, 5 e 6).

Na elaboração do Gráfico 6, que trata do número total 
de docentes (em exercício e afastados) no ano de 2019 no 
Brasil, segundo categoria administrativa das Instituições de 
Ensino Superior (IES) e categoria de gênero, foram utiliza-
dos dados da Tabela 2.2 contida nas Sinopses Estatísticas 
da Educação Superior elaboradas pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), a 
partir do Censo da Educação Superior do ano de 2019 (BRASIL, 
2022c). Assim, definiu-se esse período de análise justamente 
no intuito de se comparar os dados levantados acerca do 
número de docentes em IES, com as informações obtidas 
acerca dos níveis de instrução conforme categoria de gênero 
levantados pelo IBGE.

Desenvolvimento

Para desenvolver essa proposta, elegemos alguns concei-
tos e ideias primordiais. O nosso intuito é situar o debate 
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historicamente, apontando algumas discussões e reflexões 
importantes e já construídas, mas que se fazem necessárias 
à perspectiva que apresentamos.

Raça e cor no Brasil: ideias fundamentais

As discussões em torno de raça, enquanto categoria social, 
no Brasil, ainda são permeadas pelo chamado mito da demo-
cracia racial – teoria segundo a qual não existe, no país, 
discriminação racial e a convivência entre brancos, negros e 
indígenas é pacífica.

Interessante mencionar que, mesmo sem ter cunhado a 
expressão “democracia racial”, a obra do sociólogo Gilberto 
Freyre cristalizou essa afirmação sobre a inexistência de 
preconceitos e discriminações raciais no Brasil, a partir 
da década de 1930. Mesmo sem ter utilizado a referida 
expressão, o autor defendia a inexistência de preconceitos 
e discriminações raciais no país, louvando a ideia de que os 
brasileiros são, por excelência, antissegregacionistas, por 
meio da cultura luso-tropical e da mestiçagem. Contudo, 
atualmente, o conceito de raça deve ser analisado do ponto 
de vista sociológico, histórico e social, carregado de constru-
ções identitárias e autorreflexivas.

As identidades sociais são construídas a partir da vivência 
social dos envolvidos e de suas interações com os grupos. Se 
pensarmos em “raça” como uma categoria que expressa um 
modo de classificação, pode-se afirmar que estamos tratando 
de um conceito sociológico, certamente não realista no 
sentido ontológico, pois não reflete algo existente no mundo 
real, mas um conceito analítico nominalista, no sentido de 
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que se refere a algo que orienta e ordena o discurso sobre a 
vida social (GUIMARÃES, 2003).

De acordo com os dados da Pesquisa Nacional de Amostra 
por Domicílio – Contínua (Pnad) publicados em 2019, a 
população brasileira atingiu a marca de 209,276 milhões de 
habitantes; desse total, 117,411 milhões se declaram pretos 
ou pardos (BRASIL, 2022b). Esses dados corroboram edições 
anteriores da própria Pnad e também do Censo realizado 
pelo IBGE no que se refere à maior predominância de pessoas 
pretas e pardas no Brasil. Marta Antunes, da Gerência Técnica 
do Censo Demográfico em 2018, explica que:

O termo pardo remete a uma miscigenação de origem 
preta ou indígena com qualquer outra cor ou raça. 
Alguns movimentos negros utilizam preto e pardo 
para substituir o negro e alguns movimentos indígenas 
usam indígenas e pardos para pensar a descendência 
indígena. É uma categoria residual, mas que é a maioria 
(BRASIL, 2018).

Vale lembrar que, de acordo com o IBGE, pessoas autodecla-
radas pretas e pardas são consideradas negras. Os números 
por si só já bastariam para um investimento na educação que 
valorizasse a participação da população negra no contexto 
histórico da formação da sociedade brasileira. No entanto, 
são necessárias intervenções para que os processos de corre-
ção das desigualdades sejam aplicados.

Almeida (2019, p. 24) acrescenta que o conceito de raça se 
manifesta a partir de dois registros: um com característica 
biológica, em que a definição é atribuída por um traço físico, 



186

e outro com característica étnico-cultural, em que a identi-
dade é associada à origem geográfica, à religião, à língua e 
outros costumes. A partir dessas definições, é possível carac-
terizar e diferenciar os conceitos de racismo, discriminação 
e preconceito.

Assim, para Almeida (2019, p. 25), “o racismo é uma forma 
sistemática de discriminação que tem a raça como funda-
mento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes 
ou inconscientes que culminam nas desvantagens ou privi-
légios para indivíduos, a depender do grupo racial ao qual 
pertençam”. Já o preconceito racial:

[...] é o juízo em estereótipos acerca de indivíduos que 
pertençam a um determinado grupo racializado e que 
pode ou não resultar em práticas discriminatórias. 
Considerar negros violentos e inconfiáveis, judeus ava-
rentos ou orientais naturalmente preparados para as 
ciências exatas são exemplos de preconceitos (ALMEIDA, 
2019, p. 22).

Por sua vez, discriminação racial “é a atribuição de tratamento 
diferenciado a membros de grupos racialmente identificados. 
Portanto, a discriminação tem como requisito fundamental o 
poder, ou seja, a possibilidade efetiva do uso da força, sem o 
qual não é possível atribuir vantagens ou desvantagens por 
conta da raça” (ALMEIDA, 2019, p. 23). É importante acrescen-
tar que, na visão do autor, a discriminação positiva faz-se 
necessária como uma forma de correção das desvantagens 
causadas pela discriminação negativa. Nesse caso, é crucial 
corrigir os danos sociais causados pela discriminação nega-
tiva a grupos historicamente discriminados.
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Seguindo essa conceituação, podemos mencionar Guimarães 
(2003, p. 11), que relata a classificação de cor no Brasil a partir 
de um discurso de qualidades e atitudes. O autor identifica 
que a discriminação racial incide sobre fenótipos dos sujeitos, 
indicando uma espécie de “preconceito de marca”. A socie-
dade costuma classificar os grupos conforme os fenótipos, 
tonalidade da cor da pele, tipo de cabelo, formato do nariz e 
lábios. A pessoa poderá ser discriminada por sua aparência 
física e não por sua genealogia de origem africana.

Já o IBGE, em seus censos, divulga os dados pesquisados em 
relação a cor ou raça conforme a autodeclaração dos entre-
vistados. Ou seja, as pessoas são entrevistadas e têm a opção 
de se autodeclararem: brancas, pretas, pardas, indígenas ou 
amarelas. Segundo Petruccelli (2013, p. 21):

Dessa maneira, o processo de atribuição de uma cor ou 
raça a alguém só pode ser pensado como de caráter 
relacional, ou seja, como o produto de um conflito en-
tre ocupantes de posições desiguais, que opera como 
violência simbólica, que se exerce por vias puramente 
simbólicas da comunicação e do conhecimento ou, mais 
precisamente, do desconhecimento. Apresenta-se, assim, 
uma ocasião privilegiada de compreender, a partir de 
uma relação social extremamente comum, a lógica da 
dominação exercida em nome de um princípio simbólico 
conhecido e reconhecido tanto pelo dominante como pelo 
dominado: uma propriedade distintiva, um estigma, onde 
a mais eficaz é esta propriedade corporal perfeitamente 
arbitrária que é a cor da pele (PETRUCCELLI, 2013, p. 21).

Os dados educacionais e as ausências denunciadas

Segundo estudos feitos pelo IBGE (BRASIL, 2022a; 2022b) e Inep 
(BRASIL, 2022c), ainda são grandes as desigualdades sociais 
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e educacionais entre negros e brancos, tendo a população 
negra os menores índices de desenvolvimento humano. Tais 
indicadores encontram explicações nos resquícios de um 
passado escravista, afirmação corroborada pela constatação 
de que o analfabetismo entre a população negra ocorre, em 
sua maior parcela, entre os mais velhos. Em outras palavras: 
quanto mais próxima histórica e temporalmente do período 
da escravidão no Brasil – cuja abolição formal ocorreu há 
pouco mais de 130 anos –, a geração de pessoas negras anali-
sadas possuía menos acesso à educação formal.

Os dados do IBGE/Pnad, referentes ao ano de 2019, demons-
tram que a taxa de analfabetismo era de 23,68% entre bran-
cos e de 75,43% entre pretos e pardos. Nos dados relativos ao 
Ensino Superior, de acordo com a Pnad Contínua de 2019, do 
total de 23.586 habitantes com formação superior completa 
e com 25 anos ou mais, a porcentagem de brancos atinge 
63,93% e a porcentagem de pretos e pardos com formação 
superior é de 34,28% (BRASIL, 2022b). Tratando-se de tempo 
de escolaridade, a média de anos de estudo para pessoas 
de 15 anos ou mais é de 8,9 anos para pretos e pardos e 10,6 
anos para brancos.

De acordo com o IBGE, independentemente de as mulheres 
apresentarem os melhores resultados educacionais no país, 
na média, elas ainda não alcançaram resultados compatíveis 
com sua qualificação no mercado de trabalho. Essas mulhe-
res, além de possuírem níveis educacionais mais altos, em 
comparação aos homens, exercem afazeres domésticos, sem 
receber qualquer remuneração para isso. Nesse sentido, Silvia 
Federici (2019) recorda-nos da atuação do movimento Wages 
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for Housework, surgido na década de 1960 nos Estados Unidos. 
Liderado por afro-americanas, inspiradas no movimento dos 
direitos civis, essas mulheres se mobilizaram a fim de reivindi-
car do Estado um salário pelo trabalho de educar seus próprios 
filhos. Em sua atuação, esse movimento identificou a trabalha-
dora doméstica como o sujeito social fundamental na premissa 
de que a exploração do seu trabalho não remunerado e as 
relações desiguais de poder – construídas sobre sua condição 
de não remuneradas – foram as bases para a organização capi-
talista de produção. Assim, a autora alerta para as construções 
sociais e de cunho capitalista produzidas sobre a imagem das 
mulheres, que associam o trabalho doméstico como tarefa 
totalmente naturalizada e sexualizada, um atributo feminino, 
do qual se espera que todas as mulheres gostem de fazê-lo.

Gráfico 1: População brasileira de 25 a 34 anos com Ensino 
Superior completo
Fonte: elaborado pelos autores com dados das Estatísticas de Gênero – 
Indicadores Sociais das Mulheres no Brasil (BRASIL, 2022a).
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No Gráfico 1, podemos identificar que as mulheres brancas, na 
faixa etária de 25 a 34 anos, no período de 2015 a 2019, susten-
taram, com o passar dos anos, taxas de instrução de nível supe-
rior, acima dos homens brancos. Porém, as mulheres pretas e 
pardas, nesse mesmo período, tiveram posição bem inferior 
às mulheres brancas, o que sugere que a questão racial é um 
fator determinante na formação educacional entre as mulheres.

Gráfico 2: Porcentagem da população de 35 a 44 anos com Ensino 
Superior completo
Fonte: elaborado pelos autores com dados das Estatísticas de Gênero – 
Indicadores Sociais das Mulheres no Brasil (BRASIL, 2022a).

Avançando um pouco mais na análise da faixa etária, nos 
grupos de idade de 35 a 44 anos, por sexo, conforme o Gráfico 
2, identificamos que no mesmo período de 2015 a 2019, tanto 
mulheres brancas quanto homens brancos tiveram as taxas 
mais altas nos que se refere à formação completa em nível 
superior. Nesse sentido, conclui-se que o fator raça/cor se 
sobrepõe ao fator gênero, uma vez que, independentemente 
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do sexo, os percentuais de instrução de brancos são supe-
riores aos percentuais de pretos e pardos.

É importante ressaltar que o racismo estrutural é um grande 
obstáculo a ser superado por nossa sociedade. Silvio de 
Almeida (2019) defende que todo racismo é sempre estrutu-
ral, sendo ele, portanto, um elemento da organização política 
e econômica da sociedade, ou seja, ele não é um fenômeno 
patológico que apresenta certa anormalidade.

Muito pelo contrário, o autor defende que o racismo estrutural 
possui lógica, sentido e reprodução e que, por sua vez, molda 
a sociedade contemporânea, naturalizando as desigualdades 
contra as pessoas negras e, principalmente, contra as mulheres.

Ao se pesquisar sobre as trajetórias escolares e o sucesso de 
estudantes de camadas populares no que tange aos níveis 
de ensino, percebe-se que é grande a carência de informa-
ções e dados sobre a inserção de mulheres pretas e pardas 
estudando em cursos de pós-graduação ou lecionando em 
instituições de Ensino Superior. A falta dessas informações 
provoca lacunas no entendimento da complexidade das 
trajetórias às quais essas mulheres pretas e pardas são 
submetidas até alcançarem esses cargos – que, nesse caso, 
também são marcadores de ascensão social.

A historiadora Luciana Brito (2019) pondera que essa busca 
das mulheres negras por inserção na carreira do magisté-
rio, em qualquer nível da educação, é histórica e revela uma 
estratégia familiar de investimentos em educação com vistas 
à estabilidade financeira e profissional – num país em que as 
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tarefas mais simples, como abertura de conta em banco ou 
aluguel de imóveis, por vezes, exigem comprovação formal 
de renda. E historicamente sabemos que, desde o pós-aboli-
ção, populações negras brasileiras estão sujeitas ao trabalho 
informal, sem carteira assinada e sem garantias.

Maria Lúcia Rodrigues Müller (2008) pondera que, desde o 
início do século XX, jovens negras, netas de escravizados, 
estiveram inscritas nos registros municipais, pleiteando 
vagas como professoras concursadas – presença que foi 
reduzida paulatinamente, em função da ideologia eugênica 
que circulou no país, a partir da qual se criou um “fenótipo 
adequado”, que passou a vigorar nos testes para a função 
do magistério, que obviamente excluía as “moças escuras”.

Gráfico 3: População brasileira feminina de 25 a 34 anos conforme 
níveis de instrução em 2019
Fonte: elaborado pelos autores com dados das Estatísticas de Gênero – 
Indicadores Sociais das Mulheres no Brasil (BRASIL, 2022a).

No Gráfico 3, identificamos a falta de continuidade nos estudos 
por parte das mulheres pretas e pardas, ou seja, elas estão em 
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destaque nas formações escolares nos níveis iniciais, porém, 
quando se trata de conclusão no nível superior, a situação 
se modifica. Torna-se crucial analisar que fatores externos 
influenciam no ingresso e na continuidade dos estudos das 
mulheres pretas e pardas: ou elas não se inserem no Ensino 
Superior, ou, quando ingressam, não conseguem concluí-lo. 

O quantitativo de mulheres pretas e pardas, em 2019, com 
formação em Ensino Superior, é muito abaixo dos grupos femi-
ninos de cor branca. Porém, notamos que nos menores níveis 
de instrução a porcentagem de mulheres pretas ou pardas 
se destaca em comparação aos grupos de mulheres brancas. 
Esses dados precisam ser lidos à luz de reflexões sobre a expan-
são do ensino a distância em nosso país e também com relação 
ao perfil do público atendido por essa modalidade educacio-
nal. Segundo a historiadora Luciana Brito (2019), os dados do 
MEC afirmam que boa parte do número de vagas ofertadas na 
modalidade de ensino a distância está no curso de Pedagogia. 
E, embora o custo do curso a distância seja muito menor que o 
presencial, está na modalidade EaD a maior taxa de desistência.

O perfil desse estudante do ensino a distância, na sua maio-
ria, é composto por mulheres negras e pobres, que buscam 
cursos de licenciatura e, “por escolha ou por acreditar que 
isso é o que lhes é possível, buscam se tornar professoras. 
Assim, sob a justificativa da inclusão, o ensino a distância 
vende uma ilusão que custa caro, mas gera fortunas aos 
grupos educacionais que o promovem” (BRITO, 2019).

Quando se analisa a população feminina branca de 45 a 
54 anos, verifica-se a permanência da marginalização das 
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mulheres pretas e pardas em relação ao nível de instrução. 
No Gráfico 4, a representação de mulheres pretas e pardas 
sem instrução ou com ensino fundamental incompleto é bem 
superior se comparada às mulheres brancas.

Gráfico 4: Nível de instrução da população brasileira feminina de 45 
a 54 anos em 2019
Fonte: Elaborado pelos autores com dados das Estatísticas de Gênero – 
Indicadores Sociais das Mulheres no Brasil (BRASIL, 2022a).

Gráfico 5: Nível de instrução da população brasileira preta de 25 a 
34 anos em 2019
Fonte: Elaborado pelos autores com dados das Estatísticas de Gênero – 
Indicadores Sociais das Mulheres no Brasil (BRASIL, 2022a).
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Quando se restringe a análise a partir do critério racial, 
nota-se que o quantitativo dos homens pretos e pardos 
possui destaque nos menores graus de instrução; já as 
mulheres pretas e pardas conseguem finalizar em maior 
quantidade os ensinos médio e superior. Conforme o Gráfico 
5, no ano de 2019, as mulheres pretas e pardas, com faixa 
etária de 25 a 34 anos de idade, obtiveram maior quantita-
tivo de formação nos ensinos superior e médio, em relação 
aos homens pretos e pardos de mesma idade. Porém, esse 
índice não é diretamente proporcional à inserção no mercado 
de trabalho.

Tendo como base os dados levantados pelo IBGE em 2019, 
percebe-se que em todas as modalidades de Ensino Superior, 
seja ele público ou privado, o quantitativo de docentes mulhe-
res está abaixo do número de professores do sexo masculino.

Essa constatação confirma que, apesar de existir uma maior 
quantidade de mulheres – independentemente do quesito 
raça/cor – com formação superior, boa parte delas não exerce 
a docência em nível superior. A formulação de teorias inter-
pretativas, dos diversos fatores que interferem na inserção/
absorção dessas mulheres no mercado de trabalho, torna-se 
essencial e urgente.

Segundo os dados apresentados pelo pesquisador Renato 
Pedrosa, coordenador do Laboratório de Estudos sobre 
Educação Superior (LEES) e docente do Departamento 
de Política Científica e Tecnológica (DPCT) do Instituto de 
Geociências da Unicamp, as mulheres já são, há vários anos, 
a maioria do corpo discente no Ensino Superior – tanto na 
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graduação como na pós-graduação, atingindo também o 
maior número de títulos de doutorado. Mas ainda são minoria 
no quadro docente: em uma década, a participação feminina 
entre os professores cresceu somente 1%, subindo de 44,5% 
para 45,5%. Os números são referentes ao período de 2006 
a 2016 (SUGIMOTO, 2018).

Gráfico 6: Docentes em exercício em 2019 no Brasil, classificação 
por gênero
Fonte: elaborado pelos autores com dados da Sinopse Estatística da Edu-
cação Superior (BRASIL, 2022c).

Pela análise do Gráfico 6, verifica-se que em 2019, tanto no 
setor público quanto no privado, a predominância de profes-
sores homens no Ensino Superior possui grande destaque. 
Segundo dados do site de pesquisa Gênero e números e o 
Censo da Educação Superior de 2016, havia 219 professo-
ras doutoras autodeclaradas pretas, atuando em cursos de 
pós-graduação do Brasil. Mulheres pretas com doutorado 
correspondem a 0,4% do corpo docente em pós-graduação, 
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em todo o país. Quando somadas, as mulheres pretas e 
pardas com doutorado, que formam o grupo das negras, 
não chegam a 3% do total de docentes.

A maior representação na docência de pós-graduação é 
formada pelo grupo de homens brancos com doutorado: são 
13.198, o que representa 24%. Já as professoras brancas com 
a mesma escolaridade na docência da pós-graduação são 
pouco mais de 10 mil, ou 19% do total de 53.995 professores 
nos cursos de doutorado, mestrado e especialização.

Os dados abrangem instituições públicas e privadas e basea-
ram-se na autodeclaração dos professores via questionário 
enviado pelo Inep, do Ministério da Educação, e recolhido 
pelas instituições de ensino. Do total de professores, 44% 
escolheram não declarar sua raça ao Censo. Considerados 
somente os declarantes do campo raça, homens brancos 
doutores são 43% dos docentes dos cursos de pós-graduação 
(FERREIRA, 2018).

É crucial, para evitar raciocínios tendenciosos ou simplistas, 
que sejam considerados todos os gargalos que apresenta-
mos, como fatores sociais, históricos e culturais que consti-
tuem verdadeiros entraves à escalada de mulheres negras 
aos postos mais elevados do magistério de nível superior e, 
consequentemente, ao prestígio, reconhecimento acadê-
mico e ascensão sociais. Nesse sentido, também retomamos 
a consideração sobre a existência de um ciclo de racismo 
institucional – e também estrutural –, já constatado por 
estudos, como o de Joselina da Silva (2010), que revelam a 
falta de reconhecimento das IES em considerar a validade 
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científica da discussão de temas, como gênero e raça. Ela 
destaca que, em concursos de docência para programas 
de pós-graduação, utiliza-se a análise de currículo como 
uma das etapas de seleção; consequentemente, na classi-
ficação será considerado quem obtiver maior pontuação. 
Sendo assim, o maior número de publicações em revistas 
renomadas será pontuado, bem como publicações em língua 
estrangeira e outros quesitos, que, se analisados em pers-
pectiva econômica e social, evidenciam a desigualdade de 
acesso a tais mecanismos para as mulheres negras. Nesse 
sentido, uma observação importante é da relação da tripla 
discriminação que a mulher negra sofre: primeiro, por ser 
mulher e negra; segundo, em relação ao acesso a postos de 
trabalhos nas universidades, pelos motivos já expostos; e 
terceiro, por conta da falta de oportunidades para o processo 
de publicação em periódicos reconhecidos, sendo que este 
último também implica em ter melhores condições socioe-
conômicas. Ou seja, é preciso recordar que grande parte 
dessa população se encontra, ou se encontrou em momentos 
de sua vida, na base da pirâmide econômica, como afirma 
Ricardo Henriques (2001). Dessa forma, é possível pensar 
nos processos de publicações e desigualdades geradas por 
privilégios sociais e raciais.

Esse também é um ponto de reflexão posto por Grada 
Kilomba (2019, p. 55) ao argumentar que a atual forma de 
conhecimento científico válida parte de uma perspectiva 
colonizada, na qual o conhecimento e o discurso produzido 
por pessoas negras, quando referente às questões de raça e 
gênero, é tido como acientífico, subjetivo, pessoal, emocional 
e parcial.
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Segundo Carvalho (2006, p. 34), os docentes das universida-
des públicas brasileiras vivem uma situação de “confinamento 
racial” herdada de gerações passadas de acadêmicos. O autor 
exemplifica, afirmando que:

Se juntarmos todos os professores de algumas das prin-
cipais universidades de pesquisa do país (por exemplo: 
USP, UFRJ, Unicamp, UNB, UFRGS, UFSCAR e UFMG), temos um 
contingente de aproximadamente 18.400 acadêmicos, 
a maioria dos quais com doutorado. Este universo está 
racialmente dividido entre 18.330 brancos e 70 negros; 
[…] se escolhermos aleatoriamente um professor desse 
grupo, o perfil básico que encontraremos será o se-
guinte: esse professor (ou professora) foi um estudante 
branco que teve poucos colegas negros no secundário, 
pouquíssimos na graduação e praticamente nenhum 
no mestrado e doutorado, como aluno sempre estudou 
com professores brancos. […] Como consequência desse 
confinamento, em algumas faculdades mais fechadas 
e elitizadas, é perfeitamente possível que um docente 
e pesquisador desenvolveu por décadas o seu traba-
lho acadêmico sem conviver jamais com um estudante 
negro ou com um único docente negro, quando muito, 
conviverá com alguns docentes negros, com os quais 
estabelece relações de pouca ou nenhuma identificação 
(CARVALHO, 2006, p. 4).

Esses dados expõem a atual conjuntura social brasileira, que 
exclui as mulheres pretas e pardas, desde a formação inicial 
até o exercício da docência em IES, da participação efetiva da 
construção profissional do país. A presença de uma profes-
sora preta ou parda em uma instituição de Ensino Superior é 
fundamental para se respeitar e considerar o enfrentamento 
social e econômico da desigualdade de raça e gênero como 
necessário para a construção de um país mais democrático.
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Considerações finais

Em todos os níveis de ensino, a população negra enfrenta 
condições muitas vezes adversas à sua presença. É preciso 
relembrar que a educação é um campo constituído por 
relações de poder e de subordinação, e analisar a presença, 
a permanência e o sucesso entre negros e brancos nesses 
espaços é de grande importância para se verificar o peso das 
desigualdades de raça e gênero na trajetória escolar (GARCIA, 
2007, p. 81). Essas informações confirmam a complexa rela-
ção entre ciência, ensino, raça, gênero e poder. Constata-se, 
segundo Carvalho (2006, p. 3), que o quantitativo de profes-
sores universitários negros é bem pequeno. Nesse sentido, 
pode-se inferir que a presença de professoras universitárias 
negras é escassa. Não nos surpreende a baixa existência de 
teorias interpretativas sobre essa relação, uma vez que os 
meios acadêmicos que deveriam questionar esses dados são 
compostos, majoritariamente, por homens brancos, ainda 
não comprometidos com a promoção de equidade racial e 
de gênero.

Consideramos também que essa ausência de interpretações 
se relaciona com a atual validação do conhecimento científico, 
que está assentada sobre uma perspectiva colonial, na qual 
são reafirmados academicamente valores e reflexões ligados 
à branquitude e à visão de mundo eurocêntrica. Logo, afir-
mamos que a academia não é um espaço neutro de produção 
de conhecimento. É também um espaço de violência, cuja 
hierarquia determina quem entra e permanece em seus 
quadros, bem como ainda determina “quem pode falar” 
academicamente (KILOMBA, 2019, p. 52).
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A partir de tais reflexões, encontrar uma solução eficaz e 
eficiente para solucionar esse problema histórico e social 
sobre a desigualdade racial e de gênero não é uma tarefa 
fácil. O tecido social é uma estrutura complexa, que demanda 
profunda reflexão, e o presente texto busca, de certa forma, 
contribuir para que a realidade possa ser vista, reconhecida, 
analisada e, portanto, mudada.

Os dados compilados neste texto visam contribuir para a 
construção de uma análise mais lúcida, histórica, qualitativa 
e teórica sobre tais temas. Consequentemente, alerta-se para 
a urgência na construção de soluções e ações efetivas por 
parte do Estado – sob o formato de criação de políticas públi-
cas que promovam a equidade racial e de gênero. Os espaços 
educacionais de nível superior ocupados pelas professoras 
negras no país são escassos, porém, a luta, resistência e 
insistência em ampliá-los é uma mudança que já está em 
curso, produzindo reflexões como esta.
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O retrato da mulher negra no Brasil passou por muitos 
infortúnios. Isso provocou certo desconforto durante a 
escrita deste capítulo, o que provavelmente reverberará na 
leitura. Algo que, de certo modo, garante que as conquistas 
apresentadas trarão um sentimento que compartilhamos: 
orgulho da resistência presente em todos os momentos. Vale 
a reflexão sobre a importância feminina negra nas trincheiras 
que nos antecedem, para estarmos, hoje, na condição de 
mulheres negras que atravessam um caminho menos árduo, 
usufruindo de mais oportunidades. Este é o objetivo deste 
capítulo: apresentar a historicidade da mulher negra brasi-
leira, bem como suas atribulações e resistências insurgentes 
responsáveis pela preservação da cultura afro-brasileira.

Ao atracarem em solo brasileiro, os colonizadores portugueses 
trouxeram mais do que bagagens e corpos brancos: eles vieram 
carregados de costumes, práticas e crenças sistematizadas 
pelo patriarcado, pelo catolicismo e pelo capitalismo europeu. 
Essa fundação combinada com a escravização resultaria na 
estrutura social brasileira, que atribui à mulher negra lugar na 
base da pirâmide social nacional. Como fundamentado por bell 
hooks (2020, p. 37), “o sexismo era parte integrante da ordem 
social e política trazida de terras europeias por colonizadores 
brancos e tinha a intenção de causar um impacto profundo no 
destino das mulheres escravizadas”. A lógica da dominação e 
do processo colonizador inclui a anulação da cultura presente 
e a imposição de uma cultura caracterizada como superior 
pelos invasores. No caso do Brasil, tanto a cultura indígena 
quanto a cultura afrodiaspórica foram suprimidas. O projeto de 
apagamento da memória do colonizado objetiva-se em despi-lo 
do passado para que seja simplificado o processo dominador.
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Muitas estratégias foram usadas para ocultar existências 
outras que não as europeias. Emudecer as mulheres foi 
uma delas. A máscara de Anastácia (Figura 1) é um objeto 
que representa a tentativa de silenciamento das mulheres 
escravizadas naquele período, uma vez que a fala é um poder, 
é uma maneira de ser. Anastácia foi sentenciada a usar a 
máscara por toda a vida. O simbolismo de tal ação inclui todas 
as mulheres em uma tentativa de eterno apagamento e diz 
respeito à falta de direitos e de oportunidades da mulher 
negra. Como apontam Cláudia Miranda e Helena Maria 
Marques Araújo (2019, p. 387), “quem não fala, não existe, não 
decide, não participa, não está representado. Contar suas 
próprias histórias: essa tem sido uma das tarefas dos ‘outros’ 
inventados nos discursos coloniais”. Silenciar os negros foi 
um instrumento de anulação da cultura da diáspora africana, 
e provavelmente o sentido contrário a essa conduta passa 
por oportunizar que aquelas vozes sejam ouvidas.

Figura 1: Máscara de Anastácia 
Fonte: Jacques Arago. Museu Afro Brasileiro (São Paulo). Imagem em 
domínio público.1

1 Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Escrava_Anast%C3%A1cia#/
media/Ficheiro:Jacques_Etienne_Arago_-_Castigo_de_Escravos,_1839.jpg
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As vivências ancestrais nos ensinaram que a mudez nunca 
foi uma tática de mudança do cenário, que busca o silencia-
mento como forma de manutenção do poder. Quando Audre 
Lorde ([2013], p. 26) diz que “as ferramentas do mestre nunca 
vão desmantelar a casa-grande”, ela reforça a importância 
de tensionar a construção identitária, na intenção de criar 
forças próprias para se libertar dos grilhões ainda presentes 
em toda a estrutura social. Resgatar as vivências passadas 
pode ser uma postura reativa à tentativa de emudecimento 
dos povos negros. Isso garante que haja mobilizações com 
respaldo de existências passadas, ou seja, não existe uma 
batalha atual, mas sim histórica, cujo início se deu com o 
processo de colonização e escravização. A esperança vem 
justamente da população da diáspora africana. Conceição 
Evaristo reforça isso quando afirma que “nossa fala estilhaça 
a máscara do silêncio” (XAVIER, 2019, p. 95).

Sabendo das heranças ancestrais positivas deixadas pela 
diáspora africana, bem como as consequências repulsivas 
da escravização, faz-se necessário contextualizar historica-
mente essa mulher negra, que traz em suas características 
particulares resquícios da África. Assim, os próximos tópicos 
se dedicarão a dialogar com a mulher negra trazida à força 
para exercer trabalho escravo e as insurgências presentes 
nessa parcela da população até a atualidade.

Guerreiras coloniais

O período colonial e o processo colonizador foram deter-
minantes para a mulher negra, bem como para formatar a 
estrutura brasileira. Arrancadas de sua origem africana e 
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submetidas ao processo sub-humano dos navios “tumbei-
ros”, elas chegaram ao Brasil para trabalhar nas lavouras, 
nas casas e servir seus senhores, sendo, em muitos casos, 
violentadas também sexualmente, “fertilizando o solo brasi-
leiro com suas lágrimas e seu sangue” (NASCIMENTO, 2016, 
p. 57). Como parte do sistema escravocrata, sua figura era 
igualada a de objetos desvalorizados, com funções de servir, 
cuidar e limpar. A hostilidade ao moldar a mulher negra para 
que ela coubesse nos padrões da família branca tinha como 
um dos principais dirigentes a Igreja Católica que, igno-
rando suas raízes e saberes, anulava a existência da cultura 
afrodiaspórica, impondo-lhes rituais religiosos de origem 
católica e comportamentos europeus. Do ponto de vista 
histórico, todas as vezes que nos deparamos com a mulher 
negra não imaginamos que os seus grilhões foram tirados 
recentemente – ao menos, de modo teórico. Foram 388 anos 
de escravização e apenas 133 anos de liberdade. As marcas e 
consequências desse período ainda vão repercutir de forma 
penosa por algumas gerações, e ainda serão necessários 
muitos descendentes de escravos libertos para que essas 
posições sociais sejam menos marcadas.

As mulheres, assim como toda a população da diáspora 
africana, tiveram que viver na resistência, de modo que sua 
cultura escapasse às tentativas de apagamento. Como bem 
colocado por Abdias do Nascimento (2016, p. 71), “as insurrei-
ções negras se espalharam por todo o território do país desde 
o começo da colonização e permaneceram até as vésperas 
da abolição em 1888”. As mulheres participaram tanto como 
suporte no ativismo cotidiano, como em potentes manifesta-
ções militantes, mostrando que sua força pode se dar tanto 
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por meio de pequenos atos de desobediência, manipulação 
pessoal e autonomia cultural, “quanto [através de] grandes 
movimentos, enfraquecendo o regime escravista e colabo-
rando com a abolição da escravidão” (REIS; SILVA, 1989, p. 32).

Essa resistência perseverou, e as mulheres negras foram a 
sustentação necessária em muitas batalhas coletivas e indi-
viduais de um período em que a resistência era o ato lícito da 
sobrevivência do corpo e da memória. Dentre as mulheres 
que colaboraram para o enfraquecimento da escravização, 
podemos citar duas que, usando diferentes métodos, alcan-
çaram feitos até hoje lembrados: Dandara e Maria Firmino 
dos Reis. Dandara era a líder feminina do Quilombo dos 
Palmares, ao lado de Zumbi, e juntos criaram um ambiente 
de refúgio para escravos fugitivos. Abdias do Nascimento 
(2016, p. 72) descreve esse território como “a república dos 
Palmares, verdadeiro estado africano constituído no seio 
das florestas de Alagoas por rebeldes e fugitivos escravos, 
[...] cuja população se calcula chegou à casa dos trinta mil”. 
Dentre todos os aspectos marcantes dessa comunidade, 
que “possuía um sistema de produção comunal e de trocas, 
sua organização defensiva, bem como a liderança política e 
militar, demonstrou notável capacidade” (NASCIMENTO, 2016, 
p. 72). Dandara é lembrada por seus esforços na manutenção 
da comunidade com maior potência democrática firmada no 
Brasil. Sua postura era de enfrentamento constante. “Sempre 
perseguindo o ideal de liberdade, Dandara não tinha limites 
quando o que estava em jogo era a segurança do quilombo 
e a eliminação dos inimigos” (ROCHA; ROCHA, 2019, p. 3). Essa 
forte líder é rememorada como aquela que lutou usando 
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toda a sua força física, com a capoeira, e intelectual, com 
estratégias de organização.

Ninguém sentia medo. Dandara havia se encarregado 
de acompanhar cada um deles, como técnica de for-
talecimento mental, longas conversas e orientações 
estratégicas para quase todas as situações possíveis. 
As mulheres se espelhavam em Dandara e se conside-
ravam preparadas para as batalhas; se sentiam unidas 
pela imagem da líder, refletidas umas nas outras (ARRAES, 
2016, p. 103).

Vale ressaltar que nem todas as lutas eram/são com o corpo; 
algumas também eram/são intelectuais. Uma das primeiras 
escritoras brasileiras, Maria Firmina dos Reis (1822-1917), 
negra, professora e abolicionista à época, usava a narrativa 
de ficção como instrumento de intervenção política. Sua resis-
tência era a escrita, com a qual criticava a realidade brasi-
leira dentro do sistema escravocrata com posicionamentos 
antiescravistas. “É horrível lembrar que criaturas humanas 
tratam a seus semelhantes assim e que não lhes doa a cons-
ciência de levá-los à sepultura asfixiados e famintos” (REIS, 
1859 apud D’ANGELO, 2017). Ela pode ser considerada pioneira 
nas “escrevivências”, uma vez que, em suas narrativas, a 
autora usava a escravização na construção de uma literatura 
contra-hegemônica. Ao escrever o conto “A escrava” (1887), 
em que se lê que “a escravidão é e sempre será um grande 
mal”, a autora não sabia, mas até hoje a população brasileira 
sofreria consequências com o mal do processo escravocrata.

É importante saber que a primeira escritora brasileira era 
negra e, além disso, abolicionista. É possível ver fragmentos 
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da diáspora africana presentes em cada detalhe das suas 
obras. Essa resistência, que fez com que Maria Firmino escre-
vesse sobre as indisposições sociais, colabora como registro 
documental de um período desumano aos africanos trazidos 
para o trabalho escravizado, diferentemente do livro Casa 
grande e senzala, em que Gilberto Freyre (2001) apresenta um 
protagonismo branco e com certa incoerência na realidade 
da diáspora negra.

Através de seu livro, Freyre divulgou características das 
famílias brancas e seu modo de viver e das famílias negras 
escravizadas, que o autor descreve como sendo de participa-
ção passiva, criando no leitor a ideia de aceitação da condição 
de escravizado. O livro apresenta, de forma romantizada, 
as violências presentes na escravização, induzindo à crença 
de uma relação harmoniosa. A consequência dos registros 
de Freyre foi apresentada como meio de democratização 
racial. O autor aponta a invasão no corpo feminino (estupro) 
de forma deturpada, com aceitação da parte violentada, 
culpabilizando as mulheres por serem irresistíveis, quentes 
e depravadas. Vale lembrar que “a parte mais produtiva da 
propriedade escrava é o ventre gerador” (NABUCO, 2000, p. 
61), no caso, os filhos das pretas. Para além da brutalidade, 
Freyre diz da domesticação das escravas como uma forma 
de progressão, no contexto escravagista para a convivência 
na casa grande, ou seja, escravas que tinham bom compor-
tamento e boa aparência conseguiam vaga para o trabalho 
doméstico em troca do trabalho na lavoura.

A igualdade imposta através da força de trabalho escravo, 
exigida do mesmo modo para homens e mulheres negros 
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para a manutenção do sistema, é um ponto que merece 
análise. Essa equidade de gênero dos negros era diferente 
da logística das famílias brancas, que tinham os papéis de 
gênero bem estabelecidos. A população afrodiaspórica usou 
essa característica e acabou “transformando a igualdade 
negativa que emana da opressão sofrida como escravas e 
escravos, em uma qualidade positiva: o igualitarismo” (DAVIS, 
2016, p. 30). Por isso, faz-se necessário pensar na liberta-
ção feminina de forma diferente das mulheres brancas. O 
feminismo negro, nesse sentido, vem colaborando para que 
o diálogo fundamentado nessa lógica se fortaleça, porque 
quem as colocou nesse lugar de maior opressão não foram 
os seus companheiros negros, mas sim a classe dominante 
e opressora, a europeia. Não foi dada à mulher negra a 
oportunidade de escolher se ela gostaria de se dedicar à 
maternidade e aos serviços domésticos. Ao contrário, sabe-
mos que “a mulher escrava era antes de tudo, uma trabalha-
dora em tempo integral para o seu proprietário, e apenas 
ocasionalmente esposa, mãe e dona de casa” (STAMPP, 1956, 
p. 343). Essa condição gerou inúmeras consequências ainda 
presentes em nossa sociedade. Desde então, o corpo da 
mulher negra não era o escolhido para amar, casar, cuidar.

Na fazenda a que me refiro, as mulheres que tinham 
bebês em fase de amamentação sofriam muito quando 
suas mamas enchiam de leite, enquanto as crianças 
ficavam em casa. Por isso, elas não conseguiam acom-
panhar o ritmo dos outros: vi o feitor espancá-las com o 
chicote de couro cru até que sangue e leite escorressem, 
misturados, de suas mamas (DAVIS, 2016, p. 26).
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Mesmo com a igualdade proposta no intuito de gerar lucro 
com ambos os sexos, o corpo feminino carregava o fardo de 
ser o corpo gerador de mão de obra e usado para a satisfação 
sexual de seu senhor. Assim, a mulher negra escrava, além 
das outras formas de opressão, vivenciava o estupro, o que 
deve ser visto como uma violência a mais, além das físicas e 
emocionais, experienciadas pelo homem negro. Analisando 
a condição interseccional, que posiciona a mulher negra em 
um lugar de maior subalternização devido ao peso do gênero, 
além de raça e classe, que também são sofridos pelo homem, 
podemos afirmar que a mulher escravizada estava em um 
lugar de maior humilhação. Muitas questões envolvem o peso 
deste estupro, as análises passam pela simples satisfação e 
prazer físico do senhor de engenho, até como forma de impo-
sição e manutenção de poder. A escritora bell hooks trata 
esse comportamento violento como uma prática de exercitar 
o poder branco: “o objetivo político desse estupro categórico 
de mulheres negras por homens brancos era obter absoluta 
submissão e obediência à ordem imperialista branca” (2020, 
p. 54). Angela Davis, segundo bell hooks (2020, p. 55), dire-
ciona seu discurso com uma explicação aproximada, quando 
aponta que o estupro não era apenas para satisfação dos 
homens brancos, mas também um método de terrorismo 
institucionalizado, que tinha como objetivo desmoralizar e 
desumanizar as mulheres negras.

Esse discurso reaviva uma prática comum das mulheres 
escravizadas do período colonial: o aborto ou o infanticídio 
como forma de resistência. Pensando em como seria pôr no 
mundo pessoas destinadas a sofrer no sistema escravocrata, 
essa mãe abortava ou matava o próprio filho recém-nascido, 
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que muitas vezes era fruto de estupro. Tal comportamento 
abarcava muitas configurações de antagonismo, da mãe que 
se recusava a repor a mão de obra com sua descendência, 
ou por não desejar dar o seio ao filho do senhor – escravas 
eram também usadas como amas de leite –, ou ainda para 
que seu filho não sofresse o cativeiro e as violências físicas 
da escravização, ou também por não querer que elas sofram 
com os estupros – quando do sexo feminino. Enfim, atitudes 
sempre na tentativa de defender seus rebentos dos infortú-
nios de ser quem são.

[...] tiveram atos que foram realizados majoritariamente 
ou exclusivamente por mulheres, a exemplo do aborto. 
Até porque, retirar a própria vida ou a vida de um filho, 
além de se efetivar como subtração de lucros dos ex-
ploradores da mão de obra escrava, representava um 
complexo exercício de enfrentamento a um sistema 
violento, que negava a humanidade deste grupo de-
vido à sua condição de gênero e raça. Essas práticas 
de resistência foram constantes (SANTOS, 2016, p. 22).

No que se refere à questão materna, a rebeldia das mulhe-
res escravizadas foi potencializada a partir da Lei Eusébio 
de Queirós, que proibia o tráfico de negros para o Brasil.2 
Importante passo no processo de abolição, a lei jogou nos 
ombros das escravizadas a responsabilidade de continua-
rem com a linhagem escravista. Assim, seus corpos eram 

2 A Lei nº 581, de 4 de setembro de 1850, conhecida como Lei Eusébio 
de Queirós, estabeleceu medidas para a repressão do tráfico de afri-
canos no Império. Sua promulgação é relacionada, sobretudo, às 
pressões britânicas sobre o governo brasileiro para a extinção da 
escravidão no país. Disponível em: http://mapa.an.gov.br/index.php/
menu-de-categorias-2/288-lei-euzebio-de-queiroz#:~:text=A%20lei%2n.,-
tr%C3%A1fico%20de%20africanos%20no%20Imp%C3%A9rio. Acesso em: 
10 maio 2021.

http://mapa.an.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/288-lei-euzebio-de-queiroz#:~:text=A%20lei%2n.,tr%C3%A1fico%20de%20africanos%20no%20Imp%C3%A9rio
http://mapa.an.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/288-lei-euzebio-de-queiroz#:~:text=A%20lei%2n.,tr%C3%A1fico%20de%20africanos%20no%20Imp%C3%A9rio
http://mapa.an.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/288-lei-euzebio-de-queiroz#:~:text=A%20lei%2n.,tr%C3%A1fico%20de%20africanos%20no%20Imp%C3%A9rio
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controlados, mais uma vez, para a manutenção do sistema 
escravocrata. Esse período possivelmente sobrecarregou as 
mulheres negras, uma vez que “os proprietários buscavam 
garantir que suas ‘reprodutoras’ dessem à luz tantas vezes 
quanto fossem biologicamente possíveis” (DAVIS, 2016, p. 11). 
Máquinas de manutenção do sistema, essas mulheres, “aos 
olhos de seus proprietários, não eram realmente mães; eram 
apenas instrumentos que garantiam a ampliação da força 
de trabalho escravo” (DAVIS, 2016, p. 19). “O fim do tráfico 
de escravizados colocou a mulher negra como principal 
responsável pela manutenção da escravidão, ou seja, além 
de produtoras no sistema de trabalho compulsório, como 
reprodutoras da escravidão através do princípio do parto 
segue o ventre” (HAACK, 2019, p. 4).

O corpo feminino negro sofreu os impactos violentos dire-
tos de sua condição, e o sistema foi capaz de impor limites 
para marginalizar essas mulheres ainda mais. A educação 
foi uma forma de violência epistêmica e segregacionista no 
período colonial e imperial, quando essas mulheres negras 
não tiveram seu espaço garantido no ambiente escolástico. 
Em 1827, houve um avanço brasileiro no campo educacional, 
principalmente para as classes médias, “que entendiam ser a 
educação do povo necessária para que a nação que conhecia 
o progresso material pudesse alinhar-se aos ‘países cultos’” 
(MARTINS, 1990, p. 324). Portanto, com a intenção de promover 
a ascensão social no campo da instrução, foi estabelecida 
a Lei de 15 de outubro de 1827,3 que legalizou as primeiras 

3 A Lei de 15 de outubro de 1827 ordena que sejam criadas escolas em toda 
cidade, vila e lugares mais populosos do império. Disponível em: www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM..-15-10-1827.htm. Acesso em: 15 set. 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM..-15-10-1827.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM..-15-10-1827.htm


221

escolas de letras para meninos e meninas, em seu decreto 
oficial: “Art. 1º Em todas as cidades, vilas e lugares mais 
populosos haverão as escolas de primeiras letras que forem 
necessárias” (BRASIL, 1827).

Entre os cidadãos, no entanto, estavam excluídos os escra-
vos. Em 1834, o ato adicional na Constituição, considerado 
um “marco fundamental e determinante na organização da 
educação brasileira” (CASTANHA, 2006, p. 174), definia qual 
perfil de alunos poderia frequentar a escola “a partir de 
critérios de gênero, idade, condição de saúde [...] e condição 
jurídica ou racial (livre, liberto, escravo, ingênuo, preto, filho 
de africano livre)” (BARROS, 2012). Percebemos que a mulher 
negra carrega a intersecção de gênero e raça como dificul-
tador dos acessos. Se nesse período era marginalizada por 
raça e gênero, isso ainda reverbera na presença feminina 
negra – e falta dela – em ambientes de poder, já que está 
em menor proporção.

Pensar a decolonialidade para além das atividades acadê-
micas é ter consciência social e compreensão de que estar à 
margem foi condição imposta pela herança colonial. Aníbal 
Quijano (2000) define o processo colonial e a estrutura esta-
belecida pelo sistema escravocrata como “colonialidade do 
poder”. A colonialidade do poder corresponde aos poderes 
firmados pelo processo colonial e que ficaram estabelecidos 
mesmo depois da libertação dos escravos. Quijano (2000) 
propõe que a colonialidade se reproduz em uma “tripla 
ramificação: do poder, de saber e do ser”. Para o autor, 
“raça, gênero e trabalho foram as três linhas principais de 
classificação que constituíram a formação do capitalismo 
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mundial colonial/moderno no século XVI” (QUIJANO, 2000, p. 
342). Pensando de forma estrutural, é fácil compreender o 
lugar destinado à mulher negra brasileira, posto desde que 
os negros foram associados ao trabalho servil. Esse período, 
que acabou moldando todo o sistema brasileiro, findou-se e 
deixou marcas e características na população negra, princi-
palmente na mulher, que precisou ser ainda mais forte para 
manter a sua vida e a de sua família. Essa mulher, que agora 
é liberta, também se encontra abandonada.

Desdobramentos femininos pós-coloniais

O período colonial, como afirmamos anteriormente, pode 
também ser dito como definidor para a estruturação social 
do Brasil. Sueli Carneiro sustenta essa afirmativa quando diz 
que “no topo da pirâmide temos uma hegemonia absoluta-
mente branca e nas bases uma maioria absolutamente negra. 
Então, raça estrutura classe no Brasil” (SANTANA, 2017). Silvio 
Almeida (2019, p. 107) contribui, alegando que “a formação 
das classes sociais é racialmente orientada e a constituição 
social das raças é economicamente determinada. Racismo e 
capitalismo não podem ser compreendidos separadamente”. 
A partir dessa realidade, é possível afirmar que gênero, raça e 
classe são eixos indissociáveis dentro da realidade brasileira, 
estando nos ombros da mulher negra o peso dessa pirâmide. 
Certamente, as insurgências reverberarão a partir de mobi-
lizações e da ampliação do movimento negro, que incitaram 
mudanças nos cenários político e social do país.

O período de escravização durou até 1888. Quando a popu-
lação negra foi liberta, estava inserida em um sistema 
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segregacionista, que planejava exterminar os rastros da 
diáspora africana de inúmeras formas, inclusive por meio do 
discurso de igualdade. Nesse panorama, as mulheres passa-
ram a viver uma nova situação: o desemprego, a prostituição 
e a marginalidade. Em seu livro O genocídio do negro brasileiro, 
Abdias do Nascimento (2016) apresenta o atual lugar desti-
nado à mulher negra, consequência do período escravocrata:

O Brasil herdou de Portugal a estrutura patriarcal de 
família e o preço dessa herança foi pago pela mulher 
negra, não só durante a escravidão. Ainda nos dias de 
hoje, a mulher negra, por causa da sua condição de 
pobreza, ausência de status social, e total desamparo, 
continua a vítima fácil (NASCIMENTO, 2016, p. 73).

Destarte, vale ressaltar que no Brasil não foram criadas possi-
bilidades de subsistência para a população negra, parcela 
que foi liberta. Pelo contrário, os(as) negros(as) se viram 
abandonados(as) e perseguidos(as). Para a mulher negra, 
nesse cenário de descaso social, a sua única ferramenta 
de trabalho era o seu corpo. Não foram criadas políticas 
públicas de amparo ao negro liberto da escravização e sim 
leis de controle desse corpo negro. Sucedendo à Lei Áurea 
(1888)4 e como forma de monitoramento e varredura da 
população negra para as margens da sociedade, foi criado 
o segundo Código Penal, em 1890, documento que auxiliava 
na manutenção dos crimes de racismo e sexismo do Estado 
para com a população afrodiaspórica. O Código decretou 

4 A Lei Áurea declara extinta a escravidão no Brasil. Disponível em: www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/lim3353.htm. Acesso em: 15 set. 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/lim3353.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/lim3353.htm
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como ilegais a vadiagem e o exercício da capoeiragem.5 
Sustentado pelo discurso da moral e dos bons costumes, 
o decreto foi elaborado já pensando em seus réus, uma 
vez que a condição de mendicância e desocupação foram 
exatamente as condições imputadas à população negra, que 
ergueu o país. O incessante movimento de apagamento da 
cultura da diáspora africana ficava evidenciado nesse Código 
Penal. Por vezes, “abordagens violentas da polícia marcaram 
a proibição da lavagem da igreja do Bonfim, os batuques 
e cultos do candomblé, as vendagens e toda e qualquer 
estratégia de trabalho desenvolvido pela mulher negra em 
Salvador” (AKOTIRENE, 2020, p. 46). Resumindo, a lógica era 
assim: quando não tinha seus parceiros e filhos apreendidos 
pela justiça, eram as mulheres negras as prisioneiras. Isso 
soa contemporâneo?

Era evidente que para o Estado existia uma mancha negra 
no país, que precisava ser controlada, expulsa e embran-
quecida. As ações penais fizeram parte do apagamento 
cultural e populacional. Como estímulo ao branqueamento 
da população, a ação propulsora mais incentivada era o uso 
do corpo da mulher negra por homens brancos. Na intenção 
de clarear a população brasileira, as mulheres negras eram 

5 Código Penal de 1890 (Decreto nº 847, de 11 de outubro de 1890). "Art. 
399: Deixar de exercitar profissão, officio, ou qualquer mister em que 
ganhe a vida, não possuindo meios de subsistência e domicílio certo em 
que habite; prover a subsistência por meio de occupação prohibida por 
lei, ou manifestamente offensiva da moral e dos bons costumes. [...] Art. 
402: Fazer nas ruas e praças públicas exercícios de agilidade e destreza 
corporal conhecidos pela denominação capoeiragem; andar em correrias, 
com armas ou instrumentos capazes de produzir uma lesão corporal, 
provocando tumultos ou desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, 
ou incutindo temor de algum mal".
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estupradas dando origem a uma categoria mestiça. O que 
para a população ariana era visto como embranquecimento, 
Abdias do Nascimento aponta como genocídio:

O processo de miscigenação, fundamentado na explo-
ração sexual da mulher negra foi erguido, como um 
fenômeno de puro e simples genocídio. Apagamento da 
parcela negra que causava os desconfortos das pessoas 
de bem. O problema seria resolvido pela eliminação da 
população afrodescendente (NASCIMENTO, 2016, p. 84).

A voz da mulher continuou a ser calada durante muito 
tempo, e a educação, que poderia ser usada para a entrada 
no mercado de trabalho, continuou sendo um impedimento 
a essa classe. Havia um movimento de escolarização no 
período noturno com o propósito de civilizar a população 
liberta. Mas atentem-se para o expediente: ofertar o horá-
rio noturno, oposto ao da classe branca, é justamente uma 
forma de segregar e dificultar o acesso, uma vez que a popu-
lação negra era trabalhadora durante o dia.

Tal condição [trabalhadores] pode nos levar a pensar 
numa preocupação com o disciplinamento dessa mão-
-de-obra para o trabalho regular, temporalizado, repe-
titivo, em processo de desenvolvimento nos espaços 
urbanos. Desenvolvimento este que cria novas exigên-
cias para os trabalhadores, entre elas, a escolarização, 
que também pode ser compreendida como dispositivo 
complementar para preencher o chamado tempo livre, 
como forma de combate aos riscos da chamada “vadia-
gem” (COSTA, 2007, p. 5013).

A situação de estudar depois de um dia de trabalho ainda 
hoje é a realidade de muitas mulheres negras, que deixam 
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de seguir o caminho da educação por não conseguirem 
enfrentar essa tripla jornada: mãe, trabalhadora e estudante. 
A falta que fez uma política educativa de suporte à população 
afrodiaspórica refletiu durante muitos anos no impedimento 
ao acesso escolar. A meritocracia, como conhecemos hoje, 
pesa nos ombros da população negra há décadas, e as inicia-
tivas de incentivo à inserção na ambiência escolar, como a 
Lei 12.711/2012,6 e de valorização cultural e identitária, como 
a Lei 10.639/2003,7 constroem uma ponte de acessibilidade 
e pertencimento dessas pessoas, que começam a trilhar um 
caminho diferente do de seus antepassados.

O avanço educacional e epistemológico da população negra 
teve participação ativa do Movimento Negro, o qual abarca 
todas as manifestações políticas presentes desde a coloni-
zação, com a resistência da população negra e seu fortale-
cimento a partir da década de 1970. É importante ressaltar 

6 "Art. 3º: Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que 
trata o art. 1º desta lei serão preenchidas, por curso e turno, por auto-
declarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, 
nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo 
igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 
deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a 
instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE)".

7 Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretri-
zes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede 
de Ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm. 
Acesso em: 20 maio 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm
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aqui a atuação de inúmeros movimentos negros8 durante 
a ditadura militar, tensionando medidas pertinentes na 
Constituição de 1988. Nilma Lino Gomes define o Movimento 
Negro como “um ator coletivo e político, constituído por um 
conjunto variado de grupos e entidades políticas – e culturais 
– distribuídos nas cinco regiões do país” (GOMES, 2017, p.27).

De acordo com Gomes (2017, p. 740), o Movimento Negro 
contribuiu para mudanças nas políticas educacionais, 
reformulando os currículos com a implantação da Lei 
10.639/2003, que torna obrigatório o ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira. Vivemos o que Giovana Xavier (2019) 
chama de “primeiras da família”. Em grande parte das famí-
lias negras, reverberará esse discurso de inauguração no 
nicho acadêmico.

As mulheres negras representam 24,4% dos 51,5% da popu-
lação feminina e 80% das trabalhadoras domésticas. O fato 
é que elas ainda estão, em sua maioria, nos lares brancos, 
cuidando de suas famílias. Enquanto os brancos lideram em 
protagonismo acadêmico e literário  – são 84% dos professo-
res universitários –, apenas 6% dos autores negros chegam 
às prateleiras das livrarias (XAVIER, 2019). Como bem lembra 

8 Cabe aqui evidenciar a “efervescência do Movimento Negro durante a 
ditadura militar”. Osmundo Pinho (2003) nos alerta para a existência de 
diversos grupos em diferentes lugares do país. No Rio Grande do Sul, 
destaca-se o grupo Palmares; em Campinas, o grupo Evolução, fundado 
por Thereza Santos e Eduardo Oliveira (1971). Pinho cita também o Festival 
Comunitário Negro Zumbi (Feconezu), que existe desde 1987 em São Paulo 
e o Movimento Negro Unificado (MNU), fundado em 1978, em São Paulo. 
De caráter nacional, há o Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-brasileiros 
(Ipeafro), fundado em 1980 em São Paulo; o Instituto de Pesquisas de 
Cultura Negra (IPCN) no Rio de Janeiro; a Sociedade de Estudo de Cultura 
Negra no Brasil (Secneb), entre outros.
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Grada Kilomba (2019, p. 34), “não estamos lidando com uma 
coexistência pacífica de palavras, mas com uma hierarquia 
violenta, que define quem pode falar e quem pode produ-
zir conhecimentos”.

O período colonial e imperial colaborou para a construção 
da objetificação do corpo da mulher negra. Em seu artigo 
Racismo e sexismo na cultura brasileira, Lélia Gonzalez (1983) 
explana sobre esse duplo fenômeno em nossa sociedade, 
responsável por estabelecer os lugares atribuídos à mulher 
negra: a doméstica e a mulata.9 O carnaval é uma manifes-
tação simbólica, que colabora para a democracia racial, uma 
vez que as mulatas são tratadas como as rainhas do território, 
verdadeiras “Cinderelas do asfalto”. No período carnavalesco, 
o corpo desejado é o da mulher negra, que, em algumas 
vezes, é representado com fantasias carnavalescas: a famosa 
“nega maluca”. Ser desejada, no entanto, não é sinônimo de 
ser amada e não representa muito além de uma erotização 
do corpo negro, comum também nos corpos masculinos. 
A erotização e o fetiche pela população afrodiaspórica não 
passam do campo emblemático do prazer físico, distanciando 
do campo do afeto, porque, assim como no período colo-
nial, “concubinagem tudo bem; mas casamento é demais” 
(GONZALEZ, 1983, p. 229).

9 O termo mulata é usado por Lélia Gonzalez (1983) definindo a mestiçagem 
e a mulher de corpo atraente e cobiçado, algo equivalente ao “Mulata 
tipo exportação”. Recentemente, estudos apontaram que o conteúdo da 
expressão tem origem na palavra mula (que é a mistura de cavalo com 
jumenta ou vice-versa). Isso embute na palavra teor racista e seu uso 
precisa ser repensado no vocabulário brasileiro.
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Por isso, as mesmas pessoas que desejam os corpos negros 
no carnaval oferecem o elevador de serviço no cotidiano, 
pensando que o lugar natural do grupo branco dominante 
são moradias saudáveis situadas nos mais belos recantos da 
cidade [...] enquanto [o] do negro é o oposto evidentemente: 
das senzalas às favelas, cortiços, invasões, alagados, conjun-
tos habitacionais (GONZALEZ, 1983, p. 232). Com essa análise 
sobre os espaços destinados às mulheres negras, feita por 
Lélia Gonzalez, vale lembrar que as barreiras educacionais 
contribuem para a manutenção desses lugares.

É importante dizer que o corpo negro no lugar de poder 
causa estranhamento, exatamente, porque os espaços 
sempre foram categoricamente definidos. Angela Davis (2011 
apud RIBEIRO 2016, p. 3) frisa bem essas definições quando 
diz que “é preciso compreender que classe informa a raça. 
Mas raça, também, informa a classe”. Felizmente, a expansão 
na ocupação desses espaços vem acontecendo, mesmo que 
lentamente, e é claro que as políticas públicas foram impor-
tantes nesse processo gradativo. O poder político tem sido 
fundamental na movimentação dessas bases estruturais. O 
primeiro passo para esse avanço foi o direito de participar 
ativamente da maior manifestação da cidadania popular, 
o voto. As pessoas negras tiveram direito à escolha de seu 
representante governamental tardiamente, em 1934,10 ou 
seja, negros foram inseridos no processo democrático da 
nossa sociedade há apenas 84 anos. Antes disso, não sendo 

10 Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (de 16 de julho de 
1934). "Art. 108: São eleitores os brasileiros de um e de outro sexo, maiores 
de 18 anos, que se alistarem na forma da lei". Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao34.htm. Acesso em: 20 
maio 2021.

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/362641da8a5bde02032569fa00742174?OpenDocument&Highlight=1,&AutoFramed
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/362641da8a5bde02032569fa00742174?OpenDocument&Highlight=1,&AutoFramed
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao34.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao34.htm
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eleitores, pouco se pensava em estratégias de reparação ou 
de suporte à população da diáspora africana. O direito ao 
voto veio concomitantemente para a população negra e para 
as mulheres. Assim, as mulheres negras também puderam 
exercer esse direito, desde que alfabetizadas. Esse primeiro 
passo de inserção da mulher na democracia mostrou que 
ser atuante nesse campo era fundamental para a represen-
tatividade e conquistas na República Federativa do Brasil.

Assim que o avanço na política foi iniciado, a partir do poder 
do voto, houve um primeiro passo para a mulher negra. Em 
1935, Antonieta de Barros ocupou o prestigioso espaço de 
primeira deputada negra do Brasil. Ocupar esse espaço de 
poder e decisões foi muito importante, exatamente pela 
representatividade de sua origem. Antonieta era filha de 
uma família negra monoparental – sua mãe era uma escrava 
liberta – e estudou por incentivo de um amigo da família, que 
acreditava em seu potencial, tendo arcado com os custos de 
seu estudo. Logo que se formou na “escola normal”.11 Nesse 
universo, vale pensar que, entre os analfabetos, a superio-
ridade numérica, incontestavelmente, encontrava-se entre 
mulheres e negros, ou mulheres negras (BESTER, 1997).

Em 1932, antes de alcançar o cargo de deputada, Antonieta 
queria investir em sua caminhada acadêmica e pretendia 
iniciar uma graduação, mas a única faculdade de direito 
era exclusiva para homens. Seu posicionamento crítico ao 

11 Emenda Constitucional nº 25, de 15 de maio de 1985. Permite que pes-
soas analfabetas exerçam o direito ao voto. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc_anterior1988/
emc25-85.htm. Acesso em: 20 maio 2021.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2025-1985?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc_anterior1988/emc25-85.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc_anterior1988/emc25-85.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc_anterior1988/emc25-85.htm
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patriarcado sempre foi uma de suas características pontuais: 
“inferior aos próprios irracionais, doméstica e domesticada, 
se contentará, eternamente em constituir a mais sacrificada 
metade do gênero humano?” (ILHA, 1934, p. 1). A sua candida-
tura se constituiu por uma fala inflamada sobre a educação e 
sua origem de mulher negra periférica. Sobre a candidatura 
de Antonieta de Barros, o jornal A Gazeta, em abril de 1934, 
publicava: “[...] a sua inclusão na chapa pelo Partido Liberal 
Catarinense foi, incontestavelmente, a maior conquista 
até hoje assinalada pelo feminismo em nossa terra [...]” (A 
MULHER NA..., 1934, p. 1). Dentre as maiores contribuições 
dessa deputada no cenário político, está a implementação 
do dia 15 de outubro como o Dia do Professor. A escolha da 
data faz referência ao decreto de Dom Pedro I, que instalou 
no Brasil as Escolas de Primeiras Letras naquele mesmo dia 
de 1827. Vale ressaltar que o movimento do feminismo negro 
no Brasil teve início no final da década de 1970. No entanto, a 
mulher negra já protagonizava lutas feministas, influenciadas 
pela figura de Antonieta de Barros.

Foi nesse cenário de manifestações políticas da década de 
1930 que as primeiras mudanças começaram a acontecer em 
prol da população da diáspora africana. Claro que não deve-
mos romantizar as lutas que foram impulsionadas pela opres-
são de uma classe hegemônica, que operou em abuso do 
corpo negro, mas é importante enfatizar que as bases podem 
ser abaladas a partir de movimentos sociais e políticos. As 
mobilizações aconteciam e eram canalizadas principalmente 
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pela chamada imprensa negra,12 antes mesmo da abolição: 
eram os abolicionistas literários.

As inquietações dessa parcela da população foram forte-
mente marcadas pela criação de um movimento negro com 
deliberações mais evidenciadas: a Frente Negra Brasileira 
(FNB). A FNB, criada em 1931, tinha como objetivo “conquistar 
posições para o negro em todos os setores da sociedade 
brasileira” (LEITE, 2017). A instituição era uma ferramenta 
potente, que capacitava a população negra no combate ao 
racismo, uma vez que existiam, em sua logística, cursos de 
formações políticas e socioeducativas. Mas e as mulheres? 
Como era a sua participação nesse movimento? Segundo o 
antigo ativista Francisco Lucrécio (1989, p. 37), elas “eram mais 
assíduas na luta em favor do negro, de forma que na Frente 
[Negra] a maior parte eram de mulheres. Era um contingente 
muito grande, eram elas que faziam todo movimento”. Em 
1936, a FNB se transformou em partido político, na intenção 
de catalisar os votos da população negra e eleger políticos 
com a empatia dos eleitores dessa classe, mas sua perigosa 
aproximação das ideias fascistas acarretou o término do 

12 Alguns desses jornais foram: A Pátria, de 1899; O Combate, em 1912; 
O Menelick, em 1915; O Bandeirante, em 1918; O Alfinete, em 1918; A 
Liberdade, em 1918, e A Sentinela, em 1920. No município de Campinas, 
O Baluarte, em 1903; O Getulino, em 1923; O Clarim da Alvorada, A Raça 
(1935), O União (1918) e O Exemplo (1892).
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processo de fundação em 1937.13 Segundo depoimento de 
Abdias Nascimento (1976), “como movimento de massas, foi a 
mais importante organização que os negros lograram após a 
Abolição da Escravatura em 1888”. Sobre o fim do movimento, 
Abdias relata que:

O fracionamento da FNB ocorreu devido à polarização 
política de suas lideranças: Arlindo Veiga dos Santos 
(1902-1978) liderava o Movimento Patrianovista de 
caráter nacionalista, monarquista conservador e tradi-
cionalista, alinhando-se à Ação Integralista Brasileira; e 
José Correia Leite (1900-1989), que se filiava à corrente 
socialista (NASCIMENTO, 1976).

Com o fim da Frente Negra Brasileira, o movimento negro 
foi enfraquecido e racismos científicos, institucionais, coti-
dianos e religiosos, balizados pelo seu pilar, o estrutural, 
fortaleceram-se, excluindo o negro do mercado de traba-
lho e do convívio cotidiano. Nos anúncios de emprego em 
jornais, era comum haver a famosa chamada: “Precisa-se 
de empregada, de preferência que não seja de cor”. Essa era 
uma forma de manter a população negra em sua condição de 
marginalizada, e a mulher negra, que se mantinha no lugar 

13 Sobre este ano, é preciso entender que “Vargas, em 1937, às vésperas 
das eleições que deveriam escolher o novo presidente da República, 
empurrou o Brasil para oito anos de ditadura com a divulgação de um 
plano denominado Plano Cohen e quase não enfrentou reações. Para 
que isso acontecesse, foi indispensável muito cálculo político, uma boa 
dose de sangue-frio e uma notação capaz de, com frequência, recuar um 
passo para avançar dois. Ele manobrou os parlamentares e enquadrou 
presidentes estaduais. Vargas também controlou milimetricamente 
a competição política entre seus possíveis sucessores, cuidou de não 
desperdiçar forças e apostou na fragilidade das práticas democráticas 
do país” (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p.357-358).
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de doméstica, ainda perdia espaço caso concorresse com 
uma mulher branca.

A partir da inserção do negro no cenário político, as mudanças 
começaram a estar em certa medida ao alcance do eleitor e 
do cidadão, que se indignava com o racismo violento presente 
no Brasil. Incitada por um acontecimento racista contra uma 
bailarina norte-americana negra, em 1951, foi criada a Lei 
Afonso Arinos.14 A cena discriminatória aconteceu com a 
artista reconhecida internacionalmente Katherine Dunham, 
que havia feito reserva em um hotel de São Paulo e teve sua 
hospedagem recusada em razão de sua cor. Katherine denun-
ciou a atitude racista, causando uma repercussão negativa 
e fomentando protestos em todo o país.

A Lei Afonso Arinos, sancionada pelo presidente Getúlio 
Vargas, foi criada para coibir episódios racistas. A partir 
dela, anúncios de emprego, por exemplo, foram proibidos 
de selecionar as pessoas de acordo com a cor de pele. A lei 
leva o nome do então deputado federal que criou o projeto, 
Afonso Arinos. O deputado, nessa fase política, posiciona-
va-se contra a discriminação racial, mas em seu histórico de 
escritor, pode-se perceber contradições nessa afirmativa. Em 
algumas passagens de ensaios produzidos pelo autor, esse 
contrassenso pode ser notado, a exemplo da obra Conceito 

14 Lei nº 1.390, de 3 de julho de 1951, inclui entre as contravenções penais 
a prática de atos resultantes de preconceitos de raças ou de cor. Em 
“A escalada”, Afonso Arinos diz que “o causador principal da lei contra 
a discriminação” foi um motorista negro que servia sua família havia 
trinta e cinco anos e que fora impedido de entrar numa confeitaria em 
Copacabana, fato que coincidiu com o episódio envolvendo Katherine 
Dunham (cf. FRANCO, 1965, p. 178).
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de civilização brasileira, escrito em 1936, em que Arinos 
atribui características negativas da sociedade brasileira aos 
“resíduos índios e negros”, ou seja, “aqueles elementos, já 
assimilados, que, por traços distintivos identificáveis, traem, 
com mais segurança, as suas origens” (FRANCO, 1965, p. 134). 
O protagonismo na criação da lei, assim como em muitas 
conquistas do Movimento Negro, pode ter sido tensionado 
pela população afrodiaspórica. Abdias do Nascimento acre-
dita que essa conquista é reflexo da resistência da população 
negra, pois o projeto vinha “ao encontro de uma velha aspi-
ração dos lutadores negros do Brasil” e representava “mais 
um triunfo na grande campanha de libertação que vem se 
processando no Brasil” (NASCIMENTO, 2003, p. 114-115). A busca 
por atender às demandas da população da diáspora africana 
pode ser entendida como algo intrigante, principalmente com 
o advento da instauração dos eleitores negros na democra-
cia brasileira.

A partir da década de 1960, nos países norte-americanos, 
as bases opressoras racistas começaram a ser derrubadas 
em diversas movimentações, que acabaram por refletir no 
Brasil. Líderes como Martin Luther King e Malcom X incen-
tivaram movimentos que acarretaram a derrubada das leis 
segregacionistas (1964). O partido dos Panteras Negras foi 
criado em 1966, e suas manifestações, com o lema “poder 
para o povo”, instituíram uma nova corrente baseada na valo-
rização da cultura e identidades afrodiaspóricas. No Brasil, 
essa campanha chegou como uma nova forma de se pensar 
as identidades brasileiras e as ideias estéticas, musicais e 
políticas, com a transformação da juventude, que começava 
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a ser vista como ameaça pela ditadura civil-militar.15 Existia o 
receio de o discurso étnico-racial abalar o valor democrático 
brasileiro: “vale notar que a reação do grande público em 
face do soul foi de surpresa e temor (mas a polícia sempre 
esteve lá para garantir a ordem)” (GONZALEZ, 1982, p. 33). O 
movimento soul dividiu espaço com associações emergentes 
naquele período, restaurando os movimentos negros. Os 
primeiros foram a Sociedade de Intercâmbio Brasil-África 
(Sinba), o Instituto de Pesquisa das Culturas Negras (IPCN) e 
o Centro de Estudos Afro-asiáticos (CEAA).

Impossível falar da mulher negra e não incluí-la nos movi-
mentos negros brasileiros incitados a partir da década de 
1960. Voltamos a recorrer à Lélia Gonzalez, que, como intelec-
tual negra e militante, contribuiu nas mobilizações e tensões 
daquele período, culminando na criação do Movimento Negro 
Unificado (MNU). Lélia atravessou um processo de tomada 
de consciência motivada pela sua falta de pertencimento 
na sociedade, que passou pela sua identidade social, polí-
tica e estético-corpórea. Antes desse atravessamento, Lélia 
buscava um encaixe, usando inúmeras estratégias, como 
o uso de perucas e de roupas em tons claros, rejeitando as 
expressões culturais da diáspora africana. Ainda hoje, o corpo 
negro é criticado quando não se apresenta de acordo com 
os moldes estabelecidos com base nos padrões europeus.

Em 1978, Lélia Gonzalez, Abdias do Nascimento e Elisa Larkin 
Nascimento organizaram um documento, o manifesto do 

15 A ditadura civil-militar foi um regime político instaurado em 1964 e durou 
até 1985. Nesse período, o autoritarismo, a censura e a tortura foram 
práticas comuns do governo.
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Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial 
(MNUCDR). Esse manifesto foi lido publicamente no dia 7 
de julho, nas escadarias do Teatro Municipal, e marcou o 
Movimento Negro brasileiro como sendo um dos momen-
tos mais simbólicos da militância negra. Esse episódio 
inaugurava o Movimento Negro Unificado, mobilizando as 
estruturas brasileiras em pleno período ditatorial. Após o 
episódio do Teatro Municipal, manifestações e mobilizações 
contra o racismo brasileiro se tornaram uma realidade (RATTS; 
RIOS, 2010).

O movimento, que tinha como diretora executiva Lélia 
Gonzalez, investia em encontros com embasamento e forta-
lecimentos identitários da diáspora africana. A própria Lélia 
percebia a importância das formações presentes. Em uma 
avaliação, ela relata: “eu acho que a contribuição foi muito 
positiva, no sentido de que nós conseguimos sensibilizar a 
sociedade como um todo, levamos a questão negra para o 
conjunto da sociedade brasileira” (MARXISTS.ORG, 2020). O MNU 
teve um importante significado na história do Movimento 
Negro. Até a sua criação, estava consolidado o mito da 
“democracia racial” no Brasil. A principal tensão criada pelo 
movimento era a de despir o país dessa farsa.

Relembrar o processo de formação do Movimento Negro 
brasileiro contribui para a compreensão do feminismo negro, 
que surgiu justamente com as mobilizações antirracistas. 
Diante da ascensão militante no campo racial, foi percebido 
pelas mulheres negras que elas não eram contempladas e 
que os homens negros dominavam o discurso. Além disso, 
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foi se percebendo a divergência nas práticas desses homens, 
que ainda escolhiam as mulheres brancas para o casamento 
e, por mais que houvesse o discurso de orgulho identitário 
negro, o padrão belo se mantinha nos moldes brancos. Os 
anos seguintes à criação do MNU foram de inserção da mulher 
negra nas pautas raciais, associando grupos de mulheres 
ao movimento.

Os anos seguintes testemunharam a criação de ou-
tros grupos de mulheres negras (Aqualtune, 1979; 
Luiza Mahin, 1980; Grupo de Mulheres Negras do Rio 
de Janeiro, 1982) que de um modo ou de outro foram 
reabsorvidos pelo Movimento negro. Todas nós, sem 
jamais termos nos distanciado do movimento negro, 
continuamos a discutir as nossas questões específicas 
junto aos nossos companheiros que muitas vezes nos 
tentavam excluir dos níveis de decisões, delegando 
tarefas mais femininas. Desnecessário dizer que o MN 
não deixava (e nem deixou ainda) de reproduzir práticas 
originárias mistas, sobretudo no que diz respeito ao 
sexismo (GONZALEZ, 1985, p. 100).

O ressurgimento de pautas antirracistas a partir do 
Movimento Negro abriu possibilidades de inclusão do 
feminismo negro nas agendas políticas. Em 1983, a partir 
da necessidade de um grupo autônomo, foi criado o Nzinga 
Coletivo de Mulheres, com a coordenação de Lélia Gonzalez. O 
principal objetivo do coletivo era o de “trabalhar com mulhe-
res negras de baixa renda” (RATTS; RIOS, 2010, p. 98). A maneira 
como o Nzinga dialogava com as bases opressoras de raça, 
classe e gênero em suas pautas fortaleceu o movimento de 
mulheres negras, que começaram um processo de criticidade 
ao feminismo hegemônico. Elas queriam um discurso que 
fosse para além da igualdade de gênero. Caminhando para 
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o fortalecimento político, Benedita da Silva, vereadora no Rio 
de Janeiro, tornou-se uma aliança poderosa para o Nzinga. A 
grande discussão do momento era “meu corpo me pertence. 
E o corpo da mulher negra da comunidade era um corpo que 
precisava ir para a fila pegar água de madrugada” (BAIRROS, 
2006, p. 42). O apoio de Benedita da Silva às mobilizações 
ampliou a notoriedade do nicho da mulher negra e periférica 
no campo político, tratando a opressão dessa classe de forma 
interseccional. A partir de então, as produções acadêmicas, 
literárias e cinematográficas começaram a valorizar novas 
consumidoras: as mulheres negras.

Não podemos deixar de reconhecer que existe uma influência 
estadunidense na formatação do feminismo negro brasileiro 
com potentes vozes que corroboraram para a solidificação 
desse segmento. Nos países norte-americanos, o feminismo 
negro surgiu da falta de identidade da mulher negra com 
as reivindicações do feminismo hegemônico na década de 
1970, que buscava a equidade das mulheres em relação aos 
homens, ignorando que a relação de opressão era estrutural, 
partindo principalmente da colonização. Angela Davis foi o 
maior expoente do feminismo negro no mundo. A filósofa 
que, associada ao partido dos Panteras Negras, cunhou um 
caminho militante não apenas epistêmico, como também com 
ações práticas, impactava aonde chegava pela sua persistên-
cia e coerência em seus ideais políticos. Articulando classe, 
raça e gênero, a autora – que já trabalhava a interseccionali-
dade mesmo antes desse termo ser difundido – compreendia 
que existiam intersecções que oprimiam as mulheres.
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Para endossar o time das colaboradoras norte-americanas 
que contribuíram para o fortalecimento do feminismo negro, 
elencamos bell hooks e Patrícia Hill Collins. Ambas comun-
gam das ideias de Angela Davis e, através de suas obras, 
consolidaram um campo que, mesmo ativo, mantinha-se 
apagado. No que se refere ao feminismo, bell hooks explica 
que, no início, causava certo estranhamento às suas colegas 
negras, que indagavam como ela se aliava a um movimento 
racista. Ela respondia: “a pergunta é como mulheres racistas 
podem dizer que são feministas?” (HOOKS, 2020, p. 306). Sobre 
as políticas sexuais, Patrícia Hill Collins afirma que, “relativas 
à condição da mulher negra, [elas] mostram que pressupor 
que o gênero afeta todas as mulheres da mesma maneira 
é uma falácia – raça e classe importam e muito” (COLLINS, 
2019, p. 369-370). Pautado nos fundamentos de que as 
questões femininas precisam analisar fundamentos raciais, 
o feminismo negro e interseccional vem sendo sedimentado, 
informando às mulheres negras que os incômodos vividos 
por elas até então devem ser questionados a partir das ações 
colonizadoras, impulsionando-as a irem além.

Quando Audre Lorde (2015, p. 20) afirma que “o peso do silên-
cio vai terminar nos engasgando”, ela se refere ao silêncio 
que paira nas vivências e culturas negras. Djamila Ribeiro é 
uma filósofa brasileira contemporânea, que, em seu processo 
de formação acadêmica, enfrentou dificuldades em encon-
trar literatura negra para composição de sua dissertação. As 
chamadas literaturas negras sempre estiveram presentes 
desde o período colonial. No entanto, essas escritas eram 
emudecidas e anuladas, acarretando a pouca valorização 
desse segmento literário. O nicho de intelectuais negras 
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escritoras tem aumentado, e as representantes brasileiras 
fomentam indagações que vêm provocando inquietudes, 
principalmente no setor jovem que promove maior visibili-
dade dessas tensões pelas redes sociais, canalizando posicio-
namentos políticos e democratizando as informações.

As ciências e a academia têm movimentado suas bases, inda-
gando o formato perpetuado por anos e encaixando a mulher 
negra em seu arcabouço. Essa introdução não é simples, uma 
vez que a estrada, como vimos, é dificultosa pelo próprio 
sistema. O time formado por Maria Firmino dos Reis, Carolina 
Maria de Jesus, Conceição Evaristo, Lélia Gonzalez, Sueli 
Carneiro, Giovana Xavier, Djamila Ribeiro, Carla Akotirene, 
Nilma Lino Gomes, entre tantas outras, vem para mostrar 
que a força da ancestralidade feminina introduziu a mulher 
negra em lugares antes impensáveis. Nunca será possível 
esquecer que “a escravidão foi muito mais que um sistema 
econômico; ela moldou condutas, definiu hierarquias sociais 
e raciais, forjou sentimentos, valores e etiquetas de mando 
e obediência” (FRAGA, 2006, p. 119). Mas vale lembrar que, 
enquanto passavam, nossas representantes negras foram 
deixando um legado de lutas e de conquistas. É importante 
que essa herança se mantenha para o desfrute das próximas 
gerações, uma vez que a igualdade não foi alcançada.

A pergunta feita por Sojourner Truth em 1851, “E eu não sou 
uma mulher?”, repercute até hoje em nossa realidade. Nunca 
fomos mulheres? Se nos foi vetado o direito de sermos mães, 
cuidarmos e educarmos nossas crianças, preocupar-nos 
com nossos lares e nos dedicarmos ao amor, não somos 
mulheres? A igualdade imposta em nossos corpos guerreiros 
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desde o período colonial não deu oportunidade à vivência 
do amor, como bem colocado por bell hooks (2020, n.p.): “a 
escravidão criou no povo negro uma noção de intimidade 
ligada ao sentido prático de sua realidade”. Ser prático pode 
significar anular as questões ligadas ao campo emocional. 
Para além disso, o discurso de Truth capta a voz enfurecida 
de alguém que teve como inimigo as estruturas sociais da 
época. O questionamento que fica depois deste passeio pela 
história é: seremos mulheres?
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CAPÍTULO 8 
“Tornar-se mulher”: construções 
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Introdução

A palavra mulher pode imprimir diferentes significados a 
partir das subjetividades individuais marcadas por condições 
específicas, mas também faz parte de uma compreensão cole-
tiva, construída a partir de diferentes discursos e vivências 
comuns. É uma questão que ainda se desenvolve e também 
por isso mostra-se tão relevante, já que a História, a política e 
os diferentes espaços públicos foram muito dominados pelo 
masculino, na medida em que as mulheres foram relegadas 
ao ambiente familiar, compreendido como um espaço inferior 
no desenvolver da produção humana.

O sistema de dominação patriarcal impôs, especialmente, à 
mulher o espaço privado. Assim, silenciadas – não somente 
elas, mas principalmente –, são invisibilizadas nos aconte-
cimentos e fatos históricos (PERROT, 2007), nas produções 
literárias, nas teorias acadêmicas. Apenas recentemente foi 
possível que as mulheres elaborassem coletivamente sua 
perspectiva única dos acontecimentos e mesmo da concep-
ção do que é ser mulher. Um marco importante nas elabo-
rações feministas é a década de 1980, quando há grupos, 
coletivos de mulheres negras dos EUA e do “terceiro mundo”, 
que questionam a “identidade mulher”, as questões sociais 
envolvidas e mesmo políticas, de acordo com Adriana Piscitelli 
(2009). Mesmo a primeira onda feminista ocorre em meados 
do século XIX e início do XX, já que é nesse momento, inclusive 
com a Revolução Industrial, que surgem melhores condições 
de organização das mulheres como resultado de um processo 
histórico e sociológico, que contempla diferentes campos 
de atuação e pontos de vista, não em aspectos biológicos e 
naturais, tampouco nos discursos masculinos, médicos ou 
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religiosos. A exemplo disso, Michelle Perrot (2007) demons-
tra, no trabalho Minha história das mulheres, a necessidade 
de se escrever sobre tal produção e de como as mulheres 
romperam o silêncio.

Também, os saberes hegemônicos refletem a classe, a cor, o 
gênero daqueles que, tidos como “vencedores”, impõem uma 
visão de civilização em oposição à barbárie. Assim, o eurocen-
trismo, a divisão entre povos desenvolvidos e em desenvolvi-
mento, ou mesmo não desenvolvidos, é uma forma de negar 
e mesmo de inferiorizar saberes, corpos e sujeitos oprimidos 
e silenciados. Dessa forma, há relevância em voltar o olhar 
para o Sul do planeta, não apenas geograficamente, mas 
no reconhecimento das trajetórias dos imigrantes, negros, 
LGBTQIA+,1 povos originários e as mulheres, de modo a valo-
rizar o conhecimento que produzem. Principalmente, frente 
à urgência de buscar projetos mais equânimes de sociedade.

Nesse sentido, a organização e a resistência de diferentes 
coletivos compostos por esses sujeitos são uma possibilidade 
de enfrentamento à opressão e exploração. Participar de 
coletivos e movimentos sociais permite inclusive que aque-
las pessoas possam reelaborar uma identidade pessoal e 
coletiva, no fazer-se do exercício da ação política e coletiva. 
A potência de poder ressignificar, por exemplo, o que é 
ser mulher, de adquirir uma nova compreensão de si, mas 
também do mundo, a partir de uma educação baseada em 
critérios de libertação e emancipação.

1 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Transgêneros, Queer, Intersexo, 
Assexual e demais orientações sexuais e identidades de gênero.
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Delimita-se que a palavra gênero, nesse caso, não é utilizada 
como sinônimo de mulher – cis ou trans –, pois compreen-
de-se que a palavra gênero expressa diferentes dimensões 
sociais, mas também naturais, como evidencia Judith Butler 
(2000). Como afirma a autora, os padrões normativos atuam 
de modo a esperar dos sujeitos um comportamento, identi-
dade e expressão, que estejam de acordo com o sexo bioló-
gico. Mas, como delimita Joan Scott (1995), na década de 1980, 
esse termo se tornou popular e começou a ser utilizado com 
grande referência nos trabalhos acadêmicos, inclusive pela 
necessidade de ganhar reconhecimento, vistas as dificulda-
des encontradas na área acadêmica. Então, gênero é utilizado 
aqui no interesse de abarcar essa pluralidade de estudos. 
Assim, objetivou-se investigar a relação entre os estudos 
feministas na sociedade e o desenvolvimento de novos sabe-
res necessários à construção histórica do conceito de gênero, 
bem como analisar de que forma a valorização e elaboração 
de saberes não hegemônicos nos estudos sobre gênero na 
academia e nos coletivos feministas podem contribuir para 
uma unidade na luta contra a opressão e exploração.

Para isso, realizou-se um recorte teórico a partir da leitura de 
Mulheres, classe e raça, de Angela Davis (2016), e de textos do 
livro História das mulheres no Brasil, organizado por Mary Del 
Priore (2004). Outros referenciais contribuíram para a análise, 
a fim de estabelecer uma relação ampla com o que vem sendo 
elaborado na área. Além disso, apresenta-se uma análise 
exploratória de três coletivos de resistência em Minas Gerais, 
por meio do método comparativo constante (BOGDAN; BIKLEN, 
1994): o coletivo Flores de Resistência, o grupo Desencarcera 
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MG, e BH em Ciclo. A coleta de dados foi realizada através da 
rede social Instagram, na perspectiva da internet como um 
espaço de organização e de avanço da quarta onda feminista, 
como defende Fernanda Rocha (2017). Assim, a própria esco-
lha da metodologia se ancora no movimento de perceber 
os espaços que vêm sendo ocupados pelas mulheres e que 
são ressignificados.

As mulheres e a produção de saberes

As condições à que estão/estiveram historicamente subme-
tidas – o discurso hegemonicamente masculino, branco, 
heteronormativo e a ausência de uma história própria – 
exigiram que as mulheres produzissem, a seu modo, novos 
saberes, reescrevendo suas trajetórias. Segundo Michelle 
Perrot (2007), a história das mulheres, escrita sobre um 
período longo, tinha mais ou menos 30 anos. Ou seja, os 
estudos de maneira mais sistemática, que investigam não 
somente narrativas individuais, mas a presença das mulhe-
res no mundo e sua atuação de forma mais geral são ainda 
recentes e exigem, inclusive, outros métodos de pesquisa e 
diferentes abordagens.

O “mito da inferioridade da mulher” foi reforçado e elaborado 
de modo que, até nos estudos atuais, precisa ser combatido, 
apesar de as mulheres sempre terem demonstrado sua força 
e contribuição para a sociedade, desempenhando papéis 
fundamentais, com grande valor social. Evelyn Reed descre-
veu como as atividades desempenhadas pelas mulheres 
foram essenciais para o desenvolvimento humano, permi-
tindo “a transição do reino animal ao humano” (REED, 2008, p. 
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5). A própria questão da maternidade, muitas vezes utilizada 
para reforçar o mito, na verdade foi o que deu condições 
para que elas desenvolvessem diferentes habilidades, como 
a provisão de alimentos para a manutenção da existência, o 
desenvolvimento de técnicas de domesticação de animais, a 
agricultura. Ou ainda no período “primitivo”,2 elas se fizeram 
no trabalho construtoras, arquitetas, médicas, cientistas, 
ceramistas e artistas. Muitas mudanças acompanham a tran-
sição dessa época até o século XVII estudado por Lúcia Tosi 
(1998), mas a autora demarca como é especialmente nesse 
momento que muitos dos saberes produzidos pelas mulheres 
são criminalizados, justamente na Revolução Científica3 na 
Europa. Principalmente a “mulher sábia”,4 então, era perse-
guida. “Afirmava-se que dada sua fraqueza física e moral, 
sua limitada inteligência, sua carência de raciocínio, sua 
sexualidade incontrolável e sua lubricidade, a mulher era 
a vítima privilegiada de Satã” (TOSI, 1998, p. 375). Então, “a 
caça às bruxas” foi uma ação política voltada para o processo 
de aculturação dos meios rurais, e as mulheres foram ainda 
mais impedidas de exercer seus conhecimentos, de compar-
tilhar saberes derivados da experiência e da transmissão de 

2 Primitivo refere-se ao período da pré-história, aproximadamente entre 3 
milhões de anos a.C. e 4 mil anos a.C. As análises de Evelyn Reed (2008) 
sobre o desenvolvimento das atividades desempenhadas pelas mulhe-
res nesse período se baseiam no trabalho de etnólogos, antropólogos 
e arqueólogos.

3 A Revolução Científica se desenvolve do século XV ao XVIII e permite um 
avanço no pensamento científico, através da elaboração de técnicas e 
métodos, mas também de uma nova compreensão de ciência embasada 
em novos pressupostos matemáticos. 

4 “[...] mulher sábia ou homem sábio, bruxa ou bruxo, curandeiro ou curan-
deira” (TOSI, 1998, p. 374) eram aqueles(as) que praticavam a magia bené-
fica por meio da adivinhação, da medicina popular e mesmo da obstetrícia. 
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gerações. Posteriormente, com o aumento da preocupação 
com uma educação para as mulheres e meninas, é que se 
começa a solidificar a presença das mulheres na ciência, mas 
ainda em moldes e espaços fundamentalmente masculinos.

Dessa forma, Guacira Louro (2003) ressalta que a Ciência 
sempre foi feita por homens ocidentais, brancos e da classe 
burguesa. Por isso, apesar do discurso de uma ciência neutra, 
objetiva, os teóricos falaram em nome de todos, como se 
fosse possível que eles representassem os interesses da 
humanidade como um todo. Então, uma epistemologia 
feminista passa por tomar uma identidade e um posiciona-
mento que questiona a ciência como algo neutro ou mesmo 
imparcial. Também a forma de fazer pesquisa foi modificada 
a partir do pressuposto de que é possível trabalhar com cate-
gorias de análise instáveis, de maneira a permitir a crítica 
como forma de construção. Assim, “supõe revolucionar o 
modo consagrado de fazer ciência; aceitar o desconforto 
de ter certezas provisórias; inscrever no próprio processo 
de investigação auto-crítica constante – mas fazer tudo isso 
de tal forma que não provoque o imobilismo ou o completo 
relativismo” (LOURO, 2003, p. 145-146). Além disso, no Brasil, 
as pesquisas vão refletir a relação dos(as) pesquisadores(as) 
com os movimentos sociais e diferentes formas de organiza-
ção coletiva, bem como se preocupar com os grupos geral-
mente silenciados.

Por isso, exigiu-se e exige-se de quem faz pesquisa sobre 
gênero, mas também dos sujeitos que participam das 
investigações, produzir saberes por meio do estudo e da 
pesquisa sobre o tema, independentemente da relação 
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que estabelecem, de maneira mais formal ou não. Também 
Boaventura de Sousa Santos (1999) defende o interesse da 
Ciência em comunicar-se com o senso comum e, em certa 
medida, possibilitar sua mudança, o que Paulo Freire (1996) 
também indicava como uma transição entre o saber ingênuo 
e o saber crítico. Tal movimento também acontece nos estu-
dos femininos, possibilitando o questionamento da função 
e das tarefas do(a) pesquisador(a) a partir do momento em 
que quem pesquisa se sensibiliza a reconhecer saberes não 
hegemônicos e grupos antes não valorizados, a perceber a 
instabilidade do conhecimento e das “verdades científicas”, 
em contraponto com a anterior racionalidade defendida, 
assim como o compromisso não apenas com a produção 
científica, mas com a contribuição que podem fornecer às 
mudanças sociais, políticas.

Mas não somente isso. A pesquisa feminista contribui para o 
encontro de outras relações de poder e de organização social, 
demandando o delineamento de estratégias de elaboração 
teórica, como delimita Guacira Louro (2003, p. 148-149):

Se “o pessoal é político”, como expressa um dos mais 
importantes insights do pensamento feminista, então 
se compreenderá de um modo novo as relações entre 
a subjetividade e a sociedade, entre os sujeitos e as 
instituições sociais. E a recíproca também pode ser 
aplicada, pois “o político também é pessoal” – nossas 
experiências e práticas individuais não apenas são 
constituídas no e pelo social, mas constituem o social 
(LOURO, 2003, p. 148-149).

Então, a própria necessidade de compreender a opres-
são a que estavam/estão compelidas faz com que criem 
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ferramentas teóricas para explicar a origem de categorias e 
conceitos como os de opressão, patriarcado, feminismo. Isso 
se dá principalmente na segunda onda feminista, em 1960, 
na qual a elaboração e mesmo contraposição entre natural 
e social se desenha (PISCITELLI, 2009). Isso não significa que 
antes as elaborações feitas por grupos feministas, inclusive 
na primeira onda, não discutiram também as questões das 
mulheres, mas é importante perceber que, em cada época, há 
um tipo de elaboração possível, de acordo com as condições 
históricas. Então, mesmo a formação de mais mulheres na 
academia possibilita que elas se unam aos campos de atua-
ção política dos movimentos sociais e aprofundem as elabo-
rações a respeito das questões de gênero (LOURO, 2003). O 
termo gênero nem sempre foi utilizado de forma semelhante 
e também não somente reflete as questões das mulheres,5 
mas foi elaborado a partir das reflexões na luta social:

As feministas utilizaram a ideia de gênero como dife-
rença produzida na cultura, mas uniram a essa noção 
a preocupação pelas situações de desigualdade vividas 
pelas mulheres [...]. Foi, portanto, a partir de uma luta 
social que surgiu uma contribuição teórica fundamental 
para o pensamento social. Nessa elaboração, aspectos 
presentes na longa história de reivindicações feminis-
tas, relativos à dominação masculina, articularam-se 
a noções teóricas que procuravam mostrar como as 
distinções entre feminino e masculino são da esfera 
do social (PISCITELLI, 2009, p. 125).

5 Guacira Louro (2003, p. 23) afirma que: “na medida em que o conceito 
afirma o caráter social do feminino e do masculino, obriga aquelas/es que 
o empregam a levar em consideração as distintas sociedades e os distintos 
momentos históricos de que estão tratando.” O fato de se considerar os 
aspectos sociais não pretende negar o biológico, mas compreender como 
o social atua em relação com o natural.
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Assim, percebe-se que há saberes frutos da articulação entre 
a produção teórica e a organização social das mulheres na 
defesa de seus direitos, mesmo que semelhantes saberes 
ao longo do tempo possam se modificar. E, ainda, que os 
conhecimentos elaborados não reflitam o conjunto de produ-
ções, ou mesmo de pensamentos em torno do tema, já que a 
própria questão do conceito de gênero se modifica a partir da 
trajetória do movimento feminista e também das vertentes6 
ou linhas de pensamento, construídas na experiência orga-
nizativa em conjunto com as formações teóricas.

Robert Bogdan e Sari Biklen (1994) também enfatizam a 
contribuição dos estudos feministas, em especial para a 
pesquisa qualitativa. A partir da ampliação dos objetos de 
pesquisa, a contribuição mútua ocorreu também porque a 
pesquisa qualitativa permitia às investigadoras a análise da 
questão da mulher como ponto central, “recorrendo à obser-
vação participante, à análise de documentos, à investigação 
sobre histórias de vida e às entrevistas em profundidade 
[...]” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 43-44). Mas também a obser-
vação das novas categorias e objetos de pesquisa mobilizou 
mudanças metodológicas, fazendo com que houvesse uma 
preocupação maior com a relação entre os investigadores, 
os sujeitos e as consequências políticas.

Tais mudanças metodológicas permitiram repensar as ques-
tões éticas, a proximidade dos(as) pesquisadores(as) com 

6 Joan Scott (1995) demarca, por exemplo, três abordagens teóricas de 
historiadores/as feministas: que procuram explicar as origens do patriar-
cado; críticas feministas e marxistas; pós-estruturalismo francês, teorias 
anglo-americanas de relação do objeto que se baseiam nas escolas 
de psicanálise. 
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os(as) sujeitos(as) e, ainda, a maneira como eles são analisa-
dos, de modo que as pesquisas pudessem ser elaboradas de 
forma cooperativa entre ambos, já que, segundo os autores, 
os(as) pesquisadores(as) “estabelecem diálogos com os sujei-
tos relativamente ao modo como estes analisam e observam 
os diversos acontecimentos e actividades, encorajando-os 
a conseguirem maior controlo sobre as suas experiências” 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 70).

Então, em certa medida, a troca entre sujeitos e investiga-
dores(as) também estabelece uma relação de aprendizado 
mútuo e de produção de saberes, inclusive devido à necessi-
dade, muitas vezes, de analisar categorias instáveis, situações 
não previstas ou pontos de vista ainda não aprofundados. 
Além disso, trabalha com métodos como autobiografia e 
entrevistas, que permitem dar voz também aos participantes, 
possibilitando um processo reflexivo e crítico em tais sujeitos, 
tal como Santos (1999) e Louro (2003) enfatizam.

Por isso, ao realizar o recorte teórico a partir dos livros 
Mulheres, raça e classe e História das mulheres no Brasil, é 
possível depreender algumas considerações importantes. 
A primeira delas aponta para o fato de que, apesar de não 
apresentar o conceito desenvolvido por Kimberlé Crenshaw 
(2004), em 1989, de interseccionalidade, questões de raça, 
classe e gênero, de alguma forma, relacionam-se e se sobre-
põem na trajetória das mulheres. A interseccionalidade é 
vista como a forma como as opressões se combinam nas 
trajetórias dos sujeitos, inclusive gerando outras violências, 
que não são resultado apenas da sobreposição de uma 
sobre a outra, mas que representam como o poder flui na 
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sociedade, através de “eixos (interseções) de discriminação”. 
Assim, além da confluência de opressões também há uma 
violência que é estrutural, que está impregnada nas institui-
ções e formas de marginalização coletiva, como os planos de 
austeridade (CRENSHAW, 2012).

Através de um levantamento histórico, Angela Davis7 
desenvolve, no capítulo 2 de seu livro, a noção de como o 
movimento sufragista contribuiu para o surgimento das orga-
nizações de mulheres. Desse modo, através das experiências 
vividas, as mulheres participantes puderam aprender modos 
de fazer política e reconhecer as próprias opressões a que 
estavam submetidas. Nas suas elaborações, elas incorpo-
ram várias formas de fazer política que aprenderam. Mas no 
embate, e mesmo na luta social, elas percebem que, dentro 
do próprio movimento, são marginalizadas. Questões assim 
vão se apresentar em muitas vivências de mulheres, negros 
e negras, ao longo da história dos movimentos sociais. Um 
exemplo disso, descrito no referido capítulo, é a percepção 
da segregação das mulheres negras pelas mulheres bran-
cas, e delas todas por muitos homens sufragistas. Então, é 
possível delimitar que não somente as condições próprias de 
opressão fazem com que esses atores políticos necessitem 
elaborar estratégias, conhecimentos, mas também a própria 
segmentação, que ocorreu no movimento sufragista e em 
outros fatos históricos, mesmo nas construções e elabora-
ções dos grupos.

7 Angela Yvonne Davis é ativista política, professora de filosofia e história 
estadunidense, lutou e participou do Partido dos Panteras Negras e do 
Partido Comunista. Tornou-se uma referência no movimento feminista.
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Sendo assim, se em 1980, como delimita Piscitelli (2009), as 
mulheres negras e de “terceiro mundo” elaboram um pensa-
mento, uma reflexão própria das suas experiências, é porque 
suas pautas muitas vezes foram silenciadas. Como descrito 
por Davis (2016, p. 72):

Seja porque foi realmente convidada, seja por iniciativa 
própria, o fato é que Sojourner Truth estava entre as 
participantes. Sua presença e os discursos que proferiu 
em encontros subsequentes pelos direitos das mulheres 
simbolizavam a solidariedade das mulheres negras com 
a nova causa. Elas aspiravam ser livres não apenas da 
opressão racista, mas também da dominação sexista. 
“Não sou eu uma mulher?” – mote do discurso feito por 
Sojourner Truth em uma convenção de mulheres em 
Akron, Ohio, em 1851 – continua sendo uma das mais 
citadas palavras de ordem do movimento de mulheres 
do século XIX (DAVIS, 2016, p. 72).

Além disso, há uma questão de escolhas teóricas e influên-
cias, que vão motivar esses saberes produzidos. O próprio 
livro Mulheres, raça e classe, em seu título, estabelece a 
abordagem que a autora vai privilegiar ao longo de sua 
escrita: uma perspectiva marxista, que investiga a classe 
trabalhadora e o Movimento Negro. Isso demonstra que, 
como pesquisadora, ela reflete sua própria trajetória de vida 
e a proximidade com os sujeitos ou histórias investigadas.

Um dos aspectos interessantes no livro História das mulheres 
no Brasil, organizado por Mary Del Priore, publicado em 1997, 
é a pluralidade de assuntos investigados, de perspectivas 
e abordagens, reunindo trabalhos de várias(os) estudio-
sas(os) referenciais no Brasil. A fim de abordar os elementos 
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nacionais, esse esforço se relaciona com o apontado em rela-
ção à necessidade de investigar, mesmo dentre os estudos 
feministas, sujeitos e perspectivas, que não apenas girassem 
em torno do eixo norte do planeta. Então, por meio de 20 
autores(as), aborda-se o Brasil desde o período colonial, em 
seus diferentes aspectos sociais, geográficos e culturais. 
Assim, demonstra-se a flexibilidade metodológica, conceitual 
e mesmo de categorias que são possíveis a partir desse tema, 
favorecendo uma pluralidade de saberes. Como enfatizado 
por Guacira Louro, estudos semelhantes provocaram grandes 
mudanças na escrita científica, porque: 

Estudos sobre as vidas femininas – formas de trabalho, 
corpo, prazer, afetos, escolarização, oportunidades de 
expressão e de manifestação artística, profissional e 
política, modos de inserção na economia e no campo 
jurídico – aos poucos vão exigir mais do que descrições 
minuciosas e passarão a ensaiar explicações (LOURO, 
2003, p. 20).

É nessa perspectiva, de uma produção preocupada em 
explicar os diferentes contextos que envolvem a questão 
de gênero no Brasil, que se desenham os artigos apresen-
tados no livro de Del Priori. Um deles em específico, o de 
Guacira Louro (2004), intitulado Mulheres na sala de aula, 
descreve como o início do magistério no Brasil impactou a 
construção da profissão docente, em especial às mulheres 
professoras. “O magistério era visto como uma extensão da 
maternidade, o destino primordial da mulher. Cada aluno 
ou aluna era representado como um filho ou filha espiritual 
e a docência como uma atividade de amor e doação à qual 
acorreriam aquelas jovens que tivessem vocação” (LOURO, 
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2004, p. 377). A autora também demonstra que as represen-
tações e os discursos sobre como deveria ser uma professora 
acabaram realmente incorporados à prática e constituição 
docente. Essas questões, ainda hoje, são relevantes e aos 
poucos se modificam a partir de tais produções, que almejam 
compreender historicamente as trajetórias de mulheres e 
abordar tais implicações.

Pensá-las apenas como subjugadas talvez empobreça 
demasiadamente sua história, uma vez que, mesmo 
nos momentos e nas situações em que mais se pre-
tendeu silenciá-las e submetê-las, elas também foram 
capazes de engendrar discursos discordantes, construir 
resistências, subverter comportamentos. Construir uma 
história às avessas, exclusivamente apoiada na trajetó-
ria daquelas que foram revolucionárias, talvez também 
resultasse em uma construção reduzida e idealizada 
(LOURO, 2004, p. 399).

Dessa forma, Louro também demonstra que a ciência não 
representa uma só verdade ou visão, reforçando a contrapo-
sição dos estudos feministas com o “paradigma dominante”, 
que exige um modelo de racionalidade à ciência (SANTOS, 
1999), não somente nos indivíduos e elementos analisados, 
mas também na maleabilidade com que apresenta os concei-
tos e estratégias de análise.

Ambos os trabalhos se enquadram no que Boaventura Santos 
(1999) aponta como uma teoria emergente nas ciências 
sociais de que “todo conhecimento é autoconhecimento”. 
“A ciência é, assim, autobiográfica” (SANTOS, 1999, p. 84), 
para o pensador. Dessa maneira, os estudos demonstram 
uma grande proximidade entre objeto de investigação e 
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pesquisadores(as), possível a partir das mudanças poten-
cializadas pelo feminismo, na medida em que tanto Mary 
Del Priore, Guacira Louro, Angela Davis quanto outras esti-
veram totalmente imbricadas em gerar mudanças reais. Suas 
produções apontam para o reconhecimento de saberes, de 
conhecimentos não hegemônicos.

Cada uma delas, com seu potencial de alcance, acaba por 
incentivar uma unidade ou mesmo uma pluralidade no pensa-
mento do que poderia ser a luta dos oprimidos, seja nas ruas, 
na educação, na academia ou nas diferentes trajetórias de 
vida, por meio da construção de uma história das mulheres 
e da busca por compreender as questões de gênero. Assim, 
o movimento de visibilizar e dar voz aos negros, às mulheres, 
às pessoas LGBTQIA+, aos povos originários, dentre outros 
presentes nessas obras, também contribui para a produção e 
elaboração de saberes, que podem colaborar para a constru-
ção de uma sociedade mais equitativa. Dessa forma, o saber 
científico não se impõe como superior ou mesmo desconsi-
dera os saberes do senso comum, ou produzidos a partir dos 
sujeitos muitas vezes negligenciados, como aponta Santos 
(1999), mas dialoga com eles na intenção de se transformar 
e de ser transformado.

Os coletivos: sentidos de ser mulher

Compreende-se a constituição dos coletivos identitários a 
partir da necessidade de organização coletiva e de reconhe-
cimento daqueles sujeitos que têm necessidades próximas. 
Isso fica evidenciado quando o diálogo sobre as questões de 
gênero na internet aproxima mulheres que percebem que 
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aquelas questões que pareciam particulares estão presen-
tes nas trajetórias de vida de outras mulheres. Esses grupos 
então passam a exercer, por meio de suas ações e reflexões, 
uma educação não formal que, segundo Maria Gohn (2006, 
p. 28), “[...] é aquela que se aprende ‘no mundo da vida’, via 
os processos de compartilhamento de experiências, prin-
cipalmente em espaços e ações coletivas cotidianas”. Essa 
educação busca se contrapor ao discurso hegemônico a fim 
de romper com as ideias antes estabelecidas e permitir que 
os sujeitos não apenas contestem a opressão que sofrem, 
mas também como se percebem no mundo. Apesar de terem 
pautas específicas, questões próprias, em alguma medida 
esses sujeitos podem se articular em lutas conjuntas, obje-
tivos em comum.

Essa perspectiva é corroborada pelos estudos de Juliana 
Reis (2014) e Isabela Silveira (2019), que relacionam proces-
sos de socialização com os de subjetivação e individuação. 
Percebendo a trajetória de jovens na rede e nas ocupações, 
consecutivamente, aqueles estudos indicam que os sujei-
tos, ao se reconhecerem em coletivos de negros, mulheres, 
LGBTQIA+, percebem-se em uma identidade coletiva, a qual 
interfere na construção particular de si mesmos.

Por isso, através da ação conjunta apresentada pelos cole-
tivos Flores de Resistência,8 Desencarcera MG9 e BH em 

8 Disponível em: https://www.instagram.com/floresderesistencia/. Acesso 
em: 6 nov. 2021.

9 Disponível em: https://www.instagram.com/desencarceramg/. Acesso 
em: 6 nov. 2021. 

https://www.instagram.com/floresderesistencia/
https://www.instagram.com/desencarceramg/
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Ciclo,10 evidenciam-se possibilidades de ressignificar o que é 
ser mulher. Por meio da produção de conteúdo de seus perfis, 
é possível depreender que, pela dimensão das redes sociais, 
o alcance dos grupos não se limita apenas às participantes, 
mas se estende às mulheres engajadas nas páginas de cada 
grupo. Dessa forma, a análise aqui apresentada se dá atra-
vés das seguintes categorias de observação, que nomeiam 
os subtítulos: voz e visibilidade, ação coletiva e modos de 
ser mulher. Nossa intenção é perceber quais sentidos do 
ser mulher são impressos a partir dos “relatos”11 nas redes, 
compreendendo que “a rede, agora significando o amplo 
espaço da web, é universo socializador transversal dos indi-
víduos contemporâneos, principalmente para a juventude” 
(REIS, 2014, p. 12). Então, a análise desse espaço não se dá 
somente por entendê-lo como uma forma de divulgação das 
atividades “reais” dos grupos, mas como um espaço “real” 
de socialização, que cria possibilidades de interação social.

O coletivo Flores de Resistência começou com o BH Fica em 
Casa em 2020, uma campanha criada no período do começo 
da pandemia de covid-1912 a fim de arrecadar alimentos para 

10 Disponível em: https://www.instagram.com/bhemciclo/. Acesso em: 6 
nov. 2021.

11 Entende-se por relato a forma como os próprios coletivos contam suas 
histórias no perfil do Instagram, apresentam suas narrativas e delimitam 
suas ações. Mesmo que possa haver uma distância entre a ação prática e 
a forma como ela é apresentada nas redes, esse recurso digital já pode ser 
compreendido como um espaço de produção de saberes, detentor de uma 
dinâmica própria que tem interferências concretas no desenvolvimento 
da sociedade. 

12 A pandemia de covid-19, doença caracterizada pelo comprometimento 
das vias respiratórias, teve início no começo de 2020 devido à grande 
disseminação do coronavírus, o que exigiu o distanciamento social.

https://www.instagram.com/bhemciclo/
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as periferias da região do Barreiro, bairro de Belo Horizonte, 
e de Contagem. Somou-se à ação beneficente o objetivo de 
discutir questões, como a importância do isolamento social 
no período e a ampliação do auxílio emergencial. A partir do 
coletivo então organizado, surgiu uma segunda campanha, 
a Flores de Resistência, ampliando as discussões sobre saúde 
feminina, que já haviam se iniciado no BH fica em Casa. O 
grupo está associado ao “mandato movimento” da vereadora 
de Belo Horizonte, Izabella Lourença,13 mas com um foco 
maior sobre a dignidade menstrual, a pobreza menstrual,14 
maternidade, dentre outros.

Já o grupo Desencarcera MG, Frente Estadual pelo Desen- 
carceramento, faz parte também da Agenda pelo 
Desencarceramento. Essa rede atua em níveis nacional e 
estadual pelo fim da privação de liberdade e pela garantia 
de direitos às pessoas encarceradas. Suas atividades se 
iniciaram em 2019 e uma de suas principais campanhas é a 
“vidas presas importam”, a qual busca questionar o processo 
de desumanização e de violência que sofrem não apenas 
as pessoas privadas de liberdade, mas também familiares. 
A composição do grupo é principalmente de mulheres 
negras, periféricas.

13 Izabella Lourença, militante dos movimentos sociais, assumiu o cargo 
de vereadora de Belo Horizonte em 2021. Ela utiliza o termo “mandato 
movimento” para caracterizar o diálogo com a população, movimentos 
sociais, grupos de trabalhadores, periferias da cidade.

14 Pobreza menstrual é o termo utilizado para designar a falta de acesso 
a produtos de cuidado do período menstrual, assim como a falta de 
saneamento e de perspectiva da saúde pública direcionada à atenção 
das pessoas que menstruam.
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O coletivo BH em Ciclo, Associação dos Ciclistas Urbanos de 
Belo Horizonte, iniciou suas atividades em 2012. Em 2014, 
estendeu-as à rede social, ficando bastante associado ao 
Grupo de Trabalho BH Pedala, um programa da prefeitura de 
Belo Horizonte para o incentivo do uso de bicicleta. Após seis 
anos compondo o executivo municipal, o coletivo deixou o 
grupo em 2018 por discordâncias com o desenvolvimento do 
Plano de Mobilidade por Bicicleta de Belo Horizonte (PlanBici). 
Depreende-se das postagens que o grupo se organiza em 
torno da necessidade de mudanças em âmbito municipal, 
buscando atuar de forma direta sobre as ações da prefei-
tura, discutindo o plano diretor, as conferências, entre outros 
espaços/ações. Seu objetivo é: “Ser uma articuladora de 
pessoas, movimentos sociais, instituições do terceiro setor, 
empresas e poder público para fomentar o uso seguro da 
bicicleta em Belo Horizonte como meio de transporte” (BH 
EM CICLO, [2012]).15 Em novembro de 2021, foi eleito titular do 
Conselho de Política Urbana de Belo Horizonte (Compur). Em 
grande parte, a associação é composta de mulheres que vêm 
discutindo as questões de gênero e a mobilidade urbana.

Voz e visibilidade

Assim como se dá com as estudiosas de gênero, parte 
da tarefa dos coletivos passa por dar voz e visibilizar não 
somente as pautas e campanhas, mas também os sujei-
tos, seus corpos, suas trajetórias e seus anseios. Isso fica 
evidenciado nas atividades que convocam essas mulhe-
res a um fazer político, constituindo-se como lideranças 

15 Disponível em: https://bhemciclo.org/o-que-e-bh-em-ciclo/. Acesso em: 
7 nov. 2021.

https://bhemciclo.org/o-que-e-bh-em-ciclo/
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políticas, pesquisadoras, palestrantes, organizadoras, escri-
toras, administradoras, contadoras, entre outros possíveis 
papéis desempenhados.

Entretanto, Juliana Reis (2014) delimita que esse processo 
de socialização não ocorre acima do indivíduo. Ou seja, não 
é apenas a participação nos coletivos que, de forma direta, 
modifica a compreensão dessas mulheres de si mesmas, mas 
há uma ativa participação delas nas escolhas que fazem e das 
trajetórias que conduzem.

Na constituição de retratos pessoais singulares, há 
intensa participação dos atores em seus processos 
educativos, que viabiliza seus modos de individuação 
e que os define como singulares. De tal modo, são os 
próprios atores quem articulam, combinam, enfrentam 
e negociam as referências socializadoras e se singulari-
zam como sujeitos únicos (REIS, 2014, p. 12).

Mas é importante ressaltar que essas escolhas são mediadas 
e possibilitadas através dos processos de socialização em sua 
atuação militante, ativista e política. Em relação aos espa-
ços ocupados por elas, percebe-se que as lutas favorecem a 
saída do espaço privado para que possam estar nos espaços 
públicos, não apenas relacionados ao trabalho, mas também 
ao lazer, às manifestações políticas e audiências públicas, 
ganhando voz e visibilidade. Um exemplo foi a promoção, pelo 
coletivo Flores de Resistência, de encontros formativos em 
rodas de conversa para que as mulheres possam não apenas 
adquirir, mas também produzir conhecimentos sobre saúde 
feminina e questões sociais, como a atividade que fizeram 
sobre o 25 de julho (Dia da Mulher Negra Latino-americana 
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e Caribenha),16 as participações em manifestações17 e entre-
vistas em veículos jornalísticos de comunicação.18 Também 
as várias parcerias que o grupo realiza com uma empresa 
de produção de absorventes ecológicos, a organização de 
compartilhamento de roupas de bebê, entre outras, demons-
tra uma grande rede participante das ações coletivas. Assim, 
a própria organização dessa rede e a administração finan-
ceira do coletivo exigem dessas mulheres que criem novas 
estratégias, produzam novos conhecimentos e se eduquem 
por meio da ação coletiva.

As estratégias que esses coletivos utilizam para ter maior 
alcance são múltiplas. O BH em Ciclo possui um podcast inti-
tulado Pedal no Ar e também um site.19 O coletivo produziu 
a Pesquisa do perfil do e da Ciclista 2021, demonstrando a 
intenção de investigar os(as) ciclistas e poder cobrar “políticas 
públicas mais próximas das nossas necessidades e, claro, 
produzirmos dados para novas pesquisas científicas” (BH 
EM CICLO, 2021).20 Também o próprio ato de estar na rua já 
é em si uma forma de ter visibilidade, considerando que há 
todo um estigma sobre os(as) ciclistas, que os impede de 
serem vistos(as) como também sujeitos dotados do direito de 

16 Disponível em: https://www.instagram.com/p/CRwsyeDpdvk/. Acesso 
em: 7 nov. 2021.

17 Disponível em: https://www.instagram.com/p/CRuZnjipd0Z/. Acesso em: 
7 nov. 2021.

18 Disponível em: https://www.instagram.com/p/CVqlQvdlC21/. Acesso em: 
7 nov. 2021.

19 Disponível em: https://bhemciclo.org/o-que-e-bh-em-ciclo/. Acesso em: 
7 nov. 2021.

20 Disponível em: https://www.instagram.com/p/CTkUk3zr1jW/. Acesso em: 
7 nov. 2021.

https://www.instagram.com/p/CRwsyeDpdvk/
https://www.instagram.com/p/CRuZnjipd0Z/
https://www.instagram.com/p/CVqlQvdlC21/
https://bhemciclo.org/o-que-e-bh-em-ciclo/
https://www.instagram.com/p/CTkUk3zr1jW/
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ocupar o trânsito da cidade. A falta de ciclovias e o comporta-
mento de motoristas muitas vezes colocam em risco inclusive 
a vida daqueles(as) que utilizam como transporte a bicicleta.

Já o Desencarcera MG possui uma plataforma em um site,21 
que orienta os usuários sobre seus direitos por meio de duas 
cartilhas: Cartilha da mulher presa e Cartilha da pessoa presa 
e seus familiares. No site também é possível acompanhar as 
denúncias realizadas. Em outubro de 2021, o coletivo realizou 
a pesquisa Formulário da volta das visitas, com a qual inves-
tigaram a situação de comunicação dos familiares com as 
pessoas privadas de liberdade. Pode também ser fundamen-
tal para a existência dessas mulheres que o sistema carce-
rário ganhe visibilidade, como fica evidente na luta contra 
as torturas e as péssimas condições de vida das pessoas em 
privação de liberdade.

O coletivo Flores de Resistência também produziu cartilhas 
para orientar as mulheres sobre saúde feminina. Além disso, 
o uso das redes sociais, das lives, dos cartazes e as partici-
pações em manifestações são comuns às organizações. As 
ferramentas Instagram e Twitter apareceram como os prin-
cipais espaços de comunicação desses grupos, mesmo que 
perfis deles existam em outras plataformas, como YouTube 
e Facebook.

21 A plataforma foi desenvolvida com a colaboração do Instituto DH, LABTRAB 
(UFMG), Instituto Matos Filho, Pró-Reitoria de Extensão da Universidade 
Federal de Minas Gerais, Fundo de Direitos Humanos e o Grupo de 
Amigos e Familiares de Pessoas em Privação de Liberdade. Disponível 
em: https://desencarcera.com/. Acesso em: 7 nov. 2021.

https://desencarcera.com/
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Por fim, é notável que os coletivos aqui mencionados se 
articulam em alguma medida com estudantes, pesquisado-
res, teóricos, advogados, gestores públicos, entre outros 
que contribuem também para o diálogo entre os grupos, 
impactando as referências, especialmente das mulheres, do 
lugar que elas podem ocupar. A representatividade então 
demonstra sua força, possibilitando que a compreensão do 
que é ser mulher possa ser questionada e novas perspecti-
vas sejam traçadas, especialmente para as mulheres negras. 
Como evidenciado anteriormente, essa representação social 
é fundamental (PISCITELLI, 2009; DAVIS, 2016). Mas esse diálogo 
não pode se dar de maneira unidirecional. É preciso que a 
academia possa reconhecer os valores dos saberes produzi-
dos por essas experiências para que se dê a transformação, 
defendida por Paulo Freire (1996), do saber ingênuo ao saber 
crítico, de ambos os sujeitos.

“Tornar-se”: modos de ser mulher

Por meio dos estudos de gênero, de conhecer suas ques-
tões no coletivo, produzem-se múltiplas possibilidades de 
subjetivação do ser mulher. Assim, na trajetória dessas orga-
nizações, a fala: “NINGUÉM nasce mulher: torna-se mulher. 
[...] Somente a mediação de outrem pode constituir um 
indivíduo como um Outro”, de Simone de Beauvoir (1967, p. 
9), se traduz. É interessante, desse modo, perceber a inter-
seção que os coletivos fazem com pautas diversas, inclusive 
contestando o que a sociedade padroniza por serem ques-
tões naturais da mulher, rompendo com o mito da inferio-
ridade feminina. O Flores de Resistência, por exemplo, tem 
discutido a maneira como a dignidade menstrual também é 
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uma questão para a população LGBTQIA+. Em junho de 2021, 
o coletivo fez uma live22 que abordou a transição de gênero, 
saúde pública, violência obstétrica e permitiu que o grupo 
avançasse na compreensão de que existem múltiplas expe-
riências menstruais, não apenas dos homens transsexuais 
e mulheres cisgênero.

A associação BH em Ciclo discute ciclismo e gênero por 
meio de um Grupo de Trabalho, que elabora sobre ques-
tões como o assédio sofrido pelas mulheres no trânsito. 
Também organizou oficinas: uma delas, intitulada Ciclismo 
consciente,23 proporcionou uma formação sobre as cidades, 
ensinou mulheres sobre mecânica básica para bicicletas, 
e ainda abordou a situação do racismo e da mobilidade 
urbana. É interessante perceber que nos relatos há relações 
diferentes com o uso da bicicleta. Mesmo que esse meio de 
transporte possa “libertar” a mulher da violência urbana e 
do medo de caminhar na rua, o machismo ainda dificulta a 
presença delas no espaço urbano, mesmo na bicicleta. Por 
isso, elas buscam se reafirmar e denunciar as violências que 
sofrem, encontrando no coletivo apoio para enfrentar essas 
agressões e insegurança.

Além disso, o grupo Desencarcera MG discute a questão da 
invisibilidade lésbica no sistema prisional. Nele, as mulhe-
res lésbicas sofrem diferentes violências, em relação ao seu 
corpo, suas relações ou necessidades. Ao se organizarem 

22 Disponível em: https://www.instagram.com/p/CQj10GIJo0R/. Acesso em: 
7 nov. 2021.

23 Oficina desenvolvida em parceria com outras organizações. Disponível 
em: https://www.instagram.com/p/CJG8o5pFYHb. Acesso em: 7 nov. 2021.

https://www.instagram.com/p/CQj10GIJo0R/
https://www.instagram.com/p/CJG8o5pFYHb
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e refletirem sobre a situação das mulheres privadas de 
liberdade ou aquelas que, sendo familiares, são também 
penalizadas, elas avançam na compreensão dos sentidos 
impressos do que é ser mulher para elas. Dessa forma, 
podem se ressignificar, enxergando-se como sujeitos de 
direitos, de vivências valorosas. Também o grupo Flores no 
Cárcere, que possui participantes do Desencarcera MG, orga-
niza a arrecadação de absorventes e itens de higiene pessoal 
para mulheres privadas de liberdade, em Belo Horizonte e 
na Região Metropolitana. Isso demonstra que, quando as 
mulheres conseguem dar visibilidade a uma questão, como 
a dignidade menstrual, a pauta ganha adesão de diferentes 
grupos e os avanços são conquistados por intermédio da 
ação coletiva.

Raça, classe, orientação sexual e identidade de gênero são 
temas tangenciados nos debates dos grupos aqui analisados. 
Isso demonstra que, apesar de serem coletivos com pers-
pectivas distintas, há questões para além das temáticas que 
os unem e que influem na unidade de ação na cidade, seja 
nas manifestações, nas disputas políticas ou nos espaços e 
debates em comum nas redes. Essa unidade é fundamental 
para o enfrentamento da opressão e da exploração a que 
esses sujeitos estão submetidos, assim como para ganhar 
a visibilidade, o empoderamento e o alcance que procuram.

Considerações finais

Poder ter uma epistemologia feminina, LGBTQIA+, negra e 
do Sul significa produzir novos saberes, através dos estudos 
e em cooperação com os sujeitos presentes nas pesquisas 
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em diferentes áreas – na educação, nas ciências sociais e 
políticas, na psicologia etc. Os diferentes saberes podem 
surgir por meio do diálogo, que valorize e reconheça existên-
cias, experiências e modos de vida antes negados. Também 
a preocupação dos(as) investigadores(as) feministas em 
contribuir para a elaboração de outros projetos de sociedade 
demonstra como os novos saberes produzidos são uma fonte 
de transformação social.

Assim, os dois livros analisados (DEL PRIORE, 2004; DAVIS, 2016) 
apresentam características apontadas pelos teóricos como 
elementos da elaboração dos estudos feministas e contribui-
ções que acabam por produzir saberes, não somente para o 
campo científico, mas também que almejam alcançar outros 
sujeitos fora dos muros da universidade, em diálogo com os 
movimentos sociais e com escritores de múltiplas áreas. Isso 
permite a produção sobre um feminismo preocupado em 
promover a ação crítica, e, ainda, por meio mesmo de uma 
história das mulheres, que conceba e considere as diferentes 
dimensões de ser mulher, ou que busque elaborar sobre o 
gênero, avançando em uma “Epistemologia do Sul”.

Conclui-se também que os coletivos de resistência aqui 
apresentados demonstram o potencial de transformação 
das trajetórias e do reconhecer-se como mulher a partir de 
novas perspectivas. Evidencia-se que há um diálogo entre 
a ciência, o meio acadêmico, os estudos de gênero e a ação 
coletiva desses grupos. Isso amplia as reflexões e a atuação 
realizadas, ao passo que a aliança com os diferentes movi-
mentos permite àqueles(as) que estudam gênero avançar nas 
elaborações. Para ambos, o processo de mudança do “saber 
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ingênuo” ao “saber crítico” só se dá no diálogo aberto e na 
ação prática conjunta, preocupada em dar voz e visibilidade 
para os(as) oprimidos(as), reconhecendo o valor de seus 
saberes, de seus corpos, de suas trajetórias.
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Primeiras palavras

Vai lá, meu bem, ontem você não foi feliz, quem sabe 
hoje as coisas melhoram (MADEIRA, 2014, p.65).

Na evolução histórica dos direitos humanos, consideram-se 
três gerações de direitos, dentre eles: os econômicos; os 
sociais, como o direito à saúde, educação, moradia, trabalho, 
lazer; e os trabalhistas. Outra geração dos direitos humanos, 
chamados direitos do povo, corresponde às reivindicações ao 
desenvolvimento, à paz e à participação no patrimônio comum 
da humanidade (GENEVOIS, 2005).

Analisando as duas primeiras gerações de direitos huma-
nos citados, defendemos que o acesso à leitura literária se 
insere tanto naqueles de ordem econômica e social, quanto 
nos direitos do povo. Pensamos que se vincula ao direito à 
educação e ao lazer, assim como à participação no patrimônio 
comum da humanidade. Nessa perspectiva, concordamos 
com Santos (2009, p. 38), quando afirma que “toda pessoa 
tem o direito de não saber ler, mas toda pessoa tem o igual 
direito de ter vontade de aprender a ler para viajar nos 
mundos que moram dentro das palavras”.

Ler e compreender o mundo são direitos essenciais para 
todos os sujeitos que estão inseridos em uma sociedade 
letrada, que exige o uso competente da linguagem escrita 
em diferentes contextos e situações sociais. Aprender a ler 
é uma necessidade que garante a inserção dos sujeitos em 
diferentes situações comunicacionais. A autonomia leitora é 
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uma possibilidade de inclusão social, porque há uma poten-
cialidade de tecer, narrar e construir novas histórias.

Nesse sentido, face ao artigo 205 da Constituição Federal – “a 
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho” (BRASIL, 1988, grifo nosso) –, podemos pensar que 
o desenvolvimento de habilidades para práticas sociais de 
leitura também precisa estar incluído nas ações educacio-
nais, já que ler é uma capacidade inerente aos sujeitos no 
mundo social.

A formação de um leitor não é algo natural: exige o desen-
volvimento e o domínio de operações cognitivas necessárias 
para realizar as leituras e os gestos que o insiram em prática 
social de leitura, que pode ser entendida como “a situação 
da leitura em sua concretude, englobando o conjunto de 
elementos que concorrem para a criação dessa situação, 
sempre tomada como histórica e, por isso, diversificada e 
mutável” (BATISTA, 2014, p. 257).

Nesse sentido, deparamo-nos com a definição objetiva de 
letramento como aquilo que as pessoas fazem com as habili-
dades de leitura e escrita em suas práticas e vivências sociais 
a partir de seus valores e necessidades, bem como levar em 
consideração a necessidade real de democratizar o acesso 
à leitura para os diferentes sujeitos em espaços formativos 
e não formativos.
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Para além do domínio de habilidades, o processo de forma-
ção de leitor acontece também com a presença de um media-
dor de leitura que poderá auxiliar no processo de interação, 
desenvolvimento e motivação. O mediador pode, então, 
“[...] despertar um desejo autêntico de ler, ao contrário de 
fazer ler a qualquer custo, coisa aliás que a escola tradicional 
sempre fez, e com resultados muitas vezes desastrosos e 
sobejamente conhecidos, vacinando gerações a fio contra a 
leitura” (CECCANTINI, 2009, p. 216).

Assim, não é necessário apenas garantir a aprendizagem 
da leitura, mas, para além disso, favorecer o uso da leitura 
pelos leitores. Cosson (2017) aponta que a leitura literária é 
uma forma de lidar com a vida, com o mundo, com as ques-
tões mais humanas, mais essenciais para o ser humano de 
ampliar a possibilidade de interação com o mundo. O ensino 
da leitura a partir da literatura garante essa formação, como 
também aprofunda as possibilidades de interação com dife-
rentes textos e formas de interpretação. O ensino da leitura 
por meio da leitura literária apresenta vantagens para esse 
processo justamente pela diversidade e complexidade de 
material que pode ser apresentado ao leitor.

Como a matéria-prima da literatura é a palavra, o mun-
do da literatura demanda do leitor que se debruce sobre 
o modo de dizer ao mesmo tempo em que se inteira 
do que é dito. Os recursos expressivos presentes nos 
textos literários fazem com que o leitor perceba que a 
linguagem não é transparente, até porque os referen-
tes dos textos literários são os outros discursos. Tais 
características ensejam e facilitam o controle da leitura, 
que é a base da leitura de aprendizagem. O leitor pode 
até se entregar sem reflexão aos artifícios textuais, que 
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criam mundos coesos no texto literário, mas em algum 
momento de sua leitura, ainda que apenas no fim, terá 
de reconhecer que se trata de uma construção da qual 
participou ativamente (COSSON, 2017, p. 50).

Podemos entender que os sujeitos que assumem o papel de 
mediar a formação do leitor se incumbem, de acordo com 
Soares (2008), de ir além do desenvolvimento de habilida-
des, promovendo espaços, ações e atividades, que favore-
çam também a noção de que a leitura pode democratizar 
a formação do ser humano, motivando a compreensão de 
que, muitas vezes, nos tornamos um pouco do que lemos.

O acesso à leitura ainda não é um direito conquistado por 
todos. Nesse sentido, a conquista desse direito é marcada por 
lutas. Assim como a leitura é um direito, ler literatura também 
é. Adentrar nesse mundo é construir um espaço de liberdade, 
ampliar a compreensão, vislumbrar outros mundos, sentir-
-se pertencer. Por ainda não ser um direito conquistado por 
todos, faz-se necessário divulgar experiências daquelas que 
conquistaram esse direito a partir da luta e conscientização.

A leitura literária democratiza o ser humano porque 
mostra o homem e a sociedade em sua diversidade e 
complexidade, e assim nos torna mais compreensivos, 
mais tolerantes – compreensão e tolerância são con-
dições essenciais para a democracia cultural. A leitura 
literária democratiza o ser humano porque traz para 
o seu universo o estrangeiro, o desigual, o excluído, e 
assim nos torna menos preconceituosos, menos alheios 
às diferenças – o senso de igualdade e de justiça so-
cial é condição essencial para a democracia cultural. 
A leitura literária democratiza o ser humano porque 
elimina barreiras de tempo e de espaço, mostra que 
há tempos para além do nosso tempo, que há lugares, 
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povos e culturas para além da nossa cultura, e assim nos 
torna menos pretensiosos, menos presunçosos (SOARES,  
2008, p. 32).

Este capítulo traz um recorte da pesquisa realizada com 
mulheres que frequentavam a Educação de Jovens e Adultos 
e tinham o interesse e a vontade de ler literatura. No entanto, 
esse direito não foi garantido de forma fluida. Acessar e ler 
literatura foi uma construção, uma busca pessoal que teve a 
presença de mediadores, que favoreceram o acesso e moti-
varam a continuidade. Os dados e as análises fazem parte 
da dissertação de mestrado A leitura literária de mulheres na 
EJA (VALLE, 2010) e resgata a trajetória de vida de sete mulhe-
res, que se entrecruzam por algumas práticas leitoras, bem 
como pela interferência de alguns sujeitos, que mediaram e 
incentivaram a formação de leitoras literárias.

Educação de Jovens e Adultos: 
a mulher e a literatura

Entre o acontecimento e a narração do fato, alguma coisa 
se perde e por isso se acrescenta (EVARISTO , 2020, p. 8).

Na interlocução entre literatura e educação de jovens e adul-
tos, assuntos aparentemente tão distantes, retomamos nova-
mente a ideia de direitos humanos para dizer que “pensar 
em direitos humanos tem um pressuposto: reconhecer que 
aquilo que consideramos indispensável para nós é também 
indispensável para o próximo” (CANDIDO, 2004, p. 172).
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Prosseguindo sobre o recorte, buscamos o exercício de 
visualizar o direito à educação negado ao longo da vida aos 
educandos da EJA e quase mecanicamente fazemos a relação 
com a história da educação de mulheres. Em quais propor-
ções poderia haver a presença dessa negação ao direito no 
âmbito do feminino? Autoras como Perrot (2007) e Paiva (1997) 
mostram como a história da educação das mulheres sempre 
foi pensada com restrições em relação ao que se deveria ou 
não saber/conhecer. Em Minha história das mulheres, Perrot 
retrata visões sobre essa relação da mulher e do saber:

O saber é contrário à feminilidade. Como é sagrado, o 
saber é o apanágio de Deus e do Homem, seu repre-
sentante sobre a terra. É por isso que Eva cometeu o 
pecado supremo. Ela, mulher, queria saber; sucumbiu 
à tentação do diabo e foi punida por isso. As religiões 
do livro (judaísmo, cristianismo, islamismo) confiam 
a escritura e sua interpretação ao homem. A Bíblia, a 
Torá, os versículos islâmicos do Corão, são da alçada dos 
homens. [...] Uma mulher poeta é uma monstruosidade 
moral e literária, da mesma forma que uma soberana 
mulher é uma monstruosidade política. [...] A figura 
de Eva é, de certa maneira, emblemática: Eva morde a 
maçã por curiosidade ávida (PERROT, 2007, p. 91).

No livro A voz do veto: a censura católica à leitura de roman-
ces, de Aparecida Paiva (1997), são analisadas as múltiplas 
atividades de Frei Sinzig na história da censura à literatura 
no Brasil, no início do século passado. O líder religioso, de 
origem alemã, chegou ao Brasil em 1893 e faleceu em 1952. 
Além de ter sido um dos fundadores da Editora Vozes, de 
Petrópolis, escreveu o livro Através dos romances: guia para as 
consciências. Nessa obra, escrita para orientar a leitura femi-
nina e publicada pela Vozes em 1923, o religioso estabelecia 
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a censura católica aos romances por meio de pequenos 
verbetes, comentando 21.553 livros de 6.607 escritores. Paiva 
também denuncia as formas de censura da prática católica 
às leituras para as mulheres na época.

A partir de leituras como essas, destaca-se a importância 
dos diálogos entre gênero e educação, o que demanda para-
lelamente um referencial teórico que subsidie a análise da 
formação de leitoras e formas de acesso relacionadas a bens 
culturais, no caso, o texto literário.

Considerando a concepção do letramento como um processo 
que envolve valores, atitudes, sentimentos e relacionamento 
social, não podemos esquecer que:

[...] a desigualdade das oportunidades permanece, e os 
jovens dos meios populares saem sempre mais rápido 
que os outros do sistema escolar. Somos obrigados a 
pensar que as estratégias para a formação de adultos 
estão seriamente limitadas por essa herança e só po-
dem agir à margem, em matéria de democracia cultural 
(CHARTIER, 1995, p. 25).

Esse é um aspecto que devemos considerar ao analisarmos 
a presença ou ausência de textos literários nas práticas 
de leitura de mulheres em processo de escolarização na 
EJA, uma vez que há um acesso desigual ao livro, a biblio-
tecas e ao material escrito em geral, como também à 
própria escolarização.

Antonio Candido (1976) focaliza a literatura em seus aspec-
tos intrínsecos – como os formais – e extrínsecos – como os 
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sociais –, que, na sua ótica, influenciam a produção artística 
escrita. Entretanto, ele deixa claro que, ao interpretar o 
fazer literário, não se deve relevar os aspectos exteriores da 
obra. Segundo Candido, a questão essencial é, pois, verificar 
a influência do meio social sobre a obra de arte e vice-versa. A 
sociologia seria, então, uma ciência auxiliar que não objetiva 
explicar o fenômeno artístico em sua totalidade, mas alguns 
de seus aspectos. Para o autor, a literatura consiste em:

[...] uma transposição do real para o ilusório por meio de 
uma estilização formal, que propõe um tipo arbitrário 
de ordem para as coisas, os seres, os sentimentos. Nela 
se combinam um elemento de vinculação à realidade 
natural ou social, e um elemento de manipulação técni-
ca, indispensável à sua configuração, e implicando uma 
atitude de gratuidade (CANDIDO, 1976, p. 53).

Dessa forma, a natureza e as funções do texto literário levam 
a um processo que culmina com a humanização do sujeito: 
por sua forma de ser construída, enquanto uma violência 
organizada contra a fala comum; por sua maneira de expres-
sar os saberes e sabores do mundo, suprindo a carência de 
fantasia dos homens, formando-os e situando-os na reali-
dade que está ao redor. A partir disso, é possível acreditar 
que a literatura não é somente um processo artístico a ser 
consumido por uma elite experimentada, que se considera 
a única capaz de fruir a produção artística.

A tendência é achar que os direitos mais urgentes somente 
são aqueles que asseguram a sobrevivência física em 
níveis decentes, sendo secundários aqueles que garantem 
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a integridade intelectual. Candido (1976) faz uma leitura 
da distinção entre “bens compressíveis” e “bens incom-
pressíveis” estabelecida por Louis-Joseph Lebret. Bens 
incompressíveis seriam aqueles que não poderiam ser 
negados a ninguém, como alimentação ou roupas. Outros, 
como cosméticos, enquanto acessórios, seriam dispensá-
veis, portanto, compressíveis.

Candido (1961, 1976) problematiza a questão, mostrando que 
a grande dificuldade está na maneira como cada sociedade 
fixa critérios de incompressibilidade, ou seja, como cada 
cultura determina o que é básico para a sobrevivência dos 
seus cidadãos. Diante disso, voltando ao ponto inicial da 
discussão, indagações são colocadas: a fruição da arte e da 
literatura constitui-se um bem incompressível? A literatura é 
uma necessidade para o ser humano, assim como a água e o 
alimento? A leitura do texto literário é um direito?

Entendemos a literatura como um direito essencial porque 
ela satisfaz a necessidade universal de fantasia do indiví-
duo, mas também porque a experiência estética vivida pelo 
leitor no momento da recepção de um bom texto literário 
faz com que ele reavalie o mundo, seus valores e seu próprio 
modo de estar no mundo. A literatura é capaz de mediar 
os sentidos, propondo a reflexão sobre as contradições e 
ambivalências de determinada realidade representada por 
ela, mesmo que essa situação não faça parte do cotidiano 
daquele que lê. Através do estranhamento, do jogo lúdico, 
da presença do poético, a literatura humaniza porque faz 
viver (CANDIDO, 2004).
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A mulher, a educação e os 
direitos não conquistados

Não me importa a palavra, esta corriqueira. Quero é o 
esplêndido caos de onde emerge a sintaxe, os sítios escuros 

onde nasce o ‘de’, o ‘aliás’, o ‘o’, o ‘porém’ e o ‘que’, esta 
incompreensível muleta que me apoia (PRADO, 2021, p. 20).

Num contexto em que tanto o homem como a mulher traba-
lham em tempo integral, observa-se que as mulheres ainda 
continuam assumindo a maior parte das responsabilidades 
domésticas. As mulheres, sem acesso à leitura e à escrita, 
são duplamente vítimas numa sociedade androcêntrica e 
grafocêntrica. O exercício real da cidadania precisa transpor, 
depois da linguagem falada, a linguagem escrita – fronteiras 
básicas da organização e da mobilidade na estrutura social.

A condição feminina se constitui tema obrigatório nas discus-
sões implementadas pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) e está incorporada nos vários eventos realizados desde 
1970. O movimento de luta pela valorização da mulher e o 
reconhecimento dos seus direitos vêm somando, cada vez 
mais, grupos de diferentes atores sociais. Assuntos relativos 
à educação da mulher, especialmente no que se refere à alfa-
betização, têm tido destaque, desde as últimas décadas do 
século passado, na agenda dos organismos e conferências 
internacionais e nacionais.

Verificamos que estudos no campo da Antropologia, Psicologia, 
História, Literatura e Educação denunciaram o silêncio sobre 
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a história das mulheres (PERROT, 2005) e problematizaram as 
ausências delas em diversos campos da vida social, as restri-
ções das condições de acesso e a desvalorização da mulher 
em muitas situações sociais. A reivindicação do direito à 
igualdade de condições de vida e trabalho perpassou as 
ciências, as letras, as artes, o mundo acadêmico e também 
o doméstico. A discussão abarcou as restrições impostas às 
mulheres, bem como a denúncia da dupla jornada de trabalho 
e o questionamento das ocupações das mulheres no mundo 
do trabalho, além de pôr em xeque a compreensão de que 
algumas dessas ocupações, como a docência, são "próprias" 
às mulheres. Esses estudos levantavam informações antes 
inexistentes, produziam estatísticas, narravam, apontavam, 
criticavam, procurando subverter “as desigualdades sociais, 
políticas, econômicas, jurídicas, denunciando a opressão e 
submetimento feminino” (LOURO, 1997, p. 18).

Historicamente, as mulheres têm se constituído em um público 
específico da educação de pessoas jovens e adultas, seja pela 
maior amplitude da experiência feminina de não acesso à 
educação, seja pela sua crescente inserção em projetos de 
escolarização, que passam a atender cada vez mais mulheres 
também pelo fato de que elas costumam permanecer mais na 
escola, mais adaptáveis do que parecem ser aos rituais e à disci-
plina da vida escolar. A maior permanência feminina na escola, 
como sugere Rosemberg (2001), não deve ser interpretada de 
maneira simplista. É preciso olhar de modo mais atento para 
essa maior adaptabilidade feminina à escolarização, cotejando 
na análise de tais dados os marcadores sociais diversos (classe, 
raça, geração, profissão etc.) e, de modo especial, atentar para 
como se educam alunas e alunos como “sujeitos de gênero”.
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Vale ressaltar que as mulheres são historicamente excluí-
das da escola não só pela necessidade de trabalhar, pelas 
condições financeiras ou indisponibilidade de vagas, ou 
ainda pelo insucesso na escola, mas também por razões 
culturais referenciadas nas relações de gênero: “mulher não 
precisa estudar”.

As especificidades e singularidades desse contingente 
feminino na EJA foram ponto de pauta da V Conferência 
Internacional sobre Educação de Jovens e Adultos (CONFINTEA), 
sendo ressaltada, em suas conclusões, a importância de se 
efetivarem políticas e práticas, que atendam às mulheres e 
aos homens, bem como considerem de modo bastante espe-
cífico essa maioria feminina. Segundo Di Pierro e Graciano 
(2003), a taxa de analfabetismo das mulheres no Brasil tem 
diminuído. Aumenta, por sua vez, a demanda pelos níveis 
subsequentes da educação escolar, obrigando-nos a olhar 
com mais cuidado para as especificidades que se configuram 
na oferta da Educação Básica a pessoas jovens e adultas e, 
de modo especial, a considerar o contingente de mulheres 
que buscam a escola nessa modalidade educativa.

Sete mulheres, sete sobreviventes, sete leitoras

Se entregou demorada à permissão de reconsiderar 
as coisas boas como um pertence que se deve 

levar na mala… (MADEIRA, 2014, p. 147).

Levando em consideração a realidade de muitas mulheres que 
ainda não vivenciam seus direitos, buscou-se compreender 
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algumas das práticas de leitura de mulheres educandas da 
EJA, que estavam regularmente matriculadas em turmas do 
ensino fundamental e médio da EJA de uma escola da rede 
particular de Belo Horizonte, situada na região central da 
cidade. A EJA, na instituição em que a pesquisa de campo 
foi realizada, era mantida por meio de filantropia e oferecia 
aos educandos desde a alfabetização ao ensino médio. Foi 
nesse ambiente que propusemos investigar o contexto e as 
próprias práticas de leitura literária a serem acompanhadas 
e analisadas. Buscamos reconstruir elementos que nos auxi-
liassem na reflexão sobre a estrutura das relações sociais 
das mulheres entrevistadas, nos espaços citados, buscando 
conhecer quem e o que poderia influenciar nas decisões 
delas, principalmente em relação ao objeto desta pesquisa.

Vale destacar que este estudo não pretendeu comparar as 
práticas de leitura ou mesmo a formação dessas mulheres 
com as de outras leitoras. Buscamos entender o que contribui 
para tornar essas mulheres leitoras. Nesse sentido, quais 
fatores, além da escolarização, interferem na aquisição de 
práticas da leitura literária? Que condições sociais, econô-
micas e históricas influenciam essa formação? Em que 
medida a escola, efetivamente, contribui para a formação 
desses leitores?

Ao refletir acerca das práticas da leitura, deve-se levar em 
conta que ela é sempre uma prática encarnada em gestos, em 
espaços, em hábitos. Assim, propusemo-nos a entrevistar e 
a observar essas mulheres na escola e, quando possível, em 
sua casa, a fim de conhecer suas trajetórias de formação e 
suas práticas de leitura, buscando entender, especialmente, 
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sua relação com a literatura, tanto quanto possível, sem 
constrangimento para elas, e tendo seu consentimento. Para 
isso, fizemos o exercício de análise da influência do contexto 
escolar em seus processos de letramentos. Acompanhando a 
lógica de investigação de um fenômeno social, esta pesquisa 
envolveu as leitoras, o ambiente escolar e o meio social.

Podemos dizer que a leitura adquire, junto às camadas popu-
lares, um caráter pragmático, o que se refletiu, muitas vezes, 
nas pedagogias empregadas nas escolas destinadas a elas, 
de forma que o ambiente escolar tem procurado ensinar 
a ler, mas não tem garantido a formação de leitoras, em 
especial, literárias.

Diante de um contexto em que a grande parcela da popula-
ção brasileira está em descompasso na relação faixa etária/
nível de escolarização e muitos possuem escolarização 
apenas razoável – somados a isso as más condições econô-
micas e as bibliotecas raras e distantes dos locais de trabalho 
e moradia, entre outros fatores –, a formação de leitores 
competentes coloca-se como um desafio. Nesse contexto, 
em que os níveis de leitura global da população dão mostras 
de índices inaceitáveis de analfabetismo funcional, a escola 
destinada aos jovens e adultos e suas metodologias de ensino 
de leitura adquirem importante relevância social. Logo, faz-se 
necessário compreender os elementos que potencializam 
a formação de leitores críticos. Assim como Vóvio (2007), 
acreditamos que:

É a partir do contexto social e histórico que as práticas 
de leitura, seus objetos, os modos de ler e leitores são 
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construídos. É no jogo social, em que sujeitos ocupam 
posições peculiares que podemos acessar a essa ma-
neira de fazer e as significações dessas práticas. Ao 
estabelecermos uma relação de interdependência entre 
as diferentes práticas de leitura, a multiplicidade de ma-
neiras de ler e de objetos da leitura, e a variação gerada 
pelas condições sócio-históricas e culturais, assumimos 
novas formas de compreender, abordar e problemati-
zar esse objeto multifacetado, tendo como elementos 
centrais os textos e seus leitores (VÓVIO, 2007, p. 94-95).

Quando se comparam as trajetórias e práticas de leitura 
das sete mulheres pesquisadas, notam-se regularidades e 
também singularidades. Em outras palavras, o que se percebe 
é que elas possuem características peculiares, que podem 
estar associadas ao perfil específico dos sujeitos inseridos na 
EJA, como a migração do interior do país, de cidades pequenas 
para cidades maiores, em busca de melhores condições de 
trabalho. Dos sete casos apresentados, cinco delas nasce-
ram no interior de Minas Gerais, uma no interior da Bahia e 
somente uma na capital mineira.

Esse dado torna-se pertinente na investigação da presença 
da leitura na vida das entrevistadas, quando se sabe que, 
geralmente, no campo, o acesso à escola e ao material 
impresso era dificultado por uma série de fatores, alguns 
deles ainda estão presentes mesmo hoje: a distância de 
bancas, a quase inexistência de livrarias e de bibliotecas, a 
dificuldade econômica do trabalhador rural e ainda o próprio 
contexto do trabalho no campo, que não deixa tempo ou 
espaço para a leitura.



297

Quando falamos do contexto social e histórico, temos que 
ter em mente o educando da EJA e sua relação direta com o 
mundo do trabalho. Essa percepção contribui para a análise 
de condições de leitura em que esses sujeitos se inserem. 
Esses jovens e adultos, quase em sua totalidade, trabalham 
durante o dia e dirigem-se para a escola na parte da noite. 
Segundo narrativas em sala de aula, o momento que têm 
para ler é dentro do ônibus a caminho da escola.

As sete trajetórias de formação analisadas neste estudo 
apontam para diferentes modos de apropriação do saber, 
ou, em outros termos, de construção de práticas sociais de 
leitura. Verificamos que a família, tanto a de origem quanto a 
atual, a escolarização e, principalmente, o ambiente de traba-
lho desempenham um papel preponderante na formação de 
leitores. Como afirma Ceccantini (2009, p. 210):

[...] deixada de lado uma visão ingênua que, muitas ve-
zes, imaginava a leitura como um caminho espontâneo 
e natural, percorrido apenas pelos que possuíssem uma 
“queda”, um “dom” ou um “pendor” para essa ativida-
de, passou-se a um enfoque mais realista da questão, 
constatando-se que duas instituições – a família e a 
escola – assumem uma dimensão da maior relevância 
para o desenvolvimento do comportamento leitor da 
criança, com consequências diretas para a vida do po-
tencial adulto leitor (CECCANTINI, 2009, p. 210).

No caso específico dos resultados desta pesquisa, nota-se 
que, entre as entrevistadas, a família de origem pouco 
influenciou na construção de práticas escolares e de leitura 
se compararmos sua preponderância em relação aos demais 
elementos citados. Isso aconteceu, em todos os casos, por 
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questões econômicas, pela falta de recursos para investir 
na formação dos filhos e a necessidade concreta de garantir 
sua participação no trabalho desde cedo, ou seja, de “lutar” 
contra a miséria material. Mesmo quando há um investimento 
da família, enviando suas crianças para a escola, em pouco 
tempo, verifica-se que acabam abandonando os estudos para 
trabalhar, assim como aconteceu com três das entrevistadas.

Diante dos dados apresentados, podemos dizer que nem o 
ambiente nem as pessoas que os circundavam na infância 
foram promotores para o acesso a meios de leitura. Poucos 
ou nenhum mediador de leitura esteve presente nessa fase 
da vida dessas pessoas, e comprova-se, juntamente com 
outros dados, que na meninice das entrevistadas faltou o ato 
de leitura, pois faltaram mediadores eficientes que levassem 
o material impresso até elas, apresentando, motivando o 
interesse, entre outros.

O ambiente, o nível socioeconômico dos pais, somados à 
baixa escolaridade, não fomentaram o desejo – e nem pode-
riam – da leitura no espírito de seus filhos. Pensamos que é 
interessante destacar a ausência de sentido social, que esva-
zia de significado a atividade de ler, nesse contexto. Como 
vemos a seguir, manifestada na fala de Maria de Lourdes ao 
citar o argumento que seu pai usava para não matricular os 
filhos em uma escola: “Tinha essa coisa... pra quê?... aprender 
a ler? Pra ler carta de namorado? Meu pai falava isso com a 
gente... pra que ficar lendo carta de namorado? Não... vai 
trabalhar... vai pra roça”.
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Assim, ainda sobre a escolarização dos pais, concordamos 
que se trata de um indicativo importante da formação cultu-
ral das leitoras em questão. Mas, vemos que, de fato, essa 
não é a questão determinante, já que é possível constatar 
as várias estratégias criadas por essas mulheres para suas 
próprias formações.

Há, contudo, um dado novo que salta aos nossos olhos a 
partir dessas entrevistas. Trata-se da relação entre leitura e 
mundo do trabalho que se estabelece no cotidiano dessas 
mulheres. No caso, mulheres entre 40 e 60 anos, em sua 
maioria, empregadas domésticas há mais de 20 anos. Muitas 
vezes, como vimos, estão há mais de 20 anos empregadas 
numa mesma residência. Aí, destaca-se a importância que 
as famílias empregadoras acabam por exercer como media-
doras de leitura, influindo no acesso ao material de leitura 
e intervindo em sua formação como sujeitos leitores. Vimos 
que algumas atuam como fonte de incentivo no retorno à 
escola, assim como no cultivo de hábitos de leitura, forne-
cendo às mulheres o material a ser lido.

Observamos que, mesmo sendo a família a primeira institui-
ção social com que os leitores estabelecem qualquer relação 
com a leitura, é de fato no ambiente de trabalho que a maioria 
dos discentes da EJA, de modo geral, percebe a necessidade 
de desenvolver as diversas habilidades dessa prática, o que 
faz com que seus patrões e ofícios sejam muitas vezes seus 
mediadores da leitura. Para ilustrar, temos o exemplo de uma 
discente que nos relata que o dono da casa em que trabalha 
cobra dela a leitura diária do jornal que ele assina e em datas 
comemorativas a presenteia com livros.
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Do grupo pesquisado, todas já tiveram a experiência de 
trabalhar como empregada doméstica e, na maioria dos 
casos, foram inseridas nesse ofício desde muito novas, como 
no caso de uma delas ter ido morar com a tia, aos oito anos, 
e já exercia atividades de casa com uma família que não a 
sua, recebendo em troca moradia e alimentação. Ainda aos 
13 anos, outras duas entrevistadas também já exerciam essa 
função. Ou seja, o trabalho como doméstica parece fazer 
parte da vida da maioria das mulheres inseridas na EJA, nos 
anos iniciais do ensino fundamental. Esse fato observado em 
nossa pesquisa dialoga com a dissertação de Resende (2008) 
intitulada Modos de participação de empregadas domésticas 
nas culturas do escrito, que se observa a seguir:

O processo de apreensão e reconstrução das práticas de 
leitura e de escrita constituintes da ocupação profissio-
nal, daquelas proporcionadas pelo exercício ocupacional 
e, ainda, daquelas que fazem parte de suas vidas diá-
rias permitiu constatar que a ocupação de doméstica 
em meios letrados aproxima, de certa maneira, essas 
mulheres do mundo da escrita (RESENDE, 2008, p. 224).

Em nossa pesquisa, percebemos o contato das entrevistadas 
com uma diversidade de materiais escritos, como jornais, 
revistas, gibis, livros etc., nas casas onde trabalham. Assim 
se dá o incentivo dos patrões para o processo de escolari-
zação. Citamos uma das mulheres, quando comenta sobre 
o investimento que sua patroa faz para estimular seu gosto 
pela leitura: “Ela vai nas banca... compra aquelas historinhas 
de... como é que chama gente... da Mônica... [...] põe tudo 
em cima da minha cama... eu falo: Ôxe... eu posso chegar lá 
amanhã que tem um tanto de trem lá pra mim ler”.
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Da mesma maneira, pode-se dizer que o modo de se rela-
cionar com essas práticas e a competência para executá-las 
diferem em cada caso analisado por nós. Podemos citar 
a postura da última entrevistada mencionada, diante das 
tentativas de sua patroa para colaborar com sua prática de 
leitura: “Eu boto tudo no mesmo lugar... porque num tem 
tempo, uai (risos)”. Diferentemente dela, em outro relato, 
é possível notar uma predisposição maior às indicações de 
leitura feitas pelas pessoas da família com quem trabalha, 
quando ela afirma ter o gosto semelhante ao de sua patroa 
quanto aos textos recomendados.

A volta à escola se deve ora a uma necessidade interna 
dessas pessoas, ora a um desejo adormecido, uma solicita-
ção – cobrança – ou incentivo dos patrões. Ainda sobre esse 
retorno, percebemos que a maioria delas volta a estudar, 
ou inicia sua escolarização quando seus filhos ou os filhos 
dos patrões já são mais velhos, quando então não são mais 
requisitadas à noite, e têm algum tempo livre.

As influências que exercem seus patrões sobre as maneiras 
de viver dessas mulheres, descritas e analisadas nos tópicos 
acima, revelam como o fator de morar na casa deles possibi-
lita um pouco mais de tempo para a leitura, como citado em 
dois relatos. Em outro relato, mesmo aparentando ter fruição 
com a leitura literária, a entrevistada afirma ter somente 
o tempo em que está dentro do ônibus para realizar suas 
leituras – quando consegue lugar para assentar-se. Assim 
também acontece no cotidiano de outra mulher, que não 
trabalha como doméstica, mas trabalha durante todo o dia 
e volta para casa todos os dias.
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No caso de uma das entrevistadas, uma das poucas que 
não é atualmente empregada doméstica – já foi, mas está 
desempregada –, é perceptível, mesmo sendo filha de pais 
não escolarizados, o desejo de desvendar o mundo por meio 
da leitura. Nota-se também a autonomia que adquiriu diante 
de suas práticas de leitura.

Já li muito, que é o Júlio Verne, num é brasileiro, mas é um 
conhecedor de história. Eu gosto muito de ler Júlio Verne, 
gosto de ler a essa Ana Carolina, [...] Eu gosto muito de 
Jorge Amado, as histórias dele são fantásticas. O Ziraldo, 
por exemplo, as histórias infantis, porque eu sou uma 
criançona, eu tenho cinquenta e oito anos, mas sou uma 
criançona. Quando se fala de história infantil, eu tô lá den-
tro, eu tô lá pesquisando, olhando, sou uma criançona. 
Gosto muito do Ziraldo, gosto de Monteiro Lobato, como 
já citei, e alguns que no momento me falha, mas que são 
histórias interessantes. E quando se fala de história do 
Brasil eu gosto mesmo das que tão contando mesmo o 
comecinho da nossa história [...], de Dom Pedro Álvares 
Cabral, quando entrou aqui de 1500 pra cá, eu gosto de 
todas as histórias que vem contando a nossa história, eu 
gosto de pesquisar isso aí.

Vale destacar que a leitura de quaisquer textos, e aqui em 
especial os literários, exige, além do acesso ao material 
impresso, do tempo e do espaço apropriado, uma forma-
ção que ofereça chaves de leitura para a compreensão da 
obra lida, sem perder de vista a necessidade de estratégias 
que possam favorecer a formação do leitor e o gosto pelos 
textos. Diante dessa perspectiva, acreditamos ser importante 
conhecer quais são elas. De acordo com Scholes (1991), formar 
leitores não passa apenas pela oferta de livros. O processo 
de medição e formação do leitor perpassa as escolhas que 
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fazemos em relação à concepção de sociedade, educação, 
linguagem, leitura e literatura.

Podemos observar que é comum entre o grupo entrevis-
tado a dificuldade em recordar os títulos lidos, os autores 
e mesmo a história. Essas são algumas das habilidades que 
se constroem na escola, no convívio com o texto literário. 
Entretanto, verificamos a sua ausência, podendo significar 
desde a falta de sentido dos textos lidos, para as leitoras, 
ausência de alguém com quem discutir sobre o que é lido, até 
mesmo a ausência dessas competências. Como apresentado 
no diálogo de Bourdieu e Chartier (1996, p. 238):

É possível que se leia quando existe um mercado no 
qual possam ser colocados os discursos concernentes às 
leituras. Se essa hipótese pode surpreender, até chocar, 
é porque somos precisamente pessoas que têm sempre 
à mão um mercado, alunos, colegas, amigos, cônju-
ges, etc., a quem podemos falar de leituras (BOURDIEU; 
CHARTIER, 1996, p. 238).

Ainda sobre o acesso aos materiais de leitura, incluindo as 
obras literárias, a partir dos dados encontrados, podemos 
dizer que a existência de uma biblioteca na escola onde estu-
dam, com funcionamento regular, não significa que ela seja 
frequentada por todos os alunos. Algumas das entrevistadas 
preferem pegar livros emprestados com seus patrões e com 
os filhos deles, pois comentam que, dessa forma, têm mais 
tempo para ler. Assim, os próprios empregadores, na maio-
ria dos casos, acabam mais uma vez se revelando como os 
mediadores de mais efeito na prática da leitura, no sentido 
mais amplo, para essas mulheres.
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Dessa forma, percebemos que os sujeitos leitores poderão 
ser estimulados a desenvolver uma leitura mais profícua; uma 
relação com a leitura que potencialize suas interações com o 
outro e com a sociedade. Mas quem seria o responsável por 
mediar a relação entre leitor e livro? A mediação é um fator 
determinante na formação – ou não – do leitor?

Podemos considerar como principais mediadoras de leitura 
duas instâncias: a família e a escola, sendo que dentro desta 
última temos os professores e os bibliotecários, apontados 
como responsáveis diretos por essa intervenção. A família, 
por ser a primeira instância a estabelecer o vínculo entre 
a criança e o mundo, deveria ser a primeira mediadora 
de leitura.

O texto literário, como material de leitura em sala de aula, 
oferece-se como um campo em que predomina o diálogo e 
a interação com o leitor. A possibilidade de se trabalhar com 
o simbólico, com a metáfora, evidencia que o conhecimento 
não se fecha em si mesmo, mas, pelo contrário, abre-se em 
múltiplas possibilidades, e a verdade não se instaura em 
nenhuma delas.

As produções literárias permitem que o autor expresse sua 
posição face aos problemas e nos humanizam, de acordo com 
Antonio Candido (2004), tornando-nos mais compreensíveis 
e abertos para a natureza e o semelhante, confirmando no 
homem aqueles traços que reputamos essenciais, como o 
exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição 
para com o próximo, o afinamento das emoções, a capaci-
dade de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a 
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percepção da complexidade do mundo e dos seres, o cultivo 
do humor (CANDIDO, 2004).

Quando trazemos essa discussão para o campo do letra-
mento literário na EJA, podemos pensar em um número 
ainda menor de sujeitos que têm essas práticas de leitura. 
Ao nos envolvermos com alunos jovens, adultos e idosos, 
notamos que a experiência de vida que trazem geralmente os 
exclui das questões literárias; em conversa com uma aluna, 
pudemos notar que ela nunca ouviu falar sobre Chapeuzinho 
Vermelho; os outros alunos também não ouviram histórias 
infantis de seus pais, consequentemente, não leram para 
os filhos. Poucos tiveram a oportunidade de ir ao teatro ou 
cinema, antes de frequentar a escola. Notamos que apre-
sentar um trabalho de leitura literária para esse grupo pode 
ser desafiador, já que a literatura era inacessível para eles. 
Frisamos que “ninguém nasce sabendo ler literatura” (COSSON, 
2006), mas nosso anseio é o fomento de práticas significati-
vas da leitura literária, cuja competência ultrapasse a mera 
decodificação dos textos e atinja a formação de leitores e 
leitoras, que sejam autônomos(as) diante de uma obra, enfim, 
um leitores literários.

Um trabalho com leitura literária para leitores adultos com 
escolarização irregular e extemporânea provoca uma refle-
xão sobre a aprendizagem ao longo da vida, consequente-
mente, na democratização do acesso não só à alfabetização. 
Nessa perspectiva, Candido (2004, p. 191) afirma que: “Uma 
sociedade justa pressupõe o respeito aos direitos humanos, 
e a fruição da arte e da literatura em todas as modalidades e 
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em todos os níveis é um direito inalienável”, e contribui para o 
enriquecimento da compreensão do direito real à educação.

Imaginamos que todos os docentes, que trabalham com esse 
público e buscam intervenções com o objetivo de fomentar 
habilidades e práticas de leitura literária, deparam-se com 
a dificuldade para encontrar textos que sejam acessíveis às 
capacidades de leitura adquiridas na idade adulta, ao mesmo 
tempo que respeitem a especificidade desses sujeitos.

Fugindo de uma concepção de leitura que focalize exclusi-
vamente textos com fins didatizantes, que visem somente 
formar leitores funcionais e atender de forma imediata às 
exigências do mercado de trabalho e do cotidiano, tais como 
ler classificados de jornais ou ler recados no trabalho, os 
textos literários podem apresentar-se como alternativa rele-
vante, uma vez que instauram “um universo, um espaço de 
interação de subjetividades (autor/leitor), que escapam ao 
imediatismo, à previsibilidade, ao estereótipo das situações e 
usos da linguagem que configuram a vida cotidiana” (LAJOLO, 
1996, p. 82).

Particularmente, no trabalho de jovens e adultos, o texto 
literário pode ser ferramenta ideal para o início do processo 
de recolocar-se no mundo a que Candido (2004) se refere. 
O texto literário traz em si mais que uma possibilidade de 
leitura; por isso, o fantasma do erro e o medo de opinar 
podem desaparecer. Isso não quer dizer que todo significado 
seja válido, mas que toda interpretação pode ser negociada 
por todos, fugindo até mesmo do sentido pensado, inicial-
mente, pelo professor. A leitura do texto literário dá sempre 
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asas à criação, à invenção, que estão sempre abertas. É justa-
mente nisto que está o aspecto mais fascinante: no caminho 
da criação e da invenção também se encontram a autono-
mia e a autoafirmação, que estão, na maioria das vezes, tão 
abaladas no jovem e no adulto que decidiram retornar aos 
bancos escolares.

Dessa maneira, a formação do leitor de EJA, a partir dos textos 
literários, pode conferir um novo aspecto à mera alfabetiza-
ção funcional. A leitura da literatura possibilita ao alfabeti-
zando um novo processo de construção de conhecimento, 
que é emancipador, justamente porque considera também a 
sua interpretação. O significado atribuído pelo adulto à obra 
artística nasce a partir do seu conhecimento de mundo, já 
que ele, na maturidade da vida, tem, certamente, uma vasta 
bagagem de outras leituras – mesmo que seja somente a 
leitura do mundo mencionada por Freire (1982).

Tessituras para esperançar

mais amor 
não dos homens 

mas de nós mesmas 
e umas das outras

– cura 
(KAUR, 2018, p. 228)

Embora haja características que aproximem as mulheres 
entrevistadas, não podemos verificar tanta regularidade 
comum em suas práticas de leitura. Como leitoras, há 
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aquelas que frequentam livrarias, sebos, bibliotecas e as 
que, na verdade, não parecem se vincular a práticas e obje-
tos de leitura, por exemplo. Verificamos como indício desse 
comportamento que o material de leitura de algumas delas 
permanece no ambiente de trabalho, ou seja, na casa dos 
patrões, não as acompanhando em seus momentos de folga 
ou lazer, não se fazendo presentes em suas residências.

Foi possível perceber nos casos investigados que os patrões 
são os principais mediadores de leitura, já que há a possibi-
lidade de convivência com o ambiente letrado e a inserção 
em práticas sociais que requerem a leitura e a escrita no seu 
trabalho. Mas, mais que isso, fornecem material de leitura, 
incentivam ou demandam tanto o retorno à escola como a 
frequência na leitura.

Diante do quadro que se delineou, pode-se afirmar que a 
leitura se faz, geralmente, através de mediadores, importan-
tes instrumentos na medida em que são selecionadores dos 
textos que chegam até os leitores, podendo ser responsa-
bilizados pela formação do gosto do público. A partir desse 
ponto, avaliamos a pertinência em recorrer à dissertação A 
leitura literária de mulheres na EJA (VALLE, 2010), publicada há 
alguns anos.

Revisitamos essa pesquisa pelas conexões, reflexões e 
laços, que estão sendo construídos entre mulheres docen-
tes, pesquisadoras e leitoras, que mediam leituras literárias 
de obras escritas por mulheres no círculo de leitura "Um 
Clube Todo Seu", um projeto de extensão que conecta duas 
instituições de Ensino Superior: a Universidade do Estado 
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de Minas Gerais e o Centro Universitário Estácio de Belo 
Horizonte. Podemos dizer que tem sido um espaço de cons-
trução, de fortalecimento e, mais do que isso, um espaço 
democrático que dá voz, vez e força para repensarmos os 
nossos direitos, as nossas vivências e nossos espaços na 
vida. Laços são construídos e novas parcerias também, como 
foi o caso da reconstrução da pesquisa aqui apresentada. 
Diante dessa experiência estética, literária e democrática, 
reconhecemos a importância de ampliar os olhares para a 
necessidade de pesquisas, discussões e proposições, que 
busquem expandir e garantir o direito das mulheres à leitura 
literária e, dessa forma, proporcionar a formação de leitoras 
literárias e cidadãs críticas e atuantes nesse mundo diverso, 
desigual e injusto.
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A obra investiga as relações mútuas entre alguns dos denominados 
“novos movimentos sociais” e a educação, seja ela formal ou infor-
mal. A partir de uma análise das dinâmicas sociais contemporâneas, 
o livro tece reflexões que enfocam coletivos populares e revolucioná-
rios, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 
o movimento negro e o LGBTQIA+, e os de vertente conservadora, 
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